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RECIBO DE ENTREGA DE EDITAL E SEUS ANEXOS

EMPRESA/PESSOA FÍSICA:.

ENDEREÇO:

EDITAL DO TOMADA DE PREÇOS

CIDADE: UF:

CNPJ/CPF DA EMPRESA/ PESSOA FÍSICA:

TELEFONES:

FAX:

r^MAIL:
\ >

NOME:

ENDEREÇO:

RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO DO EDITAL

CIDADE: UF:

RG: CPF:

TELEFONES:

Recebi cópia do Edital e seus anexos relativos a Tomada de Preços N° 01/2018, cujos envelopes de Proposta e
Habilitação serão recebidos pelo Presidente às 08:30hs do dia 23/04/2018, na sala da Comissão Permanente de Licitação de
São João Dos Patos - MA.

São João dos Patos (MA), de de

Assinatura

Solicito a V.S® preencher o recibo de entrega de edital acima;
A não remessa de recibo exime o Presidente da CPL da comunicação de eventuais retificações
ocorridas no instrumento convocatório, bem como, de quaisquer informações adicionais.

CNPJ: 06.089.668/0001-33 -Tele/fax: 3551-2328/2219

E-mail: prefeituradesaojoaodospatos@yahoo.com.bF
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Processo Administrativo

N®. 14000/2018
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OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA
E ABASTECIMENTO DE AGUA NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MA,

CONFORME CONVÊNIO FÜNASA N" CV 0093/2016

DATA/HORA DA SESSÃO:

23 de abril de 2018 - 08:30hs

CNPJ: 06.089.668/0001-33 -Tele/fax: 3551-2328/2219

E-mail: prefeituradesaojoaodospatos@yahoo.com.br
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS
TOMADA DE PREÇOS 01/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 14000/2018

EDITAL

A PREFEITURA MUNICÍPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS, Estado de maranhão, com autorização
do Chefe do Poder Executivo, de acordo com a Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993, e posteriores
alterações, toma piúblico para conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar licitação,
na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, tipo menor preço global.

Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar dois envelopes, devidamente
xhados e opacos, contendo um deles a DOCUMENTAÇÃO "N° I" e no outro a PROPOSTA "N" D".

is'ahipótese de haver troca de conteúdo dos envelopes mencionados, poderá ser desclassificada a empresa
que assim procedeu.

Os envelopes de N° I - (Documentos de Habilitação) e o de N° II - (Proposta) serão recebidos na Seção de
Licitações, situada na Av. Getúlio Vargas n° 135 centro, até o dia 23 de abril de 2018 - 08:30hs.

Após a hora marcada para o encerramento do prazo de recebimento dos envelopes I e II, não mais serão
aceitos os referidos envelopes, nem permitidos adendos aos já entregues.

A abertura do envelope N® I, contendo a documentação para Habilitação será realizada em sessão
pública, na Sala de Licitações, no mesmo endereço, no dia 23 de abril de 2018 - 08:30hs.

I - OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1- Constitui objeto dapresente licitação os CONTRATAÇÃO DEEMPRESA ESPECIALIZADA
^ \RA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA NO MUNICÍPIO DE

iO JOÃO DOS PATOS - MA, CONFORME CONVÊNIO FUNASAN® CV 0093/2016

1.3-0 valor global estimado para esta contratação é de R$ 251.000,00 (Duzentos e cinqüentae um mil
reais), conforme planilha quantitativa orçamentária.

n - LOCAL ONDE SERÃO PRESTADAS INFORMAÇÕES ADMINISTRATIVAS E TÉCNICAS
RELATIVAS ÀLICITAÇÃO

2.1 - As informações administrativas relativas à licitação serão prestadas pela Seção de Licitações, na
Prefeitura Municipal de São João dos Patos - Ma, situada a Av. Getúlio Vargas n® 135, centro, fone (99)
3551.2219.

2.2 - A Comissão de Licitação dirimirá as dúvidas técnicas que vierem a ser suscitadas, desde que
manifestadaspor escrito, mediante e-mail ou protocolo dirigido à Comissão de Licitações.

2.3 - Os atos da Comissão de Licitação, o resultado do julgamento, e as decisões de homologação e
adjudicação serão publicados na Imprensa Oficial.

CNPJ: 06.089.668/0001-33 -Tele/fax: 3551-2328/2219

E-mail; prefeituradesaojoaodospatos@yahoo.com.br
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in - DA PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar da licitação empresas inscritas no Registro Cadastral da PrefeituraMunicipal de
São João dos Patos - Ma, cadastramento até o terceiro dia anterior à data designada para o recebimento
das propostas.

3.2 - Não será permitida a participação de empresas em consórcios.

3.3 - Será vedada a participação de empresas na licitação, quando:

a) Declaradas inidôneas por ato do PoderPúblico, em quaisquer de seus órgãos descentralizados;

)Enquadradas nas disposições do art. 9°, da Lei Federal n° 8.666/93;

c) Impedidas de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de São João dos Patos;

d) Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal.

IV - PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

4.1 - DAREPRESENTAÇÃO NALICITAÇÃO

4.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, fora de qualquer
envelope:

a) tratando-se de representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo
consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades
~^r ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos

!us poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) tratando-se de procurador: Procuração (para não sócio ou não proprietário da empresa licitante),
conforme (ANEXO II), acompanhado de documento da empresa (contrato social em vigor, registro
comercialou outro documento que os substitua, devidamente registrado);

c) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenhafoto do representante (legal
ou procurador) da empresa interessada.

d) Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, consoante o art. 3°
da Lei Complementar tí° 123/2006, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo
rv deste Edital, a Declaração deverá ser acompanhada de documento que comprove o referido
enquadramento, podendo ser:

d.l) comprovação de optante do SIMPLES NACIONAL, extraído do site oficial da Secretariada Receita
Federal; i

d.2) certidão ou outro documento, expedido pela Junta Comercial do-domicílio da sede da licitante,
emitida neste exercício financeiro.

^
CNPJ: 06.089.668/0001-33 -Tele/fax: 3551-2328/2219

E-mail: prefeituradesaojoaodospaíos@yahoo.coin.br
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e) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do domicílio da sede da licitante;

f) Certificado de Registro Cadastral - CRC, emitido pela Secretaria de Municipal de Administração
através da CPL nos termos do art. 34 da Lei Federal n° 8.666/93, (urge salientar que a qualquer tempo
poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do inscrito quedeixarde satisfazer as exigências do
art. 27 desta Lei, ou as estabelecidaspara classificação cadastral, conforme art. 37 da Lei 8.666/93);

4.3 - Os documentos necessários ao eredenciamento poderão ser apresentados em original, por qualquer
prdcessò de cópia, desde que autenticada por cartório competente ou por membro da Equipe de Apoio,
ou por publicação em órgão de Imprensa Oficial, a autenticação por membro da comissão de licitação
devera ser feita com antecedência mínima de 24 horas da data do certame.

-t.4 - Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas etapas
do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua
representada.

4.5 - A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer doS; documentos de credenciamento
eqüivale a renúncia, por parte do licitante, ao direito de impetrar recursos e de praticar os demais atos
inerentes ao certame, não implicando na sua desclassificação. ;

4.6 - Após o credenciamento, o Presidente declarará a abertura da sessão e não mais serão admitidos
novos proponentes.

V-DOS ENVELOPES

4.1. As licitantes deverão apresentar toda a documentação de Habilitação e Proposta de Preços no dia,
hora e local citados no preâmbulo deste Edital, em 02 (dois) envelopes lacrados, em cuja parte externa,
"^4m da razão social e endereço, estejam escritos:

"comissão permanente de licitação - CPL
AV. GETULIO VARGAS, N° 135, BAIRRO: CENTRO, SÃO JOÃO DOS PATOS/MARANHÃO
TOMADA DE PREÇOS N° 01/2018
ENVELOPE "1" - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DELICITAÇÃO - CPL
AV. GETULIO VARGAS, N° 135, BAIRRO: CENTRO, SÃO JOÃO DOS PATOS/MARANHÃO
TOMADA DE PREÇOS N® 01/2018
ENVELOPE "2" - PROPOSTA DE PREÇOS

4.2 - A não apresentação da Declaração previstano item 3, "D", significarenúnciaexpressae consciente
da licitante, que optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar n° 123/2006,
desobrigando o Presidente

4.3 - Os Envelopes não abertos fiearão sob a guarda do Presidente, ficando a disposição dos licitantes^
para a respectiva retirada, após o decurso do prazo de 30 (trinta) dias sem que o licitante retire se\
envelope, o mesmo será inutilizado e ao tempo encaminhado para a lixeira.

CNPJ: 06.089i668/0001-33 - Tele/fax: 3551-2328/2219

E-raail: prefeituradesaojoaodospatos@yahoo.com.br
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4.4 - Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

VI - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N" 1)

5.1-0 conteúdo dos envelopes "Documentação" e "Proposta de Preço" deverá ser apresentado em
português e datilografado ou digitado em papel timbrado ou em formulário contínuo, escritacom clareza
sem emendas, rasuras ou entrelinhas.

5.2 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:.

a) Certificado de Registro Cadastral - CRC, emitido pela Prefeitura Municipal através da CPL nos
termos do art. 34 da Lei Federal n° 8.666/93, (urge salientar que a qualquer tempo poderá ser
alterado, suspenso ou cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfazer as exigências do art. 27
desta Lei, ou as estabelecidas para classificação cadastral, conforme art. 37 da Lei 8.666/93), com
atividade pertinente ao objeto ora licitado, na forma do art. 34 da lei n° 8.666/93, valido na data do
certame.

b) Apresentar os seguintes documentos na forma do art. 28 da Lei n° 8.666/93:

I - cédula de identidade;

II - registro comercial, no caso de empresa individual;

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição
de seus administradores;

rV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;

V - decreto de autorização, em se tratando de empresaou sociedade estrangeira em fimcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

5.3 -DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde PessoasJurídicas do Ministério da Fazenda(CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

c) Prova de regularidade ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; valido na data do
certame.

d) Quanto a Fazenda Municipal:

d.l) Certidão Negativa de Débitos, da Sede do Licitante, dentro do prazo de validade;

d.2) Certidão Negativade DívidaAtiva, da Sede do Licitante, dentro do prazo de validade;

CNPJ: 06.089.668/0001-33 - Tele/fax: 3551-2328/2219

E-mail: prefeituradesaojoaodospatos@yahoo.com.br-
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e) Quanto a Fazenda Estadual:

e.l) Certidão Negativade Débitos, da Sededo Licitante, dentro do prazo de validade;

e.2) Certidão Negativade Dívida Ativa,da Sede do Licitante, dentro do prazo de validade;

f) Quanto a Fazenda Pública Federal:

f.l) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, dentro
do prazo de validade, emitida pela Secretariada Receita Federal; •

g) Alvará emitido pelo setor público da sede da proponente, dentro do prazo de validade;

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de Io de maio de 1943;

5.3.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame,
poderão apresentar documentação fiscal com ressalva ou restrição, as quais deverão ser regularizadas
após decisão de homologação.

5.4 -DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Registro ou inscrição da empresa e dos responsáveis técnicos no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA, da região da sede da empresa.

a.l) Nos termos do Art. 69, da Lei 5.194/96 a empresa (para licitantes de outro Estado) que se
consagrar vencedora do procedimento licitatório em epígrafe, deverá providenciar no momento da
contração a comprovação do visto de registro profissional pelo CREA-MA.

b) Certidão de Acervo Técnico contendo a relação dos serviços executados pela empresa e por
profissionais de nível superior a ela vinculado e constante do seu Registro/Certidão de inscrição
no CREA ou Conselho Profissional competente, em nome do profissional, como Responsável
Técnico, comprovados mediante atestados e/ou certidões de capacidade técnica por execução de
serviços compatíveis com o objeto da licitação.

b.l) Será aceita pela CPL a apresentação de Atestados e correspondentes Acervos Técnicos de
profissional (ais) distinto(s), por execução de obras e serviços, que contemplem cada item das
características elencadas no objeto da licitação.]

b.2) Urge salientar que a capacitação técnica da pessoa lurídica é por extensão a capacidade
técnica do profissional a qual se encontra vinculado

5.4.1 - Para fins de atendimento ao disposto no subitem "b" a licitante poderá apresentar atestados
referentes a vários Contratos, contanto, que cada atestado atenda as características e quantidades mínimas
exigidas na execução do objeto deste Edital.

5.4.2-A comprovação do vínculo empregatício do profissional referido no subitem "b"será feita mediante
Certidão de Registro e Quitação do CREA,( Conselho Regional de Engenharia e Agronomia )
devidamente atualizada.

CNPJ: 06.089.668/0001-33 -Tele/fax: 3551-2328/2219

E-mail: prefeituradesaojoaodospatos@yahoo.com.br
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5.5 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social devidamente
chancelado pela Junta Comercial, com o selo do CRC e com SELO "DHP", já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. O licitante
apresentará, conforme o caso, publicação do Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro
Diário onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado, com os respectivos Termos
de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial ou órgão similar.

Observação: Serão considerados aceitos como na forma da lei, o balanço patrimonial e as
demonstrações contábeis assim apresentados:

5.5.1 - Sociedades regidas pela Lei n.® 6.404/76 (sociedade anônima):

^ Publicados em Diário Oficial;

•/ Publicados em jornal de grande circulação; ou

Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante.

5.5.2 - Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

^ Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,
devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante ou em outro órgão

equivalente; ou

Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadosna
Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante;

5.5.3 - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei n° 9.317, de 05 de dezembro de 1996 - Lei das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES":

Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,
devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante ou em outro órgão

equivalente; ou

Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante;

5.5.4 - Sociedade criada no exercício em curso:

Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da
sede ou do domicílio da licitante;

5.5.5 - Fundações:

Fotocópia do livro diário, inclusive com os Termos de Abertura e encerramento, devidamentí
registrado em cartório;

CNPJ: 06.089.668/0001-33 - Teie/fax; 3551-2328/2219

E-mail: prefeituradesaojoaodospaíos@yahoo.com.br
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5.6 - O balanço patrimonial, a demonstração do resultado e cálculos dos índices que demonstrem a boa
situação financeira deverão estar assinados por Contador ou por outro profissional equivalente,
devidamenteregistrado no Conselho Regional de Contabilidade.

a) Boa situação financeira será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente
(LC), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas, cujo resultado deve ser igual ou maior que 1
(um):

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

LC = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

Observação: as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao
balanço e, se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado,
jimtamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, emitida até 60
tSessental dias antes da data do recebimento dos envelopes.

5.7 OUTROS DOCUMENTOS:

a) Declaração única elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante,
conforme modelo em anexo (ANEXO III).

5.7.1 - Não serão aceitos "protocolo de entrega" ou "solicitação de documento" em substituição aos
documentos requeridos neste Edital e seus anexos.

5.7.2 - Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo
este edital e seus anexos poderá a CPL considerar o proponente inabilitado.

5.7.3 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos
em nome da Matriz ou todos em nome da Filial (inclusive os atestados de capacidade técnica), com
número do CNPJ e com o endereço respectivo, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser
fomecidos à Matriz e referir-se ao local da sede do interessado.

5.7.4 - Em se tratando de microempresas e das empresas de pequeno porte, a comprovação de
regularidade fiscal somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. Contudo, deverão
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição (Lei Complementarn°. 123, de 14/12/2006).Havendo alguma restrição na
comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual
período, a critério da Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DOS PATOS - MA, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa;

5.7.5 - A não-regularização da documentação dentro do prazo previsto no subitem 5.7.4 acima, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.° 8.666, de 21
de junho de 1993, sendo facultado a CPL convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

CNPJ: 06.089.668/0001-33 -Tele/fax: 3551-2328/2219

E-mail: prefeituradesaojoaodospatos@yahoo.com.br



"í.V S— J o
OfO#

GOVERNO PARTICIPATIVO Estado Do Maranhão ' .
•irri^i^^r^r-TTfriríiTtrTniZB Prefeitura Municipal De SãoJoãoDosPatos-Ma Eoi(&oaoM-3oi&

Avenida Getúlio Vargas, 135 - Centro. CEP 65665-000
www.saojoaodospatos.ma.gov.br

5.7,6- Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo represente legal da licitante que não
empregamenor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e tambémmenor de dezesseis
anos, de acordo com o inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e na forma da Lei n° 9.854, de
27/10/99, conforme modelo anexo.

6.5.2.3 - Outrossim, são obrigatórias, também, os seguintes documentos para participação no certame:

a) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante,
assegurando que a mesma atende as normas relvas à saúde e segurança do trabalho.

b) Declaração da própria empresa que não existe em seu quadro de empregados servidores públicos
do Município, exercendo funções de gerência, administração, tomada de decisão ou
assessoramento, na forma do art. 9°, inciso III da Lei 8.666/93, conforme modelo anexo.

c) Declaração da própria empresa que não há sócios, gerentes oií^ diretores da licitante que sejam
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau de
servidores ocupantes de cargos de direção, chefia ou assessoramento dos diversos órgãos do
Município.

d) Declaração do licitante de que recebeu todos os documentos necessários ao esclarecimento de sua
participação no certame, e que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto desta licitação, conforme anexo respectivo.

6.5.3 - Os documentos necessários à "Habilitação" deverão ser apresentados em original ou por qualquer
processo de cópia autenticada legalmente válido, ou por autenticação feita por funcionário da Prefeitura
Municipal devidamente identificado.

''.5.4 - Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal,
om identificação clara do subscritor.

j.

6.5.5 - Após a "Habilitação", não caberá desistência da proposta pelas empresas licitantes, salvo por
motivo justo decorrido de fato superveniente e aceito pela Comissão.

VII. DO ENVELOPE n-PROPOSTA

7.1 - A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, impressa à máquina ou por
processo computadorizado apenas na frente, não contendo rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas,
datada e assinada na última página pelo representante legal da empresa proponente, sob pena de ser
rejeitada liminarmente. A proposta a ser apresentada deverá, obrigatoriamente, conter os valores
unitários e totais, em separado, referentes à Mão de Obra e Materiais, conter todos os itens da planilha
quantitativa/orçamentária, em Moeda Corrente Nacional.

7.1.1 - No preço total proposto deverão estar inclusos o fomecimento de todos os materiais,
equipamentos e ferramental necessários, mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas, tributos, seguros, e
demais ônus, necessários a execução da obra e serviços ora licitados, conforme Anexo I;

•j

7.2 - Ao apresentar proposta a licitante aceita todas as exigências previstas neste edital e em seus anexos.
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7.3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data limite para a apresentação
dos envelopes. ^

7.4 - Devera ainda apresenta em mídia digital (pendrive ou CD ou DVD), no formato Excel as planilhas,
(planilha resumo, planilha de custo sintético, cronograma físico financeiro, composição analítica da
elevatória, composição analítica do barrilete da bomba, composição analítica do abrigo, composição
analítica do reservatório, composição analítica cerca de proteção, composição analítica da rede de
distribuição de agua, encargos sociais, composição analítica rede de ligação domiciliar de agua,
composição BDI e planilha serviços preliminares).

Vin - DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES

w.l - Não serão aceitas as propostas enviadas via fax ou por qualquer outro sistema de transmissão de
dados.

8.2 - A Comissão de Licitação não se responsabilizará por qualquer tipo de atraso, nem por envelopes
enviados pelo correio e não entregues em tempo hábil na Seção de Licitação.

8.3 - No local mencionado no preâmbulo, até a data e horário estabelecidos, a Seção de Licitações
receberá os envelopes I e II, devidamente fechados, de cada participante.)

8.4 - Os dois envelopes só serão recebidos se constar, em lugar visível, além do nome e endereço da
proponente, os seguintes dizeres:

EVELOPE N® 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOSN° 01/2018 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS

COMISSÃOPERMANENTEDE LICITAÇÃO
AV. GETULIO VARGAS, 135 - CENTRO

SÃO JOÃO DOS PATOS - MA

ENVELOPE N'' 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
TOMADA DE PREÇOS N® 01/2018 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS

COMISSÃOPERMANENTEDE LICITAÇÃO
AV. GETULIO VARGAS, 135 - CENTRO

SÃO JOÃO DOS PATOS - MA

8.5 - No horário estabelecido, a Comissão de Licitação procederá à abertura do envelope I
(Documentação). Os documentos constantes do envelope serão vistos e rubricados pelos presentes.
Os documentos constantes do Registro Cadastral Municipal poderão ser acessados, a qualquer
tempo, por todos os licitantes e por qualquer outra pessoa.

8.6 - Da decisão quanto à habilitação ou inabilitação dos participantes será dada ciência às interessadas na
própria sessão ou através de publicação.

8.7 - Não havendo impugnações quanto à habilitação pelos representantes presentes, a sessão será/
suspensa para que a Comissão de Licitações examine os "documentos". Sendo todas as empresí
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consideradas habilitadas e diante da desistência (renúncia) expressa do recurso legal de que trata o
Art.109,1, da Lei 8666/93, a Comissão de Licitação passarána mesmaSessão, à aberturado Envelope11.

8.8 - Havendo inabilitaçâo de Licitante e por ele renúnciaexpressa do direito de interposição de recurso,
ser-lhe-á devolvido na mesma Sessão o Envelope II - Proposta, caso esteja presente à sessão;

8.8.1 Se o Licitante não estiver presente, deverá retirar o Envelope II - Proposta, na Seção de
Licitações. Se não for retirado nos 15 (quinze) dias subsequentes à sessão pública de abertura das
propostas, a Comissão o inutilizaráindependentemente de qualqueraviso ou notificação.

8.9 - Não ocorrendo desistência (renúncia) expressa de recursos quanto à habilitação ou inabilitaçâo, a
sessão será suspensa, cientificando-se os participantes que os recursos eventualmente interpostos
obedecerão aòs prazos do Art. 109 da Lei Federal n°8.666/93.

'w.lO - A abertura dos envelopes contendo as propostas, caso não haja desistência (renúncia) expressa de
recorrer, dar-se-á após a decisão dos recursos e/ou transcorrido o prazo para sua interposição, em nova
Sessão designada através de publicação na Imprensa Oficial.

8.11 - De tudo lavrar-se-á ata, que será assinada pelos membros da Comissão de Licitação e licitantes
presentes.

IX - DO CRITÉRIO DO JULGAMENTO

9.1- Julgamentos da Habilitação ;

9.1.1. O julgamento iniciar-se-á com a abertura do envelope n.° 01, contendo a documentação relativa à
habilitação das concorrentes, a qual deverá ser rubricada pelas licitantes presentes e pelos Membros da
COMISSÃO. Nessa mesma Reunião, a critério da Comissão, poderão ser analisados os documentos e
anunciado o resultado da habilitação ou designados dia, hora e local certos para a divulgação.

.1.2. Após a apreciação dos documentos, a COMISSÃO declarará Habilitadas as licitantes que os
apresentaremna forma exigida neste Edital e Inabilitadas as que não atenderem a essas exigências.

9.1.3. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o conteúdo
ou a idoneidade dos documentos, não será causa de inabilitaçâo.

9.1.4. Quando todas as licitantes forem inabilitadas a COMISSÃO poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias
úteis para a apresentação de nova documentação, consoante dispõe o § 3° do artigo 48 da lei n® 8.666/93.

9.1.5. Do resultado da Habilitação caberá recurso, no prazo de 05 ( cinco) dias úteis a contar da
intimação do ato ou da lavratura da Ata.

9.1.6. As licitantes poderão, unanimemente, renunciar ao direito de recorrer do resultado da Habilitação,
o que constará em ata, procedendo-se então à abertura do Envelope n.® 02 das licitantes habilitadas.

9.1.7. Às inabilitadas serão devolvidos os envelopes fechados, contendo as propostas, desde que não
tenha havido recurso, ou após seu julgamento.
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9.1.8. Não havendo renúncia ao direito de recorrer, na forma do item anterior, a COMISSÃO suspenderá
a sessão, lavrando ata circunstanciada dos trabalhos até então executados e comunicará, por escrito, com
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, às licitantes habilitadas, a data, hora e local de sua
reabertura. Nessa hipótese, os Envelopes e n.° 02, devidamente fechados e rubricados pelas presentes,
permanecerão até que se reabra a sessão, sob a guarda e responsabilidadedo Presidente da Comissão.

9.1.9. Envelopes de Propostas das licitantes inabilitadas não reclamados no prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da Adjudicação, serão destruídos independentemente de notificação à interessada.

9.1.10. Ultrapassada a fase de Habilitação das concorrentes e abertas as Propostas, não cabe mais
desclassifica-las por motivo relacionado com a Habilitação, salvo em r^ão de fato superveniente ou só
conhecido após o julgamento das propostas.

y.2 - Julgamento das Propostas

9.2.1.Ultrapassada a fase de Habilitação, serão abertos os ENVELOPES DE N.° 02, divulgando a
COMISSÃO, às licitantes presentes, as condições oferecidas pelas participantes habilitadas, sendo as
Propostas rubricadas por estas e pelos Membros da Comissão.

9.2.2. As propostas serão analisadas, podendo a COMISSÃO convocar as licitantes paraesclarecimentos
de qualquer natureza, que venham facilitar o seu entendimento.

9.2.3. Será julgada desclassificada a Proposta que:

a) não atender integralmente às exigências contidas neste Edital;

b) as propostas que não atenderem às exigências da presente licitação, sejam omissas, irregulares,
desconformes ou incompatíveis, ou ainda aquelas que apresentarem preços excessivos ou com
valor global superior ao limite estabelecidode R$:2.778.305,79 (dois milhões setecentos e setenta
e oito mil trezentos e cinco reais e setenta e nove centavos),ou ainda com preços manifestamente
inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto;

9.2.4 - Considera-se manifestamente inexequível as propostas cujos valores sejam inferiores a 70%
(setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

9.2.5- Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado
pela Administração.

9.2.6 - Em caso de absoluta igualdade de preços, entre duas ou mais propostas, e após obedecido o
disposto no parágrafo 2° do art. 3° da Lei 8.666/93, proceder-se-á aò. desempate, por sorteio, em ato
público, para o qual todas as licitantes serão convocadas.

9.2.7 Quando todas as propostas forem desclassificadas a COMISSÃO poderá fixar às licitantes o prazo
de 08 ( oito) dias úteis para a apresentação de nova Proposta.
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9.2.8 - A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento demá fé, e que não afete o conteúdo
ou a idoneidade da Proposta não será causa de desclassificação.

9.2.9 - A Comissão de Licitação somente poderá proceder a adjudicação do objeto desta licitação, caso
não haja interposição de recurso, após o transcurso do prazo recursal, ou havendo expressa renúncia do
direito de recorrer, ou julgamento final dos recursos acaso interpostos.

9.2.10 - Mediante publicação, será colocado à disposição dos interessados o resultado da Licitação,
cabendo às licitantes o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da publicação do
aviso ou da intimação do ato.

10- DAADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

lO.l- Procedida à classificação e o julgamento, pela Comissão de Licitação, nos termos dos critérios de
avaliação deste Edital, se não houver nenhuma manifestação de interposição de recurso devidamente
registrada em Ata durante o transcurso da sessão por parte das licitantes presentes, o Presidente
procederá à Adjudicação do objeto ao vencedor logo após a apresentação da Proposta de Preço. Se
houver interposição de Reciu-so contra atos do Presidente, a Adjudicação dar-se-áapós o julgamento do
Recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado. Após adjudicado o Processo o mesmo será
encaminhado ao Ordenador de Despesa para a Respectiva Homologação. O vencedor será oportunamente
convocado, via fax ou outro meio de comunicação equivalente, para assinar o contrato, no prazo e nas
condições deste Edital.

11 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E RECURSO

11.1 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na
aplicação da Lei, devendo protocolaro pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixadapara a abertura
dos envelopes de habilitação, devendo a Administraçãojulgar e responder à impugnação em até 3 (três)
-^ias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1® do art. 113. >

11.1.1 - A apresentação de impugnação contra o presente Edital será processada e julgada, devendo ser
entregue diretamente na Comissão Permanente de Licitação - CPL, localizada na Av. Getulio Vargas , n®
135, Centro, SÃO JOÃO DOS PATOS /Maranhão.

11.1.2 - Acolhida a petição contra o Edital, será designada nova data para a realização do certame.

11.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em
concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite. Concorrência Pública ou concurso,
ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal
comunicação não terá efeito de recurso.

11.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

11.4 - Divulgada o resultado da licitação pela Comissão Permanente de Licitação, no tocante à fase de
habilitação ou de classificação, se dela discordar, a licitante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para
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interpor recurso, contado da data de divulgação do resultado da respectiva fase, exceto se dela renunciar
expressamente. i

11.5 - Interposto recurso, em qualquer fase da licitação, dele se dará ciência formalmente aos demais
licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

11.6 - Os licitantes poderão defender seus interesses na licitação por todos os meios juridicamente
aceitáveis, inclusive com formtilação de RECURSOS contra as decisões adotadas pelos condutores do
processo.

11.7 - A propositura de recursos administrativos sobre o presente certame, obedecerá ao que estabelecem
os incisos I, II e III do artigo 109, da Lei no 8.666/93.

'il.8 - Nenhumprazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou ocorre sem que
os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

11.9 - A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as exigências e condições deste Edital
não será conhecido, como também aqueles interpostos fora do prazo.

11.10 - Na hipótese de recurso contra a decisão da CPL, na fase de julgamento da habilitação, os
envelopes contendo as propostas permanecerão cerrados em invólucro que será rubricado por todos os
presentes na reunião, para posterior abertura, em data que será fixada pela CPL, o que fará constar em
Ata.

11.11 - Depois de decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo de licitação será
adjudicado a licitante vencedora do certame e submetido à autoridade competente para que se proceda à
devida homologação.

--^2 - DO RECEBIMENTO DA NOTA DE EMPENHO E DA ASSINATURA DO CONTRATO
- ..\DMINISTRATIV0

12.1 - Após a homologação do resultado da presente licitação, a Secretaria Municipal de Educação,
convocará a empresa adjudicatária para retirar a nota de empenho,e assinar o Contrato Administrativo,
observado o prazo de 02 (dois) dias úteis contados da Notificação.
12.2- O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela
licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocona motivo justificado e aceito pela
Administração.

12.3 - É facultado à Administração, quando a proponente vencedora não apresentar situação regular no
ato de recebimento da Nota de Empenho, ou recusar-se a retirá-la no prazo e nas condições estabelecidas,
chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou revogar este Pregão,
independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital.

12.3.1 - Na sessão de reabertura da Concorrência Pública, o Presidente poderá negociar diretamente com
a proponente, obedecida a ordem de classificação,para que seja obtido preço melhor.

CNPJ: 06.089.668/0001-33 - Tele/fax: 3551-2328/2219

E-mail: prefeituradesaojoaodospatos@yahoo.com.br



0«0#

GOVERNO PARTICIPATIVO Estado Do Maranhão ^^
Prefeitura Municipal De São João Dos Patos-Ma iok&o>oo-ioi6

Avenida Getúlio Vargas, 135- Centro. CEP 65665-000
www.saojoaodospat05.ma.gov.br

13 - DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

13.1 - O Contrato Administrativo será celebrado entre a licitante adjudicada e a Prefeitura Municipal de
SÃO JOÃO DOS PATOS, observada a Lei Federal n° 8.666/1993, Lèi Complementar n° 123/2006 e
demais normas atinentes à espécie.

13.2 - Constam na minuta do Contrato (ANEXO V)as condições e a forma de prestação do serviço do
objeto licitado, tais como pagamentos, sanções, rescisão e demais obrigações dos contratantes, fazendo o
mesmo, parte integrante deste Edital.

13.3 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões, pertinentes aos serviços, de interesse da Secretaria Municipal de Educação, que se fizerem
lecessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato.

13.4 - O Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura.

13.5 - A Contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas nesta Concorrência
Pública, em especial no que se refere ao recolhimento dos impostos federais, estaduais e municipais,
inclusive quanto ao ISSQN, durante toda a execução do objeto.

13.6 - O desatendimento do prazo estabelecido, que poderá ser prorrogado nos termos do art. 64, §1° da
Lei Federal n° 8.666/93, ou o desatendimento das demais condições estabelecidas para a assinatura do
contrato, implicará na decadência do direito de contratar.

13.7 - Tratando-se a adjudicatária de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja documentação de
regularidade fiscal tenha indicado restrições ou ressalvas à época da etapa de habilitação, deverá
comprovar previamente à assinatura do contrato o suprimento da(s) pendência(s) constante(s) do(s)
documento(s) apresentado(s) e, em conseqüência, comprovar a sua regularidade fiscal, no prazo de dois
""lias úteis, prorrogáveis por igual período a critério desta Administração, contados da data de publicação
Iahomologação do certame, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da imposição das

sanções previstas no art. 81 da Lei n.° 8.666/93 c/c o art. 87.

13.8 - Quando a adjudicatária decair do direito de assinar o contrato, a ordem de convocação dos
licitantes remanescentes observará os benefícios da Lei Complementar n° 123, de modo que as
microempresas e empresas de pequeno porte eventualmente existentes do intervalo de 10% (dez por
cento), serão convidadas a contratar.

14- DAPRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

14.1 - O acompanhamento da prestação dos serviços do objeto, será efetuado por comissão
especialmente designada, formada por no mínimo 02 (dois) servidores do quadro de técnicos da
Secretaria Municipal requisitante.

14.2 - O prazo da prestação dos serviços do objeto licitado contratado, poderá ser prorrogado, a critério
da Secretaria Municipal de Educação, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e
fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o art.
57, § r, da Lei Federal n° 8.666/1993.
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14.3-A Secretaria Municipal de Educação emitira a Ordem de Serviço do objeto licitado

14.4- o objeto desta licitação será recebido:

14.4.1 . Provisoriamente, pela equipe responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado emitidopela PrefeituraMunicipal através do Setor de Obras, assinado pelas partes,
em até 15 (quinze) dias úteis contados da comunicação escrita da .CONTRATADA informando a
conclusão do objeto;

14.4.2 - Definitivamente, por servidor do Setor de Obras, mediante termo circimstanciado de aceitação
definitiva.

5- DAS CONDIÇÕES DEPAGAMENTO

15.1 - O pagamento será efetuado mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, em
conformidade com o cronograma fisico-financeiro aprovado e após o recebimento por parte da
fiscalização. O recebimento será precedido de medição in loco, e o pagamento será feito, em até 05
(cinco) dias após atestada a execução dos serviços pelo Setor de Obras, e consoante o percentual descrito
no Cronograma Físico-Financeiro (ANEXO I) do Edital,

15.2 - A aceitação dos serviços somente será efetivada após parecer do Setor de Obras, sendo facultado à
Administração, o direito de não efetivar o pagamento se no ato da. aceitação, ficar comprovada a
imperfeição dos serviços ou a execução em desacordo com as especificações do Projeto Básico e demais
documentos determinantes da obra. Neste caso, os pagamentos retidos não sofi:erão quaisquer reajustes.

15.3 - Nenhum pagamento será efetuado ao Contratado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
15.4-0 pagamento ficará condicionado a entrega mensal, de cópia da Certidão Negativa de Débito jimto
"O INSS (CND), cópia do Certificado de Regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por
>mpo de Serviço - FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT.

15.5 - Somente serão pagas as parcelas das obras/serviços efetivamente executados;

16- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1 - Se a proponente vencedora não fizer a comprovação das condições da habilitação consignadas no
Edital ou se, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o instrumento
contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes chamadas na ordem de classificação,
sujeitando-se a proponente desistente às seguintes penalidades:

a) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

b) multa de 10% (dez por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.

16.2 - De conformidade com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei Federal n° 8.666/1993, alicitante
vencedora que descumprir quaisquer das condições do presente Pregão Presencial, ficará sujeita às
seguintes penalidades:

CM»!: 06.089.668/0001-33 -Tele/fax: 3551-2328/2219 ^
E-mail: prefeituradesaojoaodospatos@yahoo.com.br,



0«0#

GOVERNO PARTICIPATIVO Estado Do Maranhão iinin#:»f
Prefeitura MunicipalDe São João Dos Patos-Ma tPi«Aoaoii-aoi6

Avenida Getúlio Vargas, 135 - Centro. CEP 65665-000
www.saojoaodospatos.ma.gov.br

16.2.1 - multamoratória diáriade 0,02% (dois centésimos por cento) do valor do respectivo serviço, em
caso de atraso na prestação dos serviços do objeto licitado ou no descumprimento das Cláusulas
pactuadas, a juízo da Administração, até o limitede 10% (dezpor cento);

16.2.2 - no caso de atraso injustificado ou na prestação dos serviços total ou parcial do objeto desta
Concorrência Pública, a Administração poderágarantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes
sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso denão execução total ou
• íarcial do objeto contratado;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de SÃO JOÃO DOS PATOS, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3 - As sanções previstas nas alíneas 'a', *c' e 'd' poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista
na alínea 'b*.

16.4 - Caberá às Secretarias Mimicipais requisitantes, proporem a aplicação das penalidades previstas,
mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

16.5 - A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções previstas neste item, dentre outras hipóteses
'egais, quando:

a) Prestar o serviço objeto da presente Concorrência Pública em desconforme com o especificado e
aceito;
b) descumprir os prazos e condições previstos nesta Concorrência Pública.

16.6 - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, ensejar o retardamento da
prestação dos serviços do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fi:audar a prestação dos serviçosdo
objeto Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura
Municipal de SÃO JOÃO DOS PATOS, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste Edital e das demais
cominações legais.

16.7 - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos contados da data da
notificação, em conta bancária a ser informada pelas Secretarias Municipais de Administração, Educação
e Saúde.
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16.8-0 valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada,
amigável ou judicialmente.

16.9 - Nenhum pagamento seráfeito à Contratada antes de pagas ou relevadas as multas que lhe tenham
sido aplicadas.

16.10 - Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste capítulo, realizar-se à comunicação
escritaà Contratada e publicação na Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de
mora), constando o fundamento legal.

17- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de tecursos específicos da Secretaria
• -ivlunicipal de obras em conformidade com a seguinte dotação orçamentária:

02.08 - Secretaria de Obras e Serviços Urbanos
17.511.0021.2102.0000 - EXPANSÃO DO SISTEMA DE ABASTEOMENTO DE AGUA.
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações

18- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte
integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

18.2 - Omissões, equívocos meramente formais, fatos supervenientes, conflitos ou outras situações
porventura vivenciadas, serão decididos pela CPL, com vistas a conferir agilidade ao feito, ficando
facultado a CPL ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, na forma do art. 43 § 3® da Lei n®

, «.666/93. r.

18.3 - As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

18.4 - As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DOS PATOS não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

18.5 - As Secretárias Municipais de Administração, Educação e Saúde poderão revogar a presente
licitação por razões de interesse público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

18.6 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta Concorrência Pública:

a) a anulação do procedimento licitatório não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no
parágrafo único do art. 59 da Lei Federal n® 8.666/1993;
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b) a nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado, ainda, o dispositivo citado na
alínea anterior; e,

c) no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

18.7 - No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou
indenização, poderá ser adiada a data da abertura desta licitação e alteradas as condições do presente
Edital.

18.8 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das propostas
de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a

. ilteração não afetar a formulação das propostas.

18.9 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,
respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse

público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a segurança da contratação.

18.10 - A abertura dos envelopes Proposta e Documentação será sempre realizada em sessão pública,
devendo ser elaborada a Ata circunstanciada da reunião, que deverá obrigatoriamente ser assinada pelo
Presidente, pelos membros da Equipe de Apoio, por profissionais que formularem parecer técnico sobre
o julgamento desta Concorrência Pública, seja com relação às propostas ou à documentação, e pelos
representantes das licitantes presentes.

18.11 - Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes de Documentaçãoe Proposta de
Preço eem um único momento, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem
úvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em Ata e a continuação

dar-se-á em Sessão a ser convocada posteriormente. i

18.12 - O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento, proferindo-se no dia
da abertura, ou mediante publicação na Imprensa Oficial.

18.13 - Os envelopes contendo a Proposta de Preço, não abertos, ficarão à disposição para retirada no

endereço da Comissão, até 10 (dez) dias úteis após a publicação do extrato do Contrato, após o que serão
destruídos pelo Presidente.

18.14 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o dia do

vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Prefeitura
Municipal de SÃO JOÃO DOS PATOS.

18.15 - A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.
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18.16 - É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo sehouver prévia
autorização daPrefeitura Municipal de SÃO JOÃO DOS PATOS.

18.17 - Ocorrendo cisão, incorporação ou fusão da futura empresa contratada, a continuidade do contrato,
ficará condicionada à análise, pelas Secretarias Municipais de Administração, Educação e Saúde, quanto
ao procedimento realizado e à documentação da nova empresa, considerando todas as normas aqui
estabelecidas como parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na
execução do objeto contratado.

18.17.1 - Para averiguação do disposto no item 16.17, a empresa resultante de qualquer das operações
.comerciais ali descritas ficam obrigadas a apresentarem, imediatamente, a documentação comprobatória

le suá situação.

18.18 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,
respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse
público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a segurança da contratação.

i,

16.19 - Todas as declarações da presente licitação deverão estar em conformidade com edital e com firma
reconhecida em cartório.

18.20 - Caso o proponente deixe de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no presente edital o
mesmo será desclassificado automaticamente do processo licitatório sem dano para o município.

18.21 - E vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto licitado.

8.22 - Os casos omissos serão decididos pelo Presidente em conformidade com a Lei Federal n°
8.666/1993, a Lei Complementar n° 123/2006 e demais normas pertinentes à espécie. 16.23 - Este Edital
e seus Anexos estão à disposição dos interessados na Comissão Permanente de Licitação - CPL, na Av.
Getúlio Vargas , n° 135, Centro, SÃO JOÃO DOS PATOS /Maranhão, de 2® a 6® feira, no horário das
08:00 às 13:00 horas, ondepoderão ser consultados gratuitamente. ^

18.24 - Ao adquirir o Edital, a licitante deverá declarar o endereço em que receberá notificações,
devendo comunicar à Comissão qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação
encaminhada ao endereço fornecido.

18.25 - SÃO PARTES INTEGRANTES DESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS:

ANEXO I - (Projeto Básico).

ANEXO II - Modelo de Credenciamento (Procuração).

ANEXO III - Declaração Única deHabilitação
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ANEXO rV - Declaração para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO V - Minuta do Contrato Administrativo

18.26 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera
administrativa, será competente o foro daJustiça daComarca de SÃO JOÃO DOS PATOS no Estado do
Maranhão, excluído quaisquer outro, por mais privilegiado que seja.

São João dos Patos - Ma, 03 de abril de 2018.

ueiroz

Presidente da CPL
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ANEXO I - PROJETO BÁSICO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS
TOMADA DE PREÇOS N" 01/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 14000/2018
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Espécificácões Técriicas

Éspècificações Técnicas para Construção de Poço Tubular Profundo e

Captação dè Águas Subterrâneas, com 300 metros dè profundidade, município de

São João dos Patos - MA.

1. INTRODUÇÃO

1.1 - Este documento tem por objetivo definir e especificar os detalhes técnicos

para os serviços de construção de dois poços tubulares profundos, com profundidade

de 300 metros, para captação de águas subterrâneas objetivando as Construções de

Sisterhas dé Abastecimento de água nos Povoados VOLTA DA JUREMA E

WlUCAWIBO, município de Sâo João dos Patos - MA.

2. CONDIÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 - A empresa contratada para execução dos serviços supracitados ficará

obrigada a dar andamento conveniente aos trabalhos, de acordo com a presente

especificação, bem como executá-los dentro do máximo rigor técnico, tomando-se por

base ás normas da ABNT que tratam de projeto e construção de poços tubulares

(NBR-12212eNBR-12244).

2.2 - O cronograma físico-financeiro da obra, apresentado nas propostas das

firmas licitantes, deverá conter a previsão do início de cada uma das etapas de

construção do poço, sendo que nenhuma delas poderá ser iniciada sem a presença

e/ou autorização da fiscalização.

2.3 - A empresa contratada deverá manter em supervisão permanente à obra,

profissional técnico de nível superior, qualificado de acordo com o CREA, conforme

Decisão Normativa do CONFEA n.° 059 de 09/05/97, com capacidade de fornecer

explicações e atender qualquer solicitação da fiscalização da PREFEITURA

CNPJ: 06.089.668/0001-33 - Tele/fax: 3551-2328/2219
E-mail: prefeituradesaojoaodospatos@yahoo.coin.br
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MUNIGIPIAL. O referido técnico deverá assinar o Registro Diário de Perfuração do

Livro de Ocorrências previsto no item 3.5.

2.4 - A(s) equipè(s) de perfuração empregada (s) pela empresa para execução

dós serviços contratados deverá ser constituída por operários treinados e habilitados

è por sondador dè experiência comprovada. Não será permitida a substituição de

pèssoal sérh autorização expressa da fiscalização.

2.5 - Toda a equipe deVerá utilizar, durante todas as horas de trabalho diário,

fardamento- e equipanhentos de proteção individual (EPI) \a\s como capacetes, luvas,

cintos de segurança, botas, máscaras, etc.

2.6- A empresa contratada ficará obrigada a substituir, por outro de mesma

função, qualquer funcionário integrante do pessoal da obra, quando a fiscalização

assim solicitar, devido a má conduta profissional, imperícia ou descumprimento das

especificações aqui previstas.

2.7 - A fiscalização poderá rejeitar e solicitar a qualquer tempo a substituição

de quaisquer equipamentos, serviços e/ou materiais, que não considere adequados

ao borri andamento da obra de acordo com a presente especificação ou com as

normas vigentes.

2.8 - A substituição dos materiais e/ou equipamentos^, durante a realização da

obra, só poderá ser efetuada, pela empresa contratada, mediante a autorização

expressa da fiscalização da PREFEITURA MUNiCIPAL.

2.9 - Quaisquer danós que ocorram a bens móveis ou imóveis, bem como ao

meio anrtbiente, resultantes de imperícia, imprudência ou negligência na execução dos

serviços serão de responsabilidade única e exclusiva da empresa contratada,

devendo a mesma responder por eles.
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2.10- Caberá a étnpresa contratada todo e qualquer registro, licença ou

autorização; junto a órgãos públicos ou técnicos, municipais, estaduais ou federais,

necessários à realização da obra, de acordo com a legislação em vigor.

2.11 - A empresa contratada ficará obrigada a apresentar, mediante solicitação

da PREFEltURA MUNICIPAL, mesmo depois da construção do poço, quaisquer

informações e/ou documentos complementares, necessários ao esclarecimento de

dúvidas ou questões sobre o andamento dos serviços, materiais ou equipamentos

utilizados, características ou condições de operação e manutenção do poço.

2.12 - No caso em que o poço se torne contaminado ou que as águas com

cãracfefísticas fíSico-químicas indesejáveis entrem no poço por negiigência da

empresa contratada, esta deverá às suaS expensas, executar obras tais que venham

a garantir a vedação desses horizontes, bem como, providenciar agentes

desinfetantes ou outros materiais que venham a ser necessários, para eliminar a

contaminação.

2.13 - No caso em que a empresa contratada venha a malograr na perfuração

do poço até a maior profundidade especificada, ou no caso em que tenha de

abandonar o poço devido a perda de ferramenta ou quaiquer outra causa, o furo

abandonado deverá, a expensas da empresa contratada, ser preenchido com argila

e concreto, podendo remover o tubo de revestimento caso queira. O material

permanecerá sendo de sua propriedade, sem ônus para a PREFEITURA

MUNICIPAL. Nenhum pagamento será feito pelo poço perdido e pelo serviço de

concretagem desse.

2.14 - Ocorrendo os fatos mencionados no item anterior, a empresa contratada

deverá, imediatamente após a concretagem do poço perdido, iniciar novo furo ao lado

do mesmo ou em outro local determinado pela fiscalização. A PREFEITURA

MUNICIPAL não pagará a nova instalação do canteiro de obras ou o novo furo guia.
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2.15 - A êmpresa contratada será responsável pela remoção e destino

ádequado dos detritos resultantes dá perfuração do poço, bem como dos restos de

materiais utilizados na construção dõ mesmo, inclusive do fluido de perfuração já

utilizado.

2!16 - A èmpresá contratada é responsável pela garantia da qualidade dos

rriateriàis empregados e dOs serviços realizados e previstos nesta especificação,

especiãlmèrite contra defeitos de qualidade de tubos de revestimento e filtros,

devendo, se ocorrerem, serem corrigidos às suas próprias expensas.

2.17 - A empresa contratada não poderá fornecer informações técnicas obtidas

durante a construção do poço, ou relativas ao andamento da obra, a terceiros, sem

prévia autorização da fiscalização.

3. INSTALAÇÃO DOS EOUIPAMENTÒS E GANTEIRO DA OBRA

3.1 - A preparação dos acessos e plataforma para instalação dos

equipamentos de perfuração, transporte de ida e volta, montagem e desmontagem do

canteiro de obra é da responsabilidade da empresa contratada.

3.2 - A empresa contratada só será considerada "instalada" e apta ao início dos

serviços após a fiscalização constatar na obra, a presença de perfuratriz,

equiparnentos, materiais e ferramentas em quantidade e com capacidade suficiente

para assegurar a perfuração do poço até a máxima profundidade prevista e execução

dos demais trabalhos, de acordo com a relação apresentada na sua proposta por

ocasião do processo de licitação.

3.3 - A empresa deverá dispor dos equipamentos e materiais descritos abaixo,

além de outras ferramentas, acessórios e materiais necessários à construção do

poço:
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• Sonda rotativa e respectivos acessórios com capacidade de atingir a

profundidade de 350 metros rio diârriétro de 12 Va.

• Bomba de lama tipo pistão ou centrífuga com capacidade mínima de

dèslocar o fluido de perfuração a uma velocidade de 13 cm/s no diâmetro

de 12 VÀ\ eqüivalendo a uma descarga da ordem de 110m^/h na boca do

poço.

• Compressor de ar e réspéctivos acessórios, com de 350pcm e 150psi, com

tubulação de descarga com diâmetro interno mínimo de 3", tubulação de

injeção de ar no diâmetro mínimo de 1 %" (tubos de injeção de ar por fora

dã tubulação de descarga).

• Conjunto motòr-bomba submersível e grupo gerador com quadro de

comarido elétrico para teste de vazão do poço.

• Laboratório portátil para controle do fluido de perfuração composto de, no

mínimo, balança de lama, funil viscosimetro de Marsh, kit para medição ou

medidor de pH.

• Medidor de nível elétrico de poço, com fio numerado em intervalo de 1,00

êm 1,00 metro, com comprimento mínimo de 75% da profundidade prevista

para o poço

• Tubulação de 1 '̂̂ " para descida de cascalho, em aço galvanizado

3.4- Na instalação dos equipamentos e canteiro da obra, a empresa contratada

providenciará a construção do circuito para o fluido de perfuração, com dimensões e

declividádes compatíveis com o terreno, com a profundidade e com os diâmetros de

execução do furo.

3.5 - O circuito de lama deverá ser constituído pOr, no mínimo, dois tanques

sendo um de sucção e outro de decantação. Intercalados no circuito deverão ser

construídos mais dois pequenos tanques para diminuição da velocidade do fluxo e

deposição da carga de sólidos. Todos os tanques e as canaletas de circulação do

fluido de perfuração deverão ser cimentados.
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3.6 - Na instalação do canteiro deverá sèr aberto pelo responsável técnico ou

geólogo"dá empresa contratada e pela fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL um

Livro de Ocorrências cbm páginas numerada e seqüenciadas, onde serão anotadas

tòdãs ás ocórrênciás diárias, comunicações entre a empresa contratada e a

fiscalização. Nesse livro deverá constar o registro diário de perfuração, contendo as

seguintes informações mínimas:

• Diâmetros da perfuração executada;

'• MêtrOs perfurados e profundidade total do poço no final de cada jornada diária de

trabalho;

• Material perfurado;

• Tipo de bfoca utilizado;

• Composição da coluna de perfuração;

• Tempo dè penetração de haste (avanço de perfuração);

• Viscosidade, densidade, pH, e teor de areia do fluido de perfuração;

• Composição do fluido de perfuração (volurrie utilizado nos tanques e poço,

quantidade de Bentonita, aditivos, etc.)

• Profundidade do fluido de perfuração no poço no início e fim de cada jornada diária.

3.7 - A disposição das ferramentas, dos materiais e equipamentos no local da

perfuração deverá obedecer aos critérios de organização e praticidade.

3.8 - O canteiro de obras deverá ser isolado de modo a não permitir o acesso a

pessoas não autorizadas.

3.9 - Medidas gerais de higiene, protéção e segurança devem ser adotadas

para evitar danos ao meio ambiente, condições insalubres ou acidentes pessoais no

local dá obra.

3.10 - A empresa contratada permitirá a qualquer momento o livre acesso da

fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL aos trabalhos e o proibirá rigorosamente a
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toda pessoa que não tènhá sidó expressarríénte autorizada por esta última, sendo que

este dève ser isolado de modo a não permitir Oacesso á pessoas não autorizadas.

3.11 - Será de responsabilidade da erhpresa contratada, a vigilância do

canteiro da obra. A PREFEITURA MUNICIPAL não se responsabilizará por roubos,

subtrações óu atos de vandalismo que venham a ocorrer no canteiro de obras durante

a execução dos serviços.

3.12 - Correrão por conta da empresa contratada todas as despesas com

relação a seus operários ou de terceiros não autorizados, com relação a acidentes de

trabalho, devendo a mesma observar rigorosamente as normas vigentes na legislação

trabalhista e as da Previdência Social.

3.13 - Será de responsabilidade da empresa contratada o suprimento de água

e energia elétrica necessárias à construção do poço. Deverá a mesma providenciar a

instalação de grupo gerador, quando necessário.

3.14 - Após a conclusão da obra a empresa deverá retirar do locai, às suas

expensas, toda e qualquer sucata e detritos provenientes da construção do poço,

deixando a área completamente limpa, recompondo-a à sua condição original.

4. CARACTERÍSTICAS CONSTRUTIVAS

4.1 - O projeto executivo de cada poço, objeto destas especificações, com

relação à profundidade de completação, trechos do espaço anelar a serem

preenchidos por pré-filtro e granulometria do mesmo e intervalos de cimentação, só

deverá ser definido após a execução do furo guia e análise granuiométrica dos

horizontes potencialmente produtores.
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4.2 - A profundidade prevista para o poço tubular encontra-se prevista no

respectivo projeto, podendo, contudo, sofrer uma variação de 25% para mais ou

pára menos de acordo corh as condições geológicas do terreno e a critério da

fiscalização.

4.3 - Iniciálmente, deverá ser executado o furó guia em diâmetro igual a 8 Vd'

para coleta e descrição das amostras de calha, é pòsterior definição do projeto

definitivo dò poço. Este furo, deverá alcançar a profundidade prevista em cada

projeto, podendo entretanto, variar a critério da fiscalização da PREFEITURA

MUNICIPAL, e de acordo com o observado no sub-item 4.2.

4.4 - Após a análise das amostras de calha o furo guia deverá ser alargado

para Odiânhetro de 17 1/2" objetivando a completação do poço.

4.5 - Ainda com relação ao que dispõe o sub-itm 4.1, está prevista a

ciríientação dos intervalos de 0,G0m a 10,00m para o espaço anelar entre a parede do

furo de 17 1/2".

4.6 - O espaço anelar a ser preenchido por pré-filtro, considerando o disposto

nos sub-ítens 4.1 e 4.5, deverá ser de a profundidade do poço tubular subtraído do

comprimérito da cimentação.

5. PERFURAÇÃO

5.1 - A perfuração do poço objeto destas especificações deverá ser feita com

perfurátriz do tipo rotativo, pelo método de circulação direta de fluxo.

5.2 - Durante a execução do furo guia, deverão ser coletadas amostras das

formações atravessadas a cada 2,00m de avanço da perfuração e sempre que houver

mudança de litologia.

5.3 - As amostras referidas no item anterior deverão ser colocadas em caixas

numeradas, ém ordem crescente de perfuração.
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5.4 - Após secagem, as amostras deverão ser mantidas no local da obra e

acondicionadás em sacos plásticos transparentes, etiquetados com o intervalo de

profundidade e identificação do poço, os quais deverão ser posteriormente entregues

à fiscalização.

5.5 - As amostras dos horizontes pòtencialmehtè produtores deverão ser

còíétadàs em maior quantidade para possibilitar a execução da análise

granuloméfrica.

5.6 - A critério da fiscalização, poderá ser exigida a coleta de amostras também

durahté ds alargamentos do furo.

5.7 - Após cada etapa de perfuração ou de alargamento, deverá ser efetuada a

medição da profundidade do furo, através da dèscida do hasteamento e broca de

diâmetro afêrido dentro do furo, na presença da fiscalização.

5.8 - Para constituir o fluido de perfuração deverá ser utilizado o CMC

(carboximetilcelulose sódica) com teor de pureza igual ou superior a 97% e grau de

substituição de 0,65 a 0,95 ou a benonita. O fluido de perfuração, salvo em situações

especiais, deverá manter as seguintes características básicas.

Viscosidade: 35 seg. a 60 seg. no funil Marsh

Densidade: entre 1,04 e 1,14 g/cm '̂

PH adequado a utilização dó CMC (da ordem de 8,5 a 9,0)

Conteúdo de areia: menor que 3% em volume

5.9 - A água utilizada para constituir o fluido de perfuração, bem como toda

água utilizada na construção do poço, deverá ter qualidade química compatível com o

bom rendimento do fluido de perfuração e ser Isenta de contaminação bacteriológica.
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5.10 - Durante a perfuração o fluido utilizado deverá ter suas características

físicò-químicas controladas constantemente érti função das variações litológicas

encontradas e anotadas no registro diário de perfuração, sendo aferidas pela empresa

contratada, na presença da fiscalização, quando da solicitação da mesma.

5.11 - A adição dè pròdutós químicos ão fluído de perfuração visando à

correção dás características físico-químicas do mesmo, só será permitida mediante a

autorização da fiscalização e desde que não sejam produtos como óleo diesel ou

outras substâncias capazes de poluir o aqüífero.

5.12 - Poderá ser exigida a substituição ou tratamento do fluído de perfuração,

quando suas características físico-químicas apontarem para ocorrência de danos ao

aqüífero, diminuição da eficiência do poço, bem como comprometimento do

andamerito conveniente dos serviços.

6. MATERIAIS PARA CÕMPLEtAÇÃO DO POÇO

6.1 - Õ poço deverá ser revestido com tubulação em PVC, específica para

revestimento de poços tubüláres, nova, no diâmetro de 6", com ponta e bolsa,

roscáveí, nervurada, para aplicação em qualquer profundidade, ou seja, tubos tipo

REFORÇADO de acordo com a norma NBR 13.604. Todas as varas devem ser do

rríesmo fabricante. A contratada deverá dispor no canteiro da obra de pelo menos 08

(oito) varas de tubos com 2,00 metros de comprimento, além do restante da

composição, para facilitar a elaboração do projeto executivo do poço.

6.2 - Os filtros a serem utilizados deverão também ser do tipo REFORÇADO e

obedecer a norma NBR 13.604. Deverão ser filtros novos, em varas de 4,00m,

adaptáveis aos revestimentos mencionados no item anterior, do mesmo diâmetro, tipo

e fabricante dos mesmos. As aberturas dos filtros deverão ser dimensionadas de

acordo com a granulometria do pré-filtro definido em função da granulometria das

formações aqüíferas a serem captadas após a realização da análise granulométrica

de areia.
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6.3 - O pré-filtro deverá ser constituído por cascalho quartzoso, de grãos

sübaprèdòhdádos e arredondados, lisos e uniformes, isento de argila e silte, com

composição gfãnuíòrTiétrica definida èm função da curva granulométrica da amostra

do horizonte produtor.

6.4 - Dependendo da granulorhétria das formações aqüíferas atravessadas

poderá ser necessária a utilização de mais de uma faixa granulométrica de cascalho

bem cómo de filtros cóm diferentes aberturas de ranhura.

6.5 - O cap de fundo (cap fêmea) ou ponteira utilizado na extremidade inferior

dá coluna de revestimento e o cap macho da extremidade superior, deverão ser de

materiais compatíveis com os dos itens 6.1 e 6.2.

6.6 - O material empregado como selante para o isolamento de horizontes

indesejáveis do aqüífero e para proteção sanitária deverá ser constituído por calda de

cirhento puro.

6.7 - Deverão ser usados centralizadores na coluna dê revestimento. Tais

centralizadores deverão possuir 03 hastes verticais de 1" x 3/16", altura de 50 cm,

parafusos de 2", sendo totalmente galvanizados.

7. PROCESSO DE COWIPLETAÇÃO DO POÇO

7.1 - Gom base na descrição das ámostrâs coletadas, nas informações do

diário dè perfuração e nos resultados da análise granulométrica deverá ser montado o

perfil construtivo do poço pela empresa contratada, definindo-se a posição e o

intervalo de colocação dos revestimentos, filtros, pré-fiitro, bem como o{s) intervalo(s)

de cimentaçâo do poço.
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7.2 - A descrição das amostras dè calha deverá ser feita por geólogo da

empresa coritrátadá, a qual fornecerá ò perfil litolôgico do poço que deverá ser

assinado por seu responsável técnico.

7.3 - Caberá á fiscalização, a aprovação expressa do perfil construtivo do poço

a ser sugerido pela empresa contratada e assinado pelo responsável técnico da

mesmá.

7.4.- O projeto executivo do poço, aprovado pela fiscalização deverá ser

observado e executado integralmente, não sendo permitidas modificações

posteriores.

7.5 - A colocação da coluna de revestimento (tubos) deverá ser feita de modo a

evitar rupturas ou deformações nos materiais que possam comprometer sua

finalidade ou a introdução do equipamento de bombeamento.

7.6 - Deverão ser observadas as orientações do fabricante dos revestimentos e

filtros para correta utilização dos mesmos.

7.7 - Nos rosqueameritòs das varas de tubos cegos deverá ser utilizada pasta

de silicone pára garantir a estanquéidade da coluna de revestimento nos horizontes

indesejáveis do aqüífero.

7.8 - Ao longo da coluna de tubos e filtros deverão ser utilizados

centralizadores, com espaçamento de 20 em 20 m, para que a mesma mantenha-se

equidistante da parede do poço, facilitando a descida do pré-filtro.

7.9 - A colocação do pré-filtro deverá ser feita em etapa única de modo a

formar anel cilíndrico contínuo entre a parede do poço e a coluna de tubos e filtros.
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7.Í0 - Na colocação do pré-filtro deverá ser utilizado o processo de contra-fíuxo

injetado de iama. O cascalho deverá descer por meio de tubulação guia de 1 em

aço galvanizado até 12,00 metros do fundo do poço. A médida em que o pré-filtro for

descendo, deverão ser retirados os tubos guias de duas ém duas varas, ou de 12,00

em 12,00 metros, para garantia'de uma perfeita acomodação do cascalho.

7.11 - Os trechos dó espaço aneiar do poço acima do pré-filtro, e do espaço

anelar entre o tubulão e a parede do furo deverão ser cimentados com calda de

cimento puro com densidade de 1,83 g/cm^ de modo a serem preenchidos totalmente.

A calda de cimento deverá descer pelo mesmo tipo de tubo guia usado para o pré-

filtro.

7.12 - Se for necessária uma cimentação superior a 30 metros, entre a coluna

dé revestimento e a parede do poço, a mesnla deverá ser feita, de acordo com o

fabricante dos revestimentos e filtros, em etapas sucessivas através da utilização de

tubulação guia para descida da caida de cimento. Estas etapas não deverão

ultrapassar alturas de 30m e entre elas deverá ser aguardado um período de 12

horas, que Corresponde aproximadamente à cura da cimentação anterior.

8. LIMPEZA E DESENVOLVIMENTO DO POÇO

8.1 - A limpeza do poço deverá ser efetuada cóm compressor de ar, instalando-

se a base do tubo de descarga a 02 (dois) metros do fundo do poço. O bombeamento

será contínuo até a completa remoção dos resíduos do fluido de perfuração.

8.2 - O desenvolvimento deverá ser executado através do método de "air-lift",

tendo-se o cuidado de não se colocar o tubo injetor na frente dos filtros. Deverão ser

feitas etapas de bombeamento de 30 (trinta) minutos, alternadas com paralisações de

10 (dez) minutos objetivando-se provocar o fluxo e refluxo da água do aqüífero(s). O

desenvolvimento deverá ser completado com a utilização de agentes químicos

dispersantès (polifosfatos) para facilitar a remoção das argilas.
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8.3 - A depender dás características locais do aqüífero a ser explotado, poderá

ser exigida a cornplementação do desenvolvimento do poço com bomba submersa.

8.4 - O desenvolvimento será considerado concluído quando for atingida uma

turbidez igual óu menor que 5,0 UNT (unidade néfelométrica de turbidez) e o

còfíteudo de sólidos for inferior a 10 (dez) mg para cada litro de água extraída e

límpida.

8.5- Os exarnes de turbidez e conteúdo de sólidos serão realizados por

laboratório idôneo.

8.6 - Durante o desenvolvimento deverão ser medidos os valores de nível

estático, nível dinâmico e vazão de bombeamento do poço.

9. TESTE DE BOMBEAMENTO E RECUPERAÇÃO

9.1 - O equipamento utilizado para teste de bombeamento deverá ser uma

bomba subrnersa, dimensionada para vazão superior a de produção do poço,

éstirnada éni 15 m^/h; ou ainda compressor de ar de alta potência.

9.2 - O teste dê bombeamento só poderá ser iniciado após o término da etapa

de desenvolvimento do poço. Não será considerado como teste de vazão, o

bombeamento com bomba submersa que resultar na produção de água fora das

características estabelecidas no item 8.4

9.3 - A empresa contratada deverá fornecer tubulação de descarga necessária

ao escoamento da água do bombeamento dé modo que não haja possibilidade de

interferência no teste

9.4 - Na instalação do equipamento de bombeamento para teste do poço,

deverá ser colocada tubulação auxiliar destinada a medir os níveis de água durante o

bombearhénto e a recuperação.
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9.5 - A medição da vazão deverá ser feita pélõ método voiumétrico com tambor

de 200 litros, aferidò se a vazão do poço estimada no teste de bombeamento for

inferior a 30.0001/h. Caso contrário as vazões deverão ser aferidas através do método

de medidor de orifício circular.

9.6 - A tubulação dé descarga d'água deverá ser dotada de válvula de

regulàgerh sensível e de fácii manejo, permitindo, assim, controlar e manter constante

a vazão nas etapas de bombeamento.

9.7 - Antes de iniciar o bombeamento, o operador deverá se certificar de que

o nível ém que se encontra o poço é realmente o nível estático.

9.8 - As medidas do nível d'água no poço devem ser feitas com precisão

centimétrica.

9.9 - A empresa deverá dispor de equipamentos necessários para garantir a

continuidade da operação durante o período do teste.

9.10 - Deverá ser executado teste de vazão contínua, com duração mínima de

24 horas, sendo o tempo total definido pela fiscalização. A vazão de bombeamento

poderá ser redefinida pela fiscalização, após observar o desenvolvimento do poço.

9.11 - As medidas de nível de água no poço, durante o bombeamento, devem

ser efetuadas nas seguintes freqüências de tempo, a partir do início do teste:
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Período ( min ) Intervalo de leitura

(min)

0-10 1

10-20 2

20-50 5

50-100 10

10Ò-500 30

500-1000 60

1000-em diante 100

9.12 - Durante o teste, uma vez terminado o bombeamento do poço, deverá ser

imediatamente iniciada ã medição de recuperação de nível, com freqüência idêntica a

do item anterior.

9.13 - O resultado do teste de produção do poço deverá ser apresentado em

modelo fornecido pela PREFEITURA MUNICIPAL, totalmente e corretamente

preenchido e assinado pelo responsável técnico pelò poço da empresa contratada.

10 - SERVIÇOS COIVIPLEMENTARES

10.1 - Após inteiramente construído, o poço deverá ser completamente limpo,

retirando-se todos os materiais estranhos, inclusive ferramentas, madeiras, cordas,

fragmentos de qualquer natureza, cimento, óleo, graxa, tinta de vedação e espuma.

Em seguida o poço deverá ser desinfetado com solução de cloro.

10.2 - A solução de cloro, utilizada na desinfecção do poço tubular deverá

estar em concentração tal que, quando aplicada, se obtenha no poço um residual de

50 mg/l de cloro livre, devendo permanecer erií repouso durante 2 (duas ) horas, no

mínimo; e bohnbeàdo por 8 (oito) horas para retirado do material.
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10.3 - Quarenta é oito horas após a desinfecção do poço deverá ser feita a

coleta de amostras da água para exames físico-químicos e bacteriológicos, na

presença da fiscalização. Para tanto, o poço deverá estar com descarga livre por um

tennpo míninio de duas horas.

10.4 - Deverão ser colêtadas duas amostras, üma para cada tipo de exame de

qualidade da água (físíico-quírhicó e bacteriológico), á ser realizado e levado para um

Laboratório idôneo.

Í0.5 - Após concluídas todas as etapas de construção e testes de produção do

poçò, o mesmo deverá ser lacrado com cap parafusado, de maneira a impedir atos de

vandalismo até sua utilização definitiva.

10.6 - Uma vez concluídos todos os serviços do poço, deverá ser construída

uma laje de concreto (traço 1:2:3), com 1,00 metro de lado, envolvendo o tubo de

revestimento. A laje deverá ter declividade de 2%, do tubo para a borda e fornecer um

ressalto periférico de 10 cm sobre a superfície do terreno.

11. CdNGLÜSÃO E RÉGEBllVIENTO DO POÇO

11.1- Somente será passível de recebimento provisório o poço que tiver as

fases construtivas aprovadas pela fiscalização de acordo com o projeto definitivo.

Constituerh nhotivos para o não recebimento do poço:

a) Não cumprimento do projeto executivo do poço;

b) Não introdução no espaço anelar do volume de pré-filtro calculado no

seu projeto executivo;

c) Perda do poço por deficiência operacional ou do equipamento

durante a perfuração não tendo sido atingidos a profundidade ou o

diâmetro aqui previstos;

d) Isolamento inadequado do aqüífero superficial e/ou aqüíferos

indesejáveis;
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e) Deficiência de produção dê água decorrente de má conclusão do

poço;

f) Turbidez superior a 5,00 UNT ou produção de areia superior a 10

(dez) mg/l.

g) Colapso do poço, rompimento de revestimento, infiltração pelas luvas

do revestimento:

h) Não atendimento às obrigações legais;

i) Falta do rèiatórlo técnico do poço como especificado;

j) Não atendiménto destas especificações técnicas;

k) Se a água não atender aos padrões de potabiiidade estabelecidos na

Portaria n® 2914/2011/MS.

11.2 O recebimento provisório do poço, se dará após a apresentação, pela

empresa contratada, de um relatório final, que deverá incluir o preenchimento dos

modelos da PREFEITURA MUNICIPAL de Relatório do Poço, Perfis Geológico e

Construtivo do Poço e Testes de Produção e Recuperação, contendo todas as

informações colhidas durante os trabalhos de construção do mesmo. Neste relatório

deverão constar, ainda, no mínimo, as seguintes informações:

• Identificação do poço;

• Coordenadas Geográficas e altitude do terreno;

• Perfis e descrição litológica;

• Pósicionãmento e medidas de tubós e centralizadores;

• Nível de pré-fiítro e cimentação;

• Planilha de testes de produção explicitando condições de expiotação

favoráveis em termos de NE, ND e Q;

• Análise físico-química e bacteriológica;

• Relatório da Instalação do poço, incluindo posicionamento da bomba,

marca modelo, características do quadro elétrico e certificado de

garantia dos mesmos;

• Termo de garantia dos serviços do poço.
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11.3 - O recebimento dèfihitivo do poço só será efetuado seis meses após o

recebimento provisório do poço. A empresa contratada será responsável pela garantia

dos serviços na forma da Lei e nos limites destas Especificações Técnicas. O

rècebirhento definitivo do poço ríão exime a empresa' contratada da garantia mínima

dos serviços válida para obras de engenharia.

São Luís, 06 de setembro de 2017.

José Janiò de Castro Lima

GEÓLOGO - CREA/PA 11962D

CNPJ: 06.089.668/0001-33 - Tele/fax: 3551-2328/2219

E-mail: prefeituradesaojoaodospatos@yahoo.com.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS
Avenida Getúlio Vargas, 135 - Centro. CEP 65665-000

•www.saojoaodospatos.ma.gqV.br

ESTUDO HIDRQGEOLQGIGQ

Este documento apresenta as indicações sobre a viabilidade técnica da

construção dè 02 (dois) poços tubulares profundos para serem utilizados como fonte

de água para abastecer os Povoados VOLTA DA JURÉMA E MUCAMBO -

Município de São João dos Patos - MA.

1. Introduçãò

A construção destes poços tubulares tem a finalidade de servir como fonte de

água potável para implantação de sistèrnas de abastecimento de água nos Povoados

VOLTA DA JUREMA E MUCAMBO, município de São João dos Patos - MA.

2. Clima

A região onde está localizado os referidos Povoados e consequentemente

serão construídos os poços tubulares, apresenta o período de estiagem os meses de

maio á outubro, e o niais chuvoso, denominado ria região de inverno, o período de

rioverribro a abril.

Segundo Kõppen o cüima da região é classificado corrio tropical chuvoso, com

a média dó mês mais frio superior a 18 °C. A época mais seca coincide com o inverno

no hernisfério correspondente; há um mês com precipitação média inferior a 60 mm; a

razão entre as precipitações mensais mínimas e máxirnas tem que ser inferior a 1/10.

3. Hidrográfia

A região em estudo pertence à Bacia hidrògráficã do Parnaíba.

O rio Parnaíba tem o padrão de drenagem, predominantemente do tipo

déndfítico; e ern alguns trechos é meandrante. É um rio perene e suas cheias vão,

geralmente, de novembro a abril.
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4. GéomorfòlÒgià

A região em estudo localiza-se em áreas onde predominam Chapadões,

Chapadas e "Cuestas", com variações de cota de poucas dezenas de metros;

representadas, principalmente, por arenitos, siltitos e lateritas.

5. Geologia dá Area

Na áréa de estudo, município dé São João dos Patos, ocorrem

predortiinantemente rochas das Bacias do Maranhão ou Parnaíba, com Idades

variando do Permiano Superior ao Carbonífero.

A éstratigrafia da região, do topo para base, encontra-se da seguinte forma:

Formação Wlotuca (Permiano Superior); Formação Pedra de Fogo (Permiano

inferior) e Formação Piauí (Carbonífero).

Formação Wlotüca: A seqüência é constituída na base por arenitos finos a médios,

róseos a esbranquiçados com grãos subarredondados a esféricos, foscos, friáveis. No

topo apresenta folhelhos e siltitos arenosos vermelho, com fraturas preenchidas pela

aragonita.calcifa e barita, além dé níveis de sílica (LIMA & LEITE, 1978).

Formação Pedra de Fogo: é constituída pòr arenitos, siltitos e folhelhos que se

intercalam em proporções variadas; os arenitos são claros, finos e muito finos,

enquanto os siltitos e folhelhos são de tonalidades vermelho - púrpura e verde, pouco

micáceos e de baixa fusibilidade. Leitos e bancos de sílex estão presentes em vários

níveis estratigráficos; leitos de gipsita, calcários brancos e aragonitas são mais

freqüentes no topo da Formação.

Formação Piauí: A denominação de Formação Piauí, unidade litoestratigráfica do

Pensilvaniano, deriva do termo "série Piauí" que foi utilizado por Smali em 1913, para

designar toda a seqüência palêozóicá da bacia.

CNPJ: 06.089.668/0001-33 -Tele/fax: 3551-2328/2219

E-mail: prefeituradesaojoaodospatos@yahoo.com.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS
Avenida Getúlio Vargas, 135 - Centro. CEP 65665-000

www.saqjoaodqspatos.ma.gov.br

Nas camadas da Formação Piauí foram delimitadas e estabelecidas as

relações de base com os arenitos da Formação Põti é de topo com as camadas de

sílex basahdâ Formação Pedra de Fogo.

Nas camadas situadas ha parte superior da formação, denominadas

iriformalmènte de Calcário Mocambo, ocorre uma fauna de invertebrados, com

trilòbitãs (Kegêl, 1951) e hioluscos (Kegél & Costa, 1951). Kegel (1952) assinalou

também, ocorrências dè invertebrados fósseis na borda oeste da bacia. A fauna

marinha, do Calcário Mocambo, foi mencionada por Mesner & Wooldridge (1964), e

arialisada por Campanha & Rocha Campos (1979), Assis (1979, 1980) e Anneli et al.

(1994). Há apenas um registro macroflorístico (Dolianiti, 1972).

As carhadáS da Formação Piauí foram divididas por Lima & Leite (1978) e Lima

Filho (1992) em duas partes: a inferior, constituída de arenitos róseos, médios, com

intercalações de siltitos vermelhos e verdes; e a superior, composta por arenitos

avermelhados com intercalações de leitos e lâminas de siltitos vermelhos, finos leitos

de calcários e evaporitos. Lima & Leite (1978) atribuíram à Formação Piauí um

ambiente deposicional continental do tipo fluvial com contribuição eólica, em clima

semi-árido a desértico, com incursões marinhas. Lima Filho (1992) assinala sistemas

depòsicionais lacustre, deltaico, fluvial, evaporítico e marinho raso (plataforma

carbonática), Com aridez dè clima em condições severas e com a sedimentação sob

influência dás variações da linha de costa.

6. Hidrògéologia

Os poços tubulares profundos a ser construídos .terão como aqüífero a ser

expiõrado o pertencente à Formação Piauí.

Nessa região, este aqüífero é do tipo confinado, com captação a partir de 210

metros, com vazões esperadas entre 15 e 20m^/h, nível estático de 70m e nível

dinâmico de 120m.

Desta forma, acreditamos que a construção de um (01) poço tubuiar em cada

Povoado será suficiente para abastecer a população. Por outro lado, é muito grande a
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probàbilidáde dé sucesso ná construção do poço haja vista o conhecimento da

geologia da região.

7. CónclusÕès

Os poços tubulares deverão ser construídos com diâmetro final de 6" e

profundidade estimada dé 300m e vazão esperada de 15 a 20 m^/h. Na profundidade

pode haver de variação dè 25% para mais ou para menos, conforme especificação

técnica. Valè ressaltar, que o Projeto final de cada poço tubular deverá ser definido,

por profissional habilitado, após a realização do furo pííõto (guia) e descrição das

amostras dé calhas. Pbr fim, os horizontes indesejáveis (calcários) deverão ser

isolados pàfa evitar a captação de água "dura".

São Luís, 06 de setembro de 2017.

José Jânio de Castro Lima

GEÓLOGO - CREA/PA 11962D
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SITUADO NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO.
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MEMÓRIA DÈ CALGULO
1.0-OBJETlVO

Dimensionar o Sistema de Abastecimento de Água para no Povoado Volta da Jurema , na
zona rural do município de São João dos Pátos -MA.

2.0-I\/IETA
Atender 100% da população existente neste Povoado, com água em quantidade e

qualidade, déntro dos padrões de potábilidade determinados pelo Ministério da Saúde.

3.0-ESTUDO DEWIOGRÁFIGO DA ÁREA DÉ IMPLANTAÇÃO DO PROJETO
De acordo com levantámehto topográfico e semi-cádastral realizado pela

Prefeitura Municipal de São João dos Patos -MA, o Povoado Macaúba, onde será instalado
o sistema de abásteclmentó d' água possui urnã população dé 65 habitantes para 13
residências éxistentes conforme tabela abaixo.

' •• >^0 Pópu1a;ão '

2017 65

2018 66

2019 68

2020 69

2021 71

2022 73

2023 75

2024 77

2025 78

2028 80

2027 82

2028 84

2029 87

2030 89

2031 81

2032 93

2033 96

2034 93

2035 100

2036 103

2037 106

4.0-ALCANCE DO PROJETO
Para o dimensionamento do Sistema de Abastecimento de Água que está sendo

projetado para o Povoado Macaúba, prevê-se o atendimento da população por um
período de 20 anos, de acordo com lei federal de saneamento básico n.® 11.445/2011 de
05 de janeiro de 2017, que em 2037 contara com uma população de 106 habitantes, para
urna taxa dé crescimento anual de 2,5%.

5.0-TAXA PERCAPTA DE CONSUMO
Considerando que toda a população da área será abastecida através de rede de

distribuição de água e ligações domiciliares para todas as residências existentes, será a
adotado a taxa per capta de 140 litros por habitante por dia devido situar-se na zona rural,
com uma temperatura que varia de 25 a 35°G no decorrer do ano.

6.0-VARIAÇÃO DE CONSUMO
Taxa Per capta (I/hab x dia) = 140
Coeficiente de vazão diária (Kl) = 1,2
Coeficiente de vazão horária (K2) = 1,5
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6.1-CONSUMO MÉDIO DIÁRIO
Ci - 65 X 140 =

Cf = 106X 140 =

6.2-CONSUMO MÁXIMO DIÁRIO
Gi = 9100 X 1,2 =
Cf = 14840 X 1,2 =

6.3-CONSUMO MÁXIMO HORÁRIO
Ci = 10920 X 1,5 - 16380
Cf = 17808 X 1,5 = 26712

9100 l/dia
14840 l/dia

0,11 í/s
0,17 l/s

10920 l/dia

17808 l/dia

l/dia

I/día

0,13 l/s
0,21 l/s

0,19
0,31

l/s

l/s

7,0-CAPTAÇÃO E RECALQUE

7.1-VAZÃO REQUERIDA
Como no Povoado Volta da Jurema não existe água superficial que possa ser

utilizada para o abastecimento da comunidade, e se existisse o tratamento seria muito
caro, o que inviabilizaria a execução deste projeto, a alternativa encontrada foi à fonte
de captação subterrânea, que para atender a demanda de consumo da população no final
do plano, para um consumo máximo diário com 12 horas de funcionamento é de 2,22m®/h,
o que rios leva a propor, segundo o projeto hidro geológico anexo ao projeto, a
perfuração de um Poço Tubular com 300,OOm de profundidade, revestido com tubos PVC
nervurado Standard de 6"

Para o consumo máximo diário com 12 horas de funcionamento temos

Qi = 16380/ 12 = 1365,00 l/h = 1,36 mVh Qi
Qf = 26712/ 12 = 2226 l/h = 2,22 m®/h Qf =

7.2-CARACTERÍSTICAS DO POÇO TUBULAR
Prófundidade=300 m / Diâmetro de revestimento=6"
Consideraremos p/ efeito de cálculo, a instalação da bomba a 72m de profundidade.
Vazão prevista p/ o início do plano =1,36 mVh, e p/ o final do plano=2,22 m®/h

ÒBSERVAÇÕES:
Após a construção do poço tubular, deverá ser entregue ao contratante dos

serviços (Prefeitura municipal), o relatório técnico construtivo, para verificar se a
quantidade de água produzida atende a vazão requerida no projeto. A comprovação
deverá ser feita através de um Relatório técnico assinado pelo Geólogo responsável,
contendo todas as informações colhidas durante os trabalhos de construção do
mesmo, onde deve constar: Identificação do poço; Coordenadas Geográficas, altitude
do terreno; Perfil Geológico com a descrição litológica; posicionamento e medidas de
tubos, filtros e centralizadores; Nível de pré-filtro e cimentação; Planilha de testes de
produção, explicitando condições de exploração favoráveis em termos de NE, ND,Q e
Qesp; Relatório da instalação do poço, incluindo posicionamento da bomba, marca,
modelo, características do quadro elétrico e certificado de garantia dos mesmos e
Termo de garantia dos serviços do poço.

A qualidade da água deverá ser comprovada, através de laudos com os exames
físico-químicos e microbiológicos realizado por Laboratório de instituição reconhecida
como Gaema, Funasa, Universidades etc. Os laudos deverão ser assinados pelo técnico
responsável pelos exames. Os laudos são para verificar se as águas produzidas estão
deritrò dos padrões de potabilidade exigidos pela Portaria N° 2.914 de 12 de dezembro de
2012 do MINISTÉRIO DA SAÚDE.

É importante ressaltar que para a obtenção da vazão requerida no projeto é
fundamental o acompanhamento de um Geólogo, pois caso não seja atendida as
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especificações técnicas, nos aspectos relativos à perfuração do poço tubular,
produção e qualidade da água, todo o projeto fica comprometido e sujeito ao não
recebimento pela concedente.

7.3 -CÁLCULO DA ADUTORA DE RECALQUE
A tubulação da adutora de recalque dos poços tubulares ao reservatório de

distribuição será calculada p/ a Vazãõ requerida de 2,22>m^/h, que juntas atenderão a
demanda inicial de consurho da população de projeto. Utilizamos a fórmula de cálculo de
diârnetro econômico de bressér.

"D s T;2"X~
D - 1,2 X 0,000611111/2
D = 1,2 X 0,000733333
D = 0,02708 m „
D = 27,08 mm

ADOTA-SEPARA A ADUTORA. TUBOS PVC/PBA DN 50mm-CL 15

ADUTORA .^DIÂMETRO,., .MATERIAL 1 EXTENSÃO (m) ...
. PT AO RESERVATÓRIO DN 50 -PVÓ PBA CLASSE 15 1 3.00

S.O-DIWIENSIONAWIENTO DA RESERVAÇÃO
A etapa reservação, num sistema de abastecimento de água de uma comunidade, tem

corno objetivo, atender a demanda de consumo nas horas de pico, ou seja, nos horários de
maior consumo, ou ainda nos horários sazonais de controle de gastos com energia elétrica,
determinado pela CEMAR, além de:

1. Equilíbrio e segurança do abastecimento de água quanto à intermitência devido a
problemas operacionais ou falta de energia elétrica;

2. Reserva de água para combate a incêndio;
3. Manter as pressões de serviço na rede de distribuição de forma a atender todos os

domicílios igualitariamente com pressão mínima recomendada pela ABNT, além de
aumentar o rendimento do conjunto (s) elevatório (s).

O sistéma proposto pára esta comunidade funcionará por 12 horas diárias. Desta
forma a capacidade do reservatório para atender a população ao longo do período será de
1/5 da demanda de consumo máxima diária média, ou seja:

Para a reservação do Povoado Volta da Jurema, no início do plano, será de 1/3 do
consumo máximo diário, os cálculos indicam uma résérvacãO com capacidade de:
Vi = • 1,6380/ 3= 5.460 litros 5.46 í

Para a reservação do Povoado Volta da Jurema, no final do plano, será de 1/3 do
consumo máximo diário, os cálculos indicam uma reservação com capacidade de:
l-Vf .= 26712// 3 = 8.904 litros - 8.90 I

Entretanto, para atender a variação de consumo e manter o equilíbrio das
pressões na rede de distribuição d' água, será construído uma estrutura de concreto prp
moldado (com pilares, vigas e laje) a ser construído na cota indicada em planta com altura
de 8,00m, para apoiar 1 (hum) Tanque Vertical de Fundo Plano, com tampa roscável
fabricado em Polietíleno cor Natural, alta resistência com capacidade para 10m®
Incluindo a Inst. hidráulica de alimentação em tubos PVC/PBA classe 15 com diâmetro
de 50mm e para a descida para a rede de distribuição, e extravasor, tubos PVC/PBA classe
12 com diâmetro de 75mm.

A opção p/ tanque de Polietíleno e porque ele possui um sistema de tampa
rosqueável, que proporciona um fechamento rápido e seguro evitando que a mesma caia em
função dos ventos, bem como evita a entrada de sujeira e insetos, garantindo a
conservação da água.
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PF^FEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS

9.0-REDE DE DISTRIBUIÇÃO
O dímehsionamento da rede de distribuição de água foi calculado pelo método de

Sèccioriáméntò Fictício. Empregaram-se parâmetros com base nas normas brasileiras de
élãboraçãb de projetos de sistemas de abast. de água p/ cidades até 6.000 habitantes. Os
cálculos estão em planilhas anexa e foram realizados c/ os dados abaixo especificados:
Taxa per capta 140 l/hab x dia
Coeficiente de váriàção diária Kl = 1,2
Coeficiente de variação horária K2 = 1,5
Coeficiente de distribuição linear dé
vazão 0,00013028 l/sxm
Éxtensão da rede 2.362,12 metros
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9.1-QUADRQ DE RÈDE DE DISTRIBUIÇÃO
A rede de distribuição sera irnplantada com recursos oriundos do convênio,

conforrhe tabela abaixo

.REDE INSTITUIÇÃO 1 MATERIAL COMPRIMENTO (m)

1 . DN 50 FUNASA 1 PVC PBA CLASSE 12 1 351.82 1

TOTAL GERAL DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO DO POVOADO MACAUBA 361, 82

10.0-UGAÇÕES DOMICILIARES
O dirriensíonàmerito dó projeto fól feito para os 13 imóveis existentes. Para a

execução das ligações domiciliares será utilizado colar dê tomada com diâmetro de DE
60mm X 1/2" e tubcis e conexões de PVC sóidável DN 20mm;

10.1-QUADRO DE LIGAÇÕES DOMICILIARES

As ligações serão implantadas com recursos oriundos do convênio, conforme
tabela abaixo

LIGAÇÕES 1 INSTITUIÇÃO MATERIAL UNIDADES

NA REDE COM Ó DN 50 FUNASA COLAR DE TOMADA C/ DIÂMETRO DE DE 60mm X 1/2" 0

1 I I II

11.0-DIMENSIONAMENTO DO EQUIPAMENTO DE RECALQUE

11.1-CALCULO DAALTURA MANOMÉTRICA PARA A BOMBA DO POÇO
Hm = Hg + Hf

Para a bomba do póço PT termos:
Hg = 72+ 8,00+ 5,00= 85,00
Hg= 85,00m

PERDA DE CARGA NA COLUNA DA BOMBA

Diâmetro = 2" (50mm)
Q = 1,11 m^^/híO.SI l/s)
K = 0,60 (F®G°)
Jo = 0,02396 m/m
Lo = 72m

hfo= 0.02396 X72 = 1,72m

PERDA DE CARGA NA LINHA DE RECALUQE

Dlãrhetro = 2"(50mm)
Q = 1,11 m'/h(0,31 l/s)
K = 0,06 (PVC PBA)
J1 = 0,01466 m/m
LI = lO.OOm
hf1= 0,01466 X 10,00 = 0,15m

PERDA DE CARGA NA TUBULAÇÃO DEALIMENTAÇÃO DO RESERVATÓRIO

Diâmetro = 2"(5bmm)
Q = 1,11 mVh(0,31 l/s)
K = 0,06 (PVCR)
J1 = 0,01466 m/m
LI = 14,00m
hf1= 0,01466 X14,00 = 0,20m
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PERDA DE CARGA TOTAL
Hf = 2,07m

Alturà Mánoniétríca Total
Ht = 85,00+ 2,07 = 88 m
Hm = 88m

GÁLèÜLÕ DA PÒTÊNGIA DO ÍUIOTÒR

P= Q.3Tx88 + 25%

50

P = 0;55CV

DADOS DÒ ÉQÜIPAWIENTO:

- cbrijunto mbtor-bomba submersível elétrico, monofásico, vazão de 1,11m'/h e altura manométrica de 88,00m
e potência de 1,5CV.

COMO ESTE CÁLCULO É FEITO SOBRE PREVISÕES. RECOMENDA-SE QUE ESTES CÁLCULOS SEJAM
REFEITOS QUANDO DA CONCLUSÃO DO POÇO TUBULAR, CUJAS CARACTERÍSTICAS PODERÃO SER
DIFERENTES, COMO SEJAM: NÍVEL ESTÁTICO. NÍVEL DINÂMICO E PRODUÇÃO REAL DO POÇO.

São João Dos Patos-MA, 02 de Novembro de 2017.



ESPECIFICAÇÕÈS DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA

Recébimehtò e Aceitação dos Màteriàis:

Os materiais precisam ser de melhor qualidade, pois os consertos ou
substituições são muito onerosos.

Esta qualidade deve ser constatada nà época da compra, bem como na
ocasião do fornecimento, o material entregue precisa ser inspecionado para verificarse não
houve nenhuma ovaria. Caso seja constatada falta de material ou peças quebradas deve
serfeito relato da ocorrência no recibo de entrega do material entregue ao transportador,
anotando todas as falhas ou falto no ato da entrega do material.

TRANSPORTE:

No transporte, seja por caminhões, vagões ferroviários etc., a principal
preocupação será evitar movimentos dos tubos cohi choques entre os mesmos que afetam
a integridade do material. Tais cuidados estendêm-se a todas as fases do transporte,
inclusive manuseio e empilhamento no solo, mas còmo maior segurança.

MANUSEIO:

A leveza dos tubos de PVCfacilita o seu manuseio. Por esta razõo certos
rnétodos devem ser evitados como, por exemplo: Deixá-los cair sobre pneus, areias e outros
rhateriais que amorteçam sua queda. Nao devem ser usados ganchos nas extremidades dos
tubos nem apoios pontiagudos. O correto é descarregar os tubos usando corda e rodá-los
sobre tábuas, equipórhentos rriécânicos sendo que a movimentação deve ser coordenada
sem golpes, choque e arrastamento. Estes cuidados devem também ser levados em conta
quando os tubos forem colocados na vala. Os tubos de pequenos diâmetros podem ser
descarregados manualmente.

EMPILHAMENTO:

Os tubos devem ser empilhados em camadas isoladas entre siporsarrafos
de madeira com calços para evitar deslizamentos e choques. Os tubos não devem ser
cruzados e sim justapostos. A primeira camada se apoia também sobre os sarrafos. As
pilhas não devem ultrapassar altura de 3,00m.



LOCAÇÃO:

A locoçao será feita de acordo com o respectivo projeto, admitida, no
entanto, ter flexibilidade na escolha definida de sua posição, em face da existência de
obstáculos não previstos, bem como da natureza do terreno que servirá de apoio. Quaisquer
modificações serão, porém, feitas sempre de acordo com a FISCALIZAÇÃO.

LOCALIZAÇÃO:

A localização deverá ser em trecho mais alto das Ruas, entretanto devem
ficar à distância de pelo menos l,00m da canalização de esgotos existentes ou do local
previsto para a rhesma, e sempre em cota altimétrica superior.

As tubulaçôes para as quais foram previstos ramais de serviços somente
para um lado da Rua serão localizados nó passeio, mantendo-se sempre que possível
afastamento de l,00m entre as tubulações e os alinhamentos dos prédios.

ABERtURA DÊ VALAS

A escavação será executada manualmente. A profundidade da vala é
ditada pela natureza do terreno, passagem de cargas móveis e em certos casos pela
indicação do projetista. A profundidade mínima deve ser igual ao diâmetro da tubulação
mais0,60m.

Nos trechos em rocha dura podem ser utilizados explosivos ou
perfuradores. O material cavado será colocado de um lado da vala de tal modo que, a borda
de escavação e o pé do monte de terra, fiquem pelo menos, em espaço de escavação de 30
cm. Nas grandes escavações, admite-se a colocação de escoramento contínuo, poderá ou
não serfeito, de acordo com a natureza e condições do solo, sendo, entretanto obrigatório
nos terrenos desmoronáveis e a partir de 02 (dois) metros de profundidade em qualquer
terreno, exceto rocha e moledo.

No caso de cargas móveis consideráveis, recomenda-se em geral adotar
um recobrimento mínimo de 0,80m. Em se tratando de trechos rochosos, os limites mínimos
acima indicados, de 0,60m e 0,80m, serão acrescidos para 0,80m e l,Om, respectivamente.
Se o assentamento for feito no espaço dá calcada o recobrimento mínimo será de 0.40m.

Nos pontos correspondentes às ligações dos tubos e peças, as valas são
pouco mais profundas (cachimbos) afim de serfacilitada a confecção das juntas.

Para permitir um bom trabalho, a largura da vala deve ser de 0,45m, no
mínimo, porém nunca inferior ao diâmetro externo do tubo mais 0,30m.

Para que as pressões sobre a tubulação enterrada sejam menores,
recomenda-se que as valas não tenham largura muito superior ao limite mínimo indicado.



Ò fundo da vala deverá ser rigorosamente retilíneo, entre mudanças de direção e
declividade.

BASE CONTÍNUA PARA ASSENTAMENTO DETUBOS:

No caso em que riõo seja possível o nivelamento dofundo da vala entre
esta e os tubos deverão ser interpostos uma camada de terra arenosa isenta de pedras e
corposestranhos, com espessura de lOcm. Se ofundo da vala apresentar umsolo rochoso
ou comrocha erh decomposição, a camada arenosa interposta deverá ser 15 cm,no mínimo
o tubo deve se apoiàr sobre o terreno deixando a boisa ou a luva livre.

BASE DESGONTÍNUA PARAASSENTAMENTO DE TUBOS:

Este tipo de base, de aplicação esporádica (terrenos inconsistentes)
requer exame próprio da resistência do tubo aos esforços de flexão resultantes das cargas
permanentes e acidental devendo haver sempre no mínimo um apoio no caso de Junta
elástica e dois em caso dé Junta não elástica. Deverá haver sempre verificação de
colinearidade dos apoios e da possibilidade de rhovirhento. A superfície de assentamento
deve abranger um arco de 12~.

DISTRIBUIÇÃO ECOLOCAÇÃO DE TUBOS:

Os tubos só poderão ser puxados ou rolados em cima de sarrafos ou
roletes de madeira, sendo leves, podem ser facilmente carregados. Os tubos serão
alinhados ao lòngò da vala ao lado oposto ao da terra retirada da escavação, ou sobre esta,
em plataforma devidarnente preparada, quando não for possível a primeira solução.
Deverão ficar livres de eventual risco de choques, resultantes principalmente, da passagem
de veículos; máquinas, equipamentos e ferramentas. Antes de baixá-los à vala seu perfeito
estado deve ser verificado, bem como seu interior, a fim de ser retirado todo corpo
estranho. Se for necessário calcar os tubos, deve serfeito com terra e nunca com pedras.

A cada interrupção de trabalho a extremidade da tubulação deverá ser
fechada com um tampão, para evitar a introdução de corpos estranhos e animais.



EXECUÇÃO DAS JUNTAS;

Para uma montagem correta das juntas òbservam-se as seguintes
instruções:

PVC/PBA:

1 Limparcuidadosamente, com estopa comum a bolsa do tubo
e a ponta do outro;

2 Introduzir o anel de borracha no sulco da bolsa do tubo;
3 Aplicar lubrificante (água de sabão ou glicerina) no anel de

borracha e na ponta do tubo;
4 Não usar ólèos ou graxas, que podem atacar o anel de

borracha.

5 Introduzir a ponta chanfrada do tubo até o fundo da bolsa.

Fazer uma marca no tubo e depois recuar aproximadamente Icm, folga
esta necessária para dilataçõo e movimentação daJunta.

ENSAIOS DA LINHA:

Antes de completar o recobrimento da tubulação, cumpre verificar se não
houve falha nà montagem dasJuntos, conexões, etc., ou se não foram instalados tubos no
transporte, manuseio, etc. Para executar esta verificação, recòbrerh-se as partes centrais
dos tubos, deixando asJuntas e ligações de conexões a descobertas e procede-se ao ensaio
da linha. Este deve ser realizado de preferência sobre trechos que, para facilidade
operacional, excedem 500m em seu comprimento, aplicando-se a tubulação, peças
èspeciais, etc, compreendidas nesses trechos, uma pressão hidrostática máxima, não
devendo descer em ponto da canalização a menos de 01 kg/cm^, e sem exceder a pressão
que presidiu o dimensionamento das ancoragens e a pressão de ensaios dos tubos na
fábrica, ou seja, a que determinou a classe dos mesmos.

O espaço compreendido entre a base de assentamento do tubo e a altura
de SOcm, acima da.geratriz do tubo deve serpreenchida com aterro isento de pedra e corpos
estranhos adensados camada não superior a lOcm, o restante do aterro deve ser

feito à maneira que resulte uma densidade aproximadamente igual à do solo de paredes
da vala, e também isento de pedras grandes ou corpos estranhos.



DEMOLIÇÃO ERECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTO:

Apenas nas ruas pavimentadas onde serão assentadas os tubulaçõesde
I travessiasy a recuperação é imprescindível paro permitir o tráfego normal de veículos e

pedestres. Será executada manualmente com matérial da própria escavação, com uma
I compactação adequada, de maneira que não danifique a tubulação.

! LIMPEZA EDÊSÍNFECÇÃO:

Antes dé colocar á rede de distribuição erh serviço às tubulações devem

ser lavadas é desinfetados com uma quantidade de cloro que produza uma solução de
cóncentraçõo mínima de 50 mg/l. Essa solução deverá ser mantida em contato com as
paredes internas dos tubos durante no mínimo 24 horas. Nofim destas 24 horas a água
deverá conter no mínimo 25 mg/l de cloro ao longo da tubulação. A desinfecçõo deve ser
sempre o que o exame bacteriológico assim o indicar.

I Se, se pretende reduzir o tempo do contato pode-se utilizar uma solução
contendo 100 mg/i de cloro por um tempo de contato de 4 horas ou uma solução de 200

I mg/l e um tempode coritato de 2 horas.



ESPECIFICAÇÕES DO CLÓRADOR DE PAStlLHAS

SISTEMA DEABÀSTECIMENTÒ DEÁGUA
SÃO JOÃO DOS PATOS

INTRODUÇÃO

O Clorador de Pastilhas foi concebido para operar em redes
pressurizàdas de até 7 kgf/cm^, para désihfècçõo de água potável ou industrial,
utilizando pastilhas a base dé hipoclorito de cálcio. De fácil instalação, operação e
manutenção, hão requerem energia elétrica pdrà funcionar, utilizando a energia
hidráulica da rede.

MATERIAL DE FABRICAÇÃO

é produzido em aço carbono com revestimento interno de resina
especialmente desenvolvida, resistente a abrasão e ataque químico do cloro.

FUNCIONAMENTO

O seu funcionamento é através de "by-pass". A água bruta entra no
equipamentosendo conduzida para uma "CÂMARA DE EROSÃO" ondefaz contato com
as pastilhas dissolvendo-as de forma homogênea, produzindo uma solução de cloro
super concentrada, que será reinjetada na rede, garantindo cloração contínua e precisa.

BAIXO CUSTO INICIAL

Além do baiko òusto inicial, de aquisição do equipamento, não haverá
investimento corh bombas, tanques de rhistura, cilindros de cloro e dispendiosos
equipamentos de segurança.

BAIXO CUSTO DE INSTALAÇÃO

Como funciona através de "by-pass", em minutos se completa a
instalação do equipamento, não necessitando de fios elétricos ou muitas tubulações e
válvulas.

BAIXO CUSTO DE OPERAÇÃO

Não requer mão de obra especializada. O tempo entre recargas pode
ser de horas a dias, sem necessidades de misturas ou diluições de produtos químicos.



bdstanào qué o operador, utilizando EPi's abastèça com as pastilhas de hipoclorito de
cálcio o reservatório do equipamento.

MANUTENÇÃO

Por não possuir partes móveis não requer manutenção periódica,
bastando Uma sirhples lai/agern com água para eliminar os résíduos das pastilhas que
èvéniualmente não tenham sido dissolvidos.

ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO

Pressão máídma de operação: 7,0 kgf/cm^
Vazão de água através dó equipamento: > 400 l/h
Calibraçao da dosagem de cloro: através de ajustes da válvula de
ajuste fino.

RECOMENDAÇÕES

Observar o sentido do fluxo na instalação;
Observar sempre a vedação toda vez que colocar novas pastilhas e
garantir que não exista escape de ar.
Apresentando resíduos não dissolvidos de pastilhas, lavar o interior do
equipamento antes de colocar novas pastilhas.

PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS

1. Fechar válvula de ajuste fino e válvula de isolamento, instaladas
antes de depois do TP35, respectivamente, depois da bomba ter sido
desligada.

2. Abrir a válvula de descarga da tubulação de saída, (nunca feche
todas as válvulas, pois poderá haver um aumento de pressão no
interior do equipamento).

3. Retirar a tampa superior do TP35, eliminar resíduos de pastilhas e
lavar com água o interior do equipamento.

4. Recarregar com pastilhas de hipoclorito de cálcio e fechar a
tampa, verificando a estanqueidade.

5. Fechar a válvula de descarga.

6. Abrir totalmente a válvula de isolamento.



7. Abrir a válvula de ajustamento fino, retornando-a para a posição
anteriormente calibrada.

8. Observar se não existe vazamento de água na tampa.

9. Medir o residual de cloro na água após alguns minutos.



ESPECIFICAÇÕES DO CUBÍCULO

SIStErí/ÍA DEABASTECIMENTO DEÁGUA

SÃO JOÃO DÓS PATOS

INTRODUÇÃO

A presente especificação contém informações técnicas dos materiais e
mão-de-obra qúe serão utilizados na construção de Um abrigo (cubículo) de alvenaria de
tijolo cerâmico para proteção do quadro de comando elétrico de um conjunto motor-bomba
súbmersível.

SERVIÇOS PRELIMINARES.

Ò local onde será edificado o abrigo será limpo e preparado para locação da
obra, utilizàndo materiais adequados á este serviço como sarrafos e tábua nas dimensões
apropriadas.

SERVIÇOS EM TERRA

A seção da vala será (40 x 40) cm, seguindo rigorosamente a locação do
projeto anexo. O fundo da vala será compactado manualmente com maço de 30 kg. O
reaterro de nivelamento e regularização da área de construção será com o material retirado
da próprio escavação. Se necessário com.material arenoso impokado.

FUNDAÇÕES.

Ó alicerce será com pedra bruta de resistência, com argamassa mista de
cimento, areia e barro no traço 1:4:4, atentando para não deixar brocas. O baidrame
também será com pedra bruta de resistência e argamassa, no mesmo traço, com
dimensões de (40 x 20)cm, utilizando-se tábuas como guias para alinhamento e
niveíarríento, conforme projeto arquitetônico.

ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO.

A estrutura da obra, pelo seu porte pequeno, terá apenas cinta inferior em
concreto armado. O concreto estrutural será no traço 1:2,5:5 (cimento, areia e brita). Com
seção de (ló x 10)cm, construída à altura de 2,10m e sobre o baidrame. Aferragem será
composta de 4 ferros corridos de 4,6mm e estribos a cada 25cm com ferro CASO de4.2mm.



ALVENARIA

Em tijolo cerâmico defuro còm dimensões de mercado, a parede terá 10 cm
de espessura, (1/2 vez) com prumo, esquadro e alinhamento em consonância com normas
dà construção civil. Otijolo será assentado com argamassa mista de cimento, areia e barro,
no tráço 1:4:4; corh as dmarràções recomendadas pelas normas técnicas de construção.

GOBERtÜRA.

Será em concreto armado pré-moldado na espèssura de 8cm.

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

Os eletros-duto serão do tipò garganta, de 3/4" para a iluminação e rígido
de 1" pára alimentação do quadro de comando elétrico da bomba, todos embutidos na
parede. A tomada e o interruptor serão de embutir. A luminária interna será do tipo globo,
com lâmpada incandescente de 60W. As luminárias externas serão com proteção contra
roubos, em ambas as fachadas.

O quadro elétrico ou chave magnética será afixado na parede por meio de
parafusos, em número de quatro, deforma segura, prevenindo contra possíveis quedas.

ESQUADRIAS E COMPLEMENTOS

A porta será de ferro, com chapa na parte inferior e ferro redondo na parte
superior, espaçados em 5 cm, para ventilação do quadro elétrico, com dimensões de (0,80
X2,10)m, com caixa, dobradiça e fechadura do tipo trinco, com maçaneta de bola

REVESTIMENTO

Nas faces de parede, tanto Interna como externa, será aplicado o chapisco
de cirhénto e areia, no traço 1:3.

O reboco deve sér do tipo paulista, embaço troado, usando argamassa de
cimento e areia no traço 1:8, na espessura de 25rhm, sem ondulações.

Piso

O contra piso será de concreto não estrutural no traço 1:4:8 (cimento, areia
e brita preta), nivelado, com espessura de 5cm. O acabamento será do tipo cimentado semi-
áspéro no traço 1:3 (cimento e areia média), com espessura de 20 mm.



PINTURA

Tanto d face da parede interna quanto externa, será aplicada três demõos
dé hidra cor branco, utilizando fixador pard melhoraderêncid no reboco.

Na esquadria de metalon, aplicor-se-á esmalte sintético, em 2 demõos.

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

Para melhor proteção do abrigo, errí volta será construído uma calçada de
proteção com largura de 30 cm e altura de 15 cm, revestida com argdmassa de cimento e
areia no traçol:4 (cimento e areia). Nasfaces laterais do abrigo serão instalados elementos
pré-moldados vazados, (0,50x0,40)m, conforme projeto, para melhorar a circulação de ar
no interior do cubículo.

LIMPEZA E ENTREGA DA OBRA.

Após conclusão da obra, será executada a limpezafinal para entrega dos
serviços, com d retirada de todos os materiais considerados sobra de obra.



ÉSFÈGIFICAÇÕES TÉCNICAS
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA CERCA DE PROTEÇÃO DO SISTEMA

A PRESENTE ESPEGIFICAÇÂC CONTÉM INFORMAÇÕES TÉCNICAS DOS MATERIAIS
E MÃO-DE-OBRA, QUE SERÃO UTILIZADOS NA CONSTRUÇÃO DA CERCA DE PROTEÇÃO DO
SISTEMA SIMPLIFICADO DE ABASTECIMENTO D'ÁGÜA. .

1.0-ESTRUTURA DE CONCRÉTO ARMADO:

1.1 Para sustentar as 2 folhas do portão de acesso ao sistema, será

Construído 2 Pilares de concreto armado fck=25MPa (preparo com betoneira),

inclusive formas. A seção será dè (0,25x0,25x2,50m). A ferragem será composta de

04 ferros corridos dè 10.0 mm e estribos a cada 15 cm com ferro CA-60 de 5.0mm.

2.0-CÉRCA DE ARAME FARPADO:

2.1-Gerca com mourões de concreto, seção "t" ponta inclinada, lOxIOcm,

espaçarnento 3m, cravados 0,5m, comil fios de arame farpado n° 16 15x17

3.0-ESQUADRIA:

3.1- Fornecirhento e assentamento de portão de acesso ao sistema medindo

4,00x1,80m, com 2 folhas de 2,00m x 1,80m, sendo que em 1 folha, terá também um

portão menor de 0,80x1,80m para acesso à pedestres, em tubos e chapas de ferro

galvanizado incluindo porta cadeados e cadeados, guarnições e ferragens,

proteção com zarcãó e pintura em esmaite sintético. Os portões serão fixados nos

pilares, (ver dimensão no projeto).

SÃO JOÃO DOS PATOS-MA, AGOSTO DE 2017.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS
Avenida Getúlio Vargas, 135 - Centro. CEP 65665-000

www.saojoaodospatos.ma.gov.br

ESPÉCIFICAÇÕES TÉCNICAS DA
ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO PRÉ-MOLDADO H=8m

PARA UM TANQUE DÊ POLIETILENO CAPACIDADE 10m^

A PRESENTE ESPECIFICAÇÃO CONTÉM INFORMAÇÕES TÉCNICAS DOS MATERIAIS
E MÃO-DE-OBRA. QUE SERÃO UTILIZADOS NA INSTALAÇÃO DA ESTRUTURA DE CONCRETO
ARMADO PRÉ-MOLDADO PARA 1 TANQUÉ DE POLIETILENO CAP. TO M^ A SER CONSTRUÍDA
NO SISTEMA SIMPLIFICADO DE ABASTECIMENTO D'ÁGUA. SENDO NO POVOADO VOLTA
DA JUREMA LOCALIZADO NA RURAL DO MUNICÍPIO'DE SÃO JOÃO DOS PATOS-MA. CONFORME
PROJETO TÉCNICO ANEXO.

1-SERVIÇOS PRELIMINARES
1.1-LOCAÇÃO DA OBRA - está deverá ser feltá seguindo rigorosamente o
projeto arquitetônico, com nivelamento e alinhamento perfeitos, utilizando-se
materiais adequados e resistentes a émpenos ou deformações em função das
intempéries. O gabarito será de madeira de lei, tábuas e sarrafos com
espessuras apropriadas para este tipo de obra.

2 - INFRA-ESTRUTURA

2.1- ESCAVAÇÃO de VALAS, deverá ser executada na profundidade recomendada
pelo laudo de sondagem. As demais dimensões serão as indicadas no projeto
arquitetônico com 10 cm de acréscimo nas medidas para facilitar a colocação e
escoramento dos painéis de formas. As faces de cada vala escavada deverão ser
bem aprumadas prevenindo quanto a desmoronamento. No fundo de cada vala
será feito um apiloamento c/ maço de 30 kg para melhorar a resistência do solo.

2.2-GONCRETO, será com resistência equivalente ao fck= 20IVIpa. A sua
aplicação será feita conforme recomendações técnicas das normas brasileiras. A
ferragem será em aço CA-50. A planta estrutural, será de responsabilidade da
empresa de fabricação da estrutura pré moldada.

2.3-REATERRO DE VALAS, após os serviços de concretagem e desforma da
infraestrutura será feito o reaterro das valas escavadas, com o material da
própria escavação, compactado manualmente em camadas de 20cm prevenindo
quanto a recalque.

2.4-AQUíSIÇÂO DE ESTRUTURA DE CONCRETO PRÉ MOLDADO (com pilares,
vigas e laje, com altura de 8,00m, para apoiar 1 (um) tanque de polietileno de alta
resistência com capacidade para lOm®,

2.5- O TRANSPORTE E O DESLOCAMENTO DA ESTRUTURA, será contratado um
caminhão toco pbt 16.000 kg, potência de 189 cv-chi diurno. Inclusive Guindauto
hidráulico, cap. máxima de carga 6200 kg, momento máxi chimo de carga 11,7tm,
alcance máxirno horizontal 9,70m,

2.6-INSTALAÇÃO DA ESTRUTURA será contratada mão de obra especializada
neste tipo de montagem, para Implantação das peças da estrutura de concreto pré
moldado

2.6-FUNDAÇÃO TIPO SAPATA - de acordo com as dimensões indicadas na planta
estrutural, anexa. Obs: Será de responsabilidade da empresa de fabricação de
estruturas pré moldada.

Será construída, no entorno dos pilares, uma plataforma de proteção dos
mesmos, em concreto ciciópico,(detalhe na planta arquitetônica do
reservatório) meio-fio, alicerce, baidrame, contrapiso ou piso morto e
cimentado.



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS
Avenida Getúlio Vargas, 135 - Centro. CEP 65665-000

www.saojqaodospatqs.-ma.gov.br

3-SUPER ESTRUTURA

3.1- CONCRETO ESTRUTURAL PRÉ-MOLDADO - vigas, pilares e laje de apoio do
reservatório serão erti concreto pré^fabricádo com resistência equivalente ao
fck= 20Mpá.

3-INSTALAÇÃO HIDRÁULIGA PVC/PBA CLASSE 15 DN 50mm DA ADUTORA DE
RECALQUE, (ÀLílVlENTAÇÃO) AO TANQUE DE POLIETILENO DE lOm^

3.1 á 3.8 Nestes itens estão inseridos os tubos, conexões de PVC/PBA Soldável
clásse 15 de 0 50mm, e o tanque de pòlietileno com capacidade para lOm®, que
deverá ser instalado conforrhe esquema hidráulico anexo.

4-INSTALÂÇÃO HIDRÁULICA DN 75mm DO TANQUE DE POLIETILENO DE 20m^ e 30m=' À
REDE DE DISTRIBUIÇÃO.

4.1 a 4.7 -Nestes itens estão inseridos os tubos, conexões de PVC/PBA Soldável
classe 12 de 0 75mm, que deverá ser instalado na descida do tanque para a rede de
distribuição, conforme esquema hidráulico anexo.

5-SERViÇOS COMPLEIVIENTARES

5.1 - Será construída, no entorno dos pilares, uma calçada de proteção ou piso de
concreto com concreto moldado in loco, feito na obra, com acabamento
convencional, e=6cm, armado em concreto ciclópico, (detalhe na planta
arquitetônica do reservatório) méio-fio, alicerce, baldrame,

5.2-LIMPEZÁ FINAL, Concluída todas as etapas de instalação da estrutura, será
feita a limpeza final da obra com retirada de todo material e ou entulho.

SÃO JOÃO DOS PATOS, DEZEMBRO DE 2017.



ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO-DE-OBRA: 87,61%(HORA)

ABRANGÊNCIA : MARANHÃO LOCALIDADE : SAO LUIS

REF-GOLETA : MEDIANO DATA DE PREÇO : JANEIRO/2017

ÉstÁDO DO MÁRANHÃO
MÜNICÍPÍÒ DESÃOJOÃQ DOS PÂtOS

PLANILHA RESUMO

ITEM. DESCRIÇÃO UNID QUANT PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL

1.0 POVOADO VOLTA JUREMA ÜND 251.000,00 251.000,00

TOTAL 251.000,00



ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO-DE-OBRA: 87,61%(HORA)

ABRANGÊNCIA: MARANHÃO LOCALIDADE: SAO LUIS

REF.COLETA: MEDIANO DATA DEPREÇO : JANEIRO/2017

ESTADO DO MARANHÃO
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS

SISTEMADEABASTECIMENTO DEÂGUA

PLANILHA DE CUSTOS SINTÉTICA

BDI=30,40%

ITEM DESCRIÇÃO UNÍD QUANT CÓDIGO
PREÇO

UNITÁRIO
PREÇO C/BDI PREÇOTOTAL

01.00 SERVIÇOS PREUMINARES 2.716.88

• Ol-.Ol

Limpeza Manual do Terreno, com raspagem

superficial ... _ . . 225.00 74209/001 2,58 3,36 756,97

. 01.02

Placa da obra (2,00x3,00]m em chapa dè aço
galvanizado . m* .6.00 74209/001 250,50 326,65 1.959,91

02.00 CAPTAÇÃO 171.410,53

02.01 Perfuração de Poco Tubular 300m x 6" und 1,00 comp. 171.410,53 171.410,53 171.410,53

-

03.00 RECALQUEfELEVATÓRIA) - 28.424,53

03.01

Aquisição de equipamentos de bombeamento e

recalque.(Elevatórla) un 1,00 compos. 28.424,53 28.424,53 28.424,53

-

. 04.00 ABRIGO . 3.440,35

•.,..04.01 Cubículo de proteção. und 1,00 . composição 3.440,35 3.440,35 3.440,35

...
.

. 05.00 RESERVAÇÃO . . 24.656,02

. 05.01 -

Reservatório de polletileno de capacidade de
10.0001, apioados em estrtura de concreto pre

moldado. und 1,00 composição 24.656,02 24.656,02 24.656,02

.

, 06.00 . ADUTORA DE RECALQUE - 136.86

. 06.01

Fornecimento e assentamento de tubos e conexões

de PVCPBADN50 inclusive escavação e reaterro de

vaia. m 3,00 composição 65.62 65,62 196,86

.

07.00 . DISTRIBUIÇÃO . 14.675,15

.07.01

Aquisição e assetamento de tubo rígido, Classe 12,

PVC PBAJE, DN50 m 351,82 composição . 41,71 41,71 14.675,15

08.00 RAMAL PREDIAL . .

08.01

Ligação domiciliar comhidrômetro, em tubos e

conexões de PVC Soldável 20mm com 12m. und composição 296,02 296,02

.

09.00 SISTEMA DE DESINFECCÃO . 272,45

09.01

Fornecimento e Instalação clorador de PVCtipo

PASTILHAS a ser acoplado na adutora de recalque. und 1,00 73612 272,45 272,45 272,45
.

10.00 SERVIÇOS COMPLEMENTARES . 5.207.23

. 10.01

Cerca de proteção com estacas de concreto armado

pré moldado de ponta inclinada de (10xl0x300)cm e
14 fiadas de arame parpado 16 BWG 4"x4". . UND. 1,00. composição 5.207,23 5.207,23 5.207,23

TOTAL 251.000,00



ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIODESÃO JOÃO DOS PÀTOS
POVOADO VOLTA DA JUREMA

CRONOGRAMÃ FÍSICO É FINANCEfRO DA OBRA

Item Etapas
Peso Valor . 120DIAS 240 DIAS ; • ' 3'60DIAS.

% "(RS) CONCED. PRÕPON. ' % CONCED. PROPON. : % ' CÔNCÉD.' PROPON. %
>

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 1,08 2.716,88 2.716,88 1,08

2.0 CAPTAÇÃO 68,29 171.410,53 , 171.410,53 68,29

3.0 RECALQUE/ ELEVATÓRIA 11,32 28.424,53 28.424,53 . 11,32

5.0 RESERVAÇAO 9,82 24.656,02- 24.656,02 9,82

V
*

6.0 ADUTORA DE RECALQUE 0,08 196,86 196,86 0,08

7.0 REDE DE DISTRIBUIÇÃO 5,85 14.675,15 14.675,15 5,85

8.0 RAMAL PREDIAL 0,00 - - 0,00

10.0 SERV. COMPLEMENTARES 3,55 8.920,03 L. 8.920,03 3,55

• • -

TOTAL
SIMPLES 100,00 .251.000,00. 202.551,94 ' 80,70 24.852^88 - . - • '9,90 23.595,18, 9,40

ACUMULADO 100,00 251.000,00;: 202.551,94 80,70 227.404,82 - 9Õ;60 . .251.000,00 100,00



ENCÂRGtíS SÓCiÁÍS SOBRE PREÇOS DA'MÃO-DE^BRA: 87,S1Ç<(H0RA)
ABRANGÊNCIA: MARANHÃO LOCALIDADE: SAOLUIS

RÈF.COLEtA: MEDIANO DATA DE PREÇO: JANEIRO/2017

ESTADO 00 MARANHÃO
MUNICÍPIO DESÃO JOÃO DOS PATOS

SISTEMA DEABASTEOMENTO DEÃGUA

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DA ELEVATÓRIA.
30,4(»(

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT CÓDIGO
PREÇO

UNITÁRIO

PREÇO

UNiTÁRI

0/BDI

PREÇO TOTAL

1
Entrada da energia elétrica aérea monofásica 50a com poste de

concreta . un 1,00 9540 877,21 877,21

2

Aquisição de transformador monofásico de d)strlbu1ção,potenc1ade
ISkva.tensão nominal de 15 kv. un 1,00 12076 5.000,00 5.000,00

3

Cabode alumínio NUbitola 4AWGcom almade aço p/ linha de
transmissão. m 50.00 841 24,33 1.216,50

, 4

Ramal dè serviço monofásico em cabo de cobrede lOmm^melo
duroíp/metroderamal) fofnec. dematérial. un 1,00 7611 5.000,00 5.000,00

S

Aquisição de conjunto moto-bomba submersivel acoplados motor

elétriccmdnofásico 22av, com vazão de até lOmVh-, pára uma
altura mánométricade SOm.c.áe potência
estImadádel.Sa2,Scv,par'a poço tubular profundo DNB",bocalde
saldaÓde 2' un 1,00 PM 7.000,00 7.000,00

6 Instalação de conlunto motobomba submersfvel de até 10 CV un 1,00 73834/001 129,08

4,59

1000

10,89

13,88

129,08

7 Cabo flexível pvc submersivel 750v 2 condutores de 4,0mm2 m 300,00 PM 1.377,00

8

Aqulslçãodequadrodecomandoelétrlcop/aelonarmotorelétrlcomono
fáslc6del,5cv,triclu!ridodlsposltlvoelétricodeproteçãocontrafaltadef
ase.térmico.voltimetro e amoerímetro. un 1,00 PM 1.000.00

9 Auxiliar de eletricista com encareos eomplementares H 8.00 88247 87,12

10 Eletricista com encareos eomplementares H 8,00 88264 111,04

TOTAL

VALOR DAOBRA SEM BOI (RS).'..; 21.797,95
VALORDOBDKRS). 6.626,58

VALOR DA OBRA COM BDI(RS), 28.424,53



ABRANGÊNCIA;MARANHÃOLOCALIDADE: SAO LUÍS

REF.CÒLETA: MEDIANO DATA DE PREÇO : JANEIRO/2017
ESTAPOPO MARANHÃO
MUNICÍPiÒ DESÃO JOÃO DOS PATOS

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DO BARRILETE DABOMBA

BDI 30,40%

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT CÓDIGO
PREÇO

UNITÁRIO

PREÇO

UNITÁRIO

/BDI

PREÇO TOTAL

1

Válvula de retenção horlzontal.de

bronze (PN-25},2",40bPSI,tampa de
pbrca de união, extremidades c/
rosca un 1,00 1Ó408 145,11 145,11

2

Registro gaveta bruto em latão

forjado 02" REF 1502-B un 2,00 6028 75,5 151,00

3 .

Manometro ü a 2UUpsl

(Oal4kgf/cm2) d=50mm-

conexãol/4"8PS,reto,caixa e anel

em aço

es'tampadol020,acabamento em
pintura elétròstática em epóxi

preto. un 1,00 12899 50,55 50,55

4 . Tê de ferro galvanizado de 2" un 1,00 6298 29,83 _ 29,83

5

Te redução ferro galv 90* rosca 2" x

1" un 1,00 6305 29,41 29,41

6

Bucha de redução

def.galvani,c/rosca,de 1" x 1/2" un 1,00 764 4,5 4,50

7

Curva ferro galvanizado 90s rosca

BPS fêmea REF. 2" un 1,00 1790 27,96 27,96

. 8

Curva ferro galvanizado 45» rosca

BPS fêmea REF. 2" un 2,00 1818 59,75 119,50
União c/assento cênico bronze 0 2"

9 un 2,00 12428 74,76 149,52

10

Luva simples de ferro galvanizado

2" un 4,00. 3912 15,79 63,16

11

Niple ferro galvanlzado,com

roscaBPSde2" un 9,00 4181 15,81 142,29

12

Tubo de aço galvanizado com

costura,classe

média,DN2",E=*3,65*mm,Peso*5,l m 1,00 7696 30,15 30,15

13

Tubo PVCPBA Cl 15 JE DN 50/DE

60mm R. de água (NBR 5647) m 3,00 12599 8,47 25,41

14

HIDRÁULICO COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES., h 3,00 2696 13,70 41,10

15. ,

Luva de ferro galvanizado c/ rosca

BPS de 2"(edutor) un 15,00 3912 15,79 236,85

16 .

Tubo de aço galvanizado com

costura,classe

média,DN2",E='3,65*mm,Peso*5,l
0* KG/M'(NBR 5580) edutor un 45,00 3912 30,15 1.356,75

VALORDAOBRA SEM BOI(RS)...; 2.603,09
VALOR DO BOI(RS) 791,34

VALOR'bÁ OBRA COM BOI (RS) .'.U-. 3.394,43



ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO-DE-OBRA: 87,61%(HORA)

ABRANGÊNCIA: MARANHÃO LOCALIDADE : SAO LUIS

REf.COLETA: MEDIANO DATA DEPREÇO :JANEIRO/2017

ESTADO DO MARANHÃO
MUNICÍPIO DESÃOJOÃODOSPATOS

SISTEMA DEABASTECIMENTO DEÁGUA

COMPOSIÇÃO ANAUTICA DO ABRIGO

BDI. 30,40%

itéKi DESCRIÇÃO ' UNID QUÁNT CáDIGÒ/SINAPI
PREÇO

unítâríó'

PREÇO

UNITÁRIO/
bDi

PREÇOTOTAL

1.0. SSRVICOS INICIAIS 43,68

i;i Limpeza do terreno m' 9,00 7394B/016 2.55, 22,95

1:2. LôcacSo dá obra m^ 4,96 74077/002 4,18 20,73

2.0 • MOVIMENTO DE TERRA 161,16

2:i

Escavação manual em terra compactada

maniial. m' 0,75 93356 40,46 30,35

2.2 Apiloaihento de fundo de vala m* 2,12 73873/001 50,13 106,28

2.3 Aterro apiloado com empréstimo m' 0,80 73964/006 30,68 24,54

.

3.0 INFRA-ESTRUTURA 340,66

3.1 Fundação em pedra argamassada m' 0,85 95467 283.88 241,30

3.2 Baidrame de pedra argamassada. m' 0,35 95467 283,88 99,36

4.0 ' CONCRETO ARMADO 171,00

4.1 Cntas de concreto armado M 6,00 93204 28,50 171,00

5.0 ESTRUTURA E VEDAÇÕES 360,82

5.1 Alvenaria de tiíolo cerâmico esp. lOcm m* 7,00 73132 43,80 306,60

5,2 Elemento vazado e=7cm m' 0,40 73937/003 136 54,22

e.o COBERTURA 366,53

6.1

LAJE PRE-MOLDADA P/FORRO,
SOBRECARGA 100KG/M2, VÃOS ATE
3.50M/E=8CM. C/LAJOTAS E
CAP.C/CONC FCK=20MPA, 3CM,
INTER-EIXO 38CM,

m' 3,05 74202/001 56,68 172,87

6.2 Telhamento em telha cerâmica m' 3)05 94201 25.16 76,74

6.3 Estrutura de madeira m' 3,05 92565 25,11 76,59

6.4 Encalíçamerito de beirai m 8,60 COMPOSIÇÃO 4,69 40,33

7.0 PISOS 244,85

7.1 Confrapiso em concreto cíciópíco. m' 1,03 94779 24.66 25,40

7.2 Piso cimentado e~l,5cm m' 1,03 73465 23,38 24,08

7.3 Calcada de concreto n/estrutural e=7cm m' 3,51 94994 55,66 195,37
.

8.0 REVESTIMENTOS 334,54
8.1 Chapisco m* 13,98 87897 3,34 46,69

8.2 Reboco m* 13,98 COMPOSIÇÃO 1 20,59 287,85

1
9.0 ESQUADRJAS 1 413,92

9.1 Porta 0,80x2.lOm de ferro completa un 1,00 73933/001 413,92 413,92

10.0 PINTURAS 82,59

10.1 Pintura esmalte em esauadria de ferro 3,36 95468 7458 82,59
10.2 Pintura a cal m* 13,98 COMPOSIÇÃO 7,46 .

11.0 INSTALAÇÕES liS,55

11.1,

Instalação elétrica com 4 pontos de
iluniinacSo. un 1,00 93144 118,55 118.55

V>aORPAOBRASEMB6l(RS) li 2.638,31
VALOR DO BOI (RS) 802,05

VALORDAOBRACOMBOI(RS) 3.440;35



V

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS OAMAO-DE-OBRA; 87.61X(H0RA|
ABRANSENCIÁ : MARANHiO lOCAUDADElSAO lUIS

REF.COLETA: MEDIANO DATA OEPREÇO :JANEinO/2017

ESTADO 00 MARANHAo
MUNidPIO DESlO JOlO DOS PATOS

SISTEMADEABASTEOMEVrO DEAgUA

COMPOSIÇÃO ANAUTICA DO RESERVATÓRIO

30.4PX

ITEM DESCRIÇAO UNIO QUANT CÓDIGOS1NAP1
PREÇO

UNfTÁRIO

PREÇO

UNfTÁRIO/
BOI

PREÇOTOTAL

110 SERVIÇOS INIOALS 225.59

1.1 Umoeza do terreno m' 16.00 . 73948/016 2.SS 40.80

1.2 Locscio d» obra m' 21.24 73992/001 8.70 184,79

2.0 MOVIMENTO DE TERRA 889.30

2.1- EscavacSo manual solo de 11 cateeorlaj m' 2.43 73965/010

73R73/001

103.23 250.85

2.2 Aoiloamen to de fundo de vala m* 1.44 50.13 72,19

2.2

Aterro apUoado com mterlal da

escavacSo. m' 2.16 7.39R4fn06 30.68 66.27

S.O. INFRA-ESTRUTURA. 10.3S5.93

3.1 Lastro de concreto ddóolcó. A^.lOm. m- 0.20 6122 29S.6S S9.13

3.2

aquisiCio de estrutura de concreto

prdrriotdado
(c/pilare's,v(gasela}e),c/h:8,OOTT<,p7apül
ar l(um) taíu;ue depolletíleno de alta

resistência c/ cao.lOm'. un. 1.00

P.M www,

setleenenharla-ca

m.br 9.S00.00 7.500.00

3.3

Guindauto hUrjuSco .capjnixifna de
carga SlOOkg, momento máximo de

carga 11,7 tm, alcance máximo

horizontal 9,70m, inciusive caminhio

tòcapbU6.00Qlg.potênda de 189 cv-
chldlumo.. h 70.00 S930 29.24 2.046.80

3A.

ImplantaçSo da estrutura de concreto

orémolclado vb 1,00 PM 750,00 750.00

4.0 INSTALACAO KIDRÁUUCA 6.942.97

4.1

Cutva so» PVC/PBAp/ ceda agua JEPB

90'gDNS0/DE6Qmm
Tubo PVQPSAa 15 p/rede agua JE

DNS<VDE60mffl

um. 2.00 184S 11.37 22.74

4.2 M 12.00 12599 8.47 101.64

4.3

AquísIgSo deTanque de Polietileno

Verticalde Fundo Plano.eom Campa
roscável, alta resistênda com cap.P/
ÍOm«. und 1.00 PM S.200.00 S.200.00

AA

Curva90i PVC/PBA p/ rede agua JE PB
90z DN SO/DE60m'in. und 1,00 1S45 11,37 11.37

4.S

Tubo PVC/PBAa IS p/rede agua JE DN
50/DE60mm und 12.00 US99 7.90 94.80

4.6

Adapta dorPVSoldável^RangesUvTesp/
C(.0'ieuaDE60mm x 2*. und 1.00 69 36.92 36.92

4;7 Abraça dei ra tloo D2"com parafusos. und 3.00 396 2.5? 7.56

4.8 . .

Montagem e assenctuboS PVCJunta

elastlca.DNS<bnm(

OURPVQouPVCDEFOFO,OuPRFV]p/agu
atúbos e conexões de PVC. M 3.00 73888/001 1.13 349

4.9

Aquisi(3odeadaptadorPVCsoldáveUong

o.comflangelivre.SSmm x3', para
àixa d*' ania und 3,00 74 190.38 571.14

4.1Ò
Aqutsi{3ode Registro gaveta bruto em
lãtiofcrlado.b'itciIá3'IRFFlS(Ml und 2.00 6012 289.52 S79.04

4.11

AquisipSode

adapta'dor,PVCPBA,boIsa/rosca, JE.DN
75/DE8Smm. und 4.00 1824 2634 106.16

,4.12"

AquIsIçSo de Tubo

PBA,ClASSE12JE.DN7S/OE85mm,rede
ásua(NBR56471 m 9.00 9846 14.52 130.68

4.13

AquislcSode cucva

PVC/PBAJE.PB,9Clgraus.DN7S/DE8Sm
m.pararede aeuaínbr 103S1) und 2.00 2824 26.54 53.08

4.14

Aqulsiglo abrapadeira tipo

D,em3cop/lüacãodeCubos,DN3'cóm
parafusos de fora cio. und 3.00 398 3.62 10.86

4.1S

Montagem e assentamento de tubos

PVC Junta elascica,DN7Smm

(OURPVCouPVCDEFOfO.cuPRFVIp/ag
ua túbos e conexões de PVC m 9.00 73888/002 1.51 13.59

S.O SERVIÇOS COMPIEMENTARES 994.20

S.l

Execupão de passeio (calgada de

prote;ão)ou piso deconaeto com

concreto moldado Inloco.feito
emobra.acabamento

cbnvendenal.exSan.armado. m' 21.23 94992 45.18 959.17

5.2 Umoeza Tmal da obra m' 21,23 9S37 1.65 3S.03

VALOROAOBIUSEU PW(iaL.... .... 18.907.99
VALORDOBDI(tUl__ 5.748,03

VALORDAOBRACOU BDItfat 24.656,02

l



ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PRÉÇOS DA MÃO-DE-OBRA: 87,61%(HORA)

ABRANGÊNCIA : MARANHÃO LOCALIDADE : SAO LUIS

REF.COLETA: MEDIANO DATA DE PREÇO : JANEIRO/2017

EStADO DO MARANHÃO
MUNICÍPIODESÃOJÒÃO DOS PATOS

SISTEMADEABASTECIMENTO DEÁGUA

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA CERCA DE PROTEÇÃO

BDI. 30,40%

ÍTEM DESCRIÇÃO UNID QUANT Ç(3dIGÒ /SÍNÀPl
PREÇO

UNÍTÁRI

Ò .

PREÇO

UNITÁRIO/B
Dl

PREÇOTOTAL

i.o; ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO' 200,00

í.o

Construção de ZPilares de concreto

armado(0,20x0,20x2,50m)fck=20MPa para

fixação do portão de acesso ao sistema.

m' 0,10

composicAo 2.000,00 200,00

2.0 CERCA DE ARAME FARPADO 2.508,80

2.1 .

Àquisição e Instalaçãode Cercacom mourões
de concrèto,seção'T'ponta

Inclinada,10xl0cm,espaçamento3m,cravados

0,5m,cómllfiosdearamefarpado ns 1615x17 m 56,00 74142 004 44,80 2.508,80

3.0 PORTÃO DE ACESSO 1.284,48

3.1

Fornécimento e assentamento de portão de
acessoao sistema em tubos e chapas plana de

férro galvanizado medindo

4,00x1,SOm.incluindoguarnições,cadeados e
ferragens. m^ 7,20 68054

74145001

153,33 1.103,98

Pintura esmalte fosco,2 demãos,sobre

superfície metálica,incluso 1 dèmão de

fundoa nticorrosivo.utilizaçãoderevolver (ar- m' 14,44 12,50 180,50

VALOR DAOBRASEMBDI(R$|: 3.993,28
VALORDOBDI(RS) 1.213,96

VALOR DAOBRACOMBDI(RS) 5.207,23



ENCARGOS SOCIAÍS SOBRE PREÇOS DA MÃO-DE-OBRA: 87,61%(HORA)

ABRANGÊNCIA: MARANHÃO LOCALIDADE : SAO LUIS

REF.COLETÀ : MEDIANO DATA DE PREÇO : DEZEMBRO/2016

ESTAdO DO MARANHÃO
MUNÍCÍPIO DESÃO JOÂÒ DOS PATOS MA

SISTEMADEABASTECIMENTO DÈÁGUA

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA REDE DE DISTRIBUIÇÃO PVC PBA CL 15 DN50

BDI. 30,409^

ITEM DESCRIÇÃO UNID QÜANT
CÓDIGO/'

sinApi

PREÇO

UNITÁRÍ

0

PREÇO

UNITÁRIO/
BDI

PREÇO

TOTAL

1 Locação de rede. m 1,00 73610 1,05 1,05

2
Escavação manual de vala em solo de 1^

categoria.
0,32

93358 25,00 8,00

2 Tubo de PVC PBA JE CI-15, DN 50 m 1,00 89449 12 12,00

3

Assentamento de tubos e conexões de PVC

PBA CI-15 DN-5G m 1,00 73888/001

73964/006

1,12 1,12

4 Reaterro de valas. m' 0,32 30,68 9,82

VALOR DA OBRA SEM BDI (R$). 31,99
VALOR DO BDI |R$) 9,72

VALORDA OBRA C0M;BD1,(R$) 41,71



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPALDE SÃO JOÃO DOS PATOS

ot^etp/obra =SISTEMA SlMPUFiCADO DE ABASTECIMENTO

local/implantaçào = Sede Municipal deSÃO JOÃO DOS PATOS-MA .

proponente/proprietário =Pfef. Municipal deSÃO JOÃO DpS PATQS - Ma

ENGARGOS SOCIAIS -SINAPI MA

GRUPO

Al Previdência social .

A2 Fundo de darantía oor temoo de serviço 8.00%

A3 Salário Educacâo 2.50«/o

A4 Serviço Social da. IndústríaTSesi) 1.50%

A5 Serviço Nacional de Aorendizacem Industrial (Senali 1.00%

A6 Seivíco de Aoolo a Peauena e Média Emoresa iSébrae) . 0.60%

. A7 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Ao ráría Onerai 0.20%

A8 Seouro contra acidentes do trabalho 0NSS1 Risco orave 3.00»/o

. A9. Serviço Social daindústria da Construção e do Mobiliário - SéconcI

A TOTAL DE ENCARGOS QUE RECEBM AS INCIDÊNCIASDE A 16,80®/o

B1 Reoouso semanal e feriados 17,91 ®/o

B2 Feriados 3,96®/o

83 Auxílio-enfermidade 0.91%

B4 13® salário 10.87%

85 Licenca-oaternidade 0.08%

86 Faltas iustificadas. Dias de chuvas e outros 0;72%

87 Dias de Chuva 1.62%

88 Auxilio Acidente de Trabalho 0.12%

89 Férias Gozadas 9.29®/»

. 810 Salário Maternidade 0.03®/»

811

812

B TOTAL DE ENCARGOS QUE RECEBM AS INCIDÊNCIAS DE B 45;51®/o

C1 Aviso prévno indenizado 6,13%
C2 Aviso prévio trabalhado 0,32%
C3 Depósito por despedida iniusta 50% sobre rA2+(A2xB)1 5,21%
C4 Férias indenizadas 4,81%
CS Indenização adicional 0,52®/»

C TOTAL DE ENCARGOS QUE RECEBM AS INCIDÊNCIAS DE C 16,99®/»

D1 Reincidência do Grupo A sobre o Grupo B 7.77®/»

D2

Reincidência do Grupo A sobre a\riso pré\no trabalhado e
reincidência do FGTS sobre aviso prévio Indenizado. 0.54®/»

D TOTAL DAS TAXAS DE REINCIDÊNCIAS 8,31®/»

PERCENTAQEM GERAL ADOTADA 87,61®/»



ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO-DE-OBRA: 87,61%(HORA)

ABRANGÊNCIA : MARANHÃO LOCALIDADE : SAO LUIS

REF.GOLETA : MEDIANO DATA DE PREÇO : DEZEMBRO/2016

ESTADO bÒ MÃRANHÃÒ

município DE TIMBIRAS MA

SISTEMA ÕEABASTECIMENTO DE ÃGUA

COMPOSIÇÃOanalítica REDE DE UGAÇAO^ DOMICILIAR DEACUA

BDI. 30,40%

iteM DESCRIÇÃO UNI D QUANT
CÓDIGO /

SINAPI

PREÇO

UNITÁRIO

PREÇO

UNITÁRIO

/BDl

PREÇO

TOTAL

1 Escavação manual de vala. (0,30xC30]m. m^ 1,08 93358 40,46 43,70

2 Colar de Tomada de PVC de DN-5Q. un 1,00 1419 10,82 10,82

2 Adaptador de PVC de 1/2" x 20mm un 3,00 107 0,71 2,13

3 Curva de 90" de PVC Soldável de 20mm. un 1,00 1956 1,42 1,42

4: , Tubo de PVC Soldável de 20mm. m 12,00 9867 2,37 28,44

.5, Registro de PVC de esfera de 1/2" un 1,00 6036 6,48 6,48

6 Joelho de PVC Soldável de 20mm un 1,00 3542 0,39 0,39

7 JbelHo de PVCLR de 1/2" x 20mm un 1,00 3543 1,43 1,43

8 Torneira de ponta de PVCde 1/2". un 1,00 11822 17,03 17,03

9 HIDROMETRO un 1,00 115.17 115,17 115,17

. VALOR DA OBRA SEM BD (R$1-. 227,011
VALOR DO BDl (RS) 69,01

VALOR DA OBRA COM BDl ÍRS) 296,02
>



objelõ/obra =.SISTEMA.SIMPLIFICADO DE ABSTECIMENTO DE ÁGUA

locaWmpIantação = Zona Rural do Munidpio deSãoJoãodós. Patos -
MA ' • ^ • 'r , . '
PRÒPONENTEipREFÉITURA MÜNIGÍPÁL DE SÃO.JOÃO DÓS PATOS Viíi

COMPOSIÇÃO DE BDI (%) =
discriminação

GRUPO: ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

GRUPOrSEGUROE GARANTIA

GRUPO:'RISCO

GRUPO: DESPESAS FINANCEIRAS

GRUPOiLUCRO

- Despesas Administrativas

Total deste grúpo

- Garantias

Total deste grupo

- Riscos e imprevistos

Total deste grupo

- Despesas financeiras

Total deste grupo'

- Lucro

Total deste grupo =

GRUPO: TRIBUTOS (RIS, CONFINS, ISSQN e COMPLEMENTAR)

- PIS

- CONFINS

- ISSQN)

- CPRB

Total deste grupo =

TOTAL DO BDI S/ CPRB= {[(1+AC+S+R+G)'.(1+pF).(1+L)]/{1-l)} -1) =

TOTAL DO BDI C/ CPRB = {[(1+AC+S+R+G).(Í+DF).(1+L)]/(1-I)} -1) =

OBS:SERÁ ADOTADO VALOR 30,40 %

VALORES DE BDI POR TIPO DE OBRA

(%)

TTr

ÜE

4,01%

4,01%

0,40%

0,40%

0,56%

0,56%

1,02%

1,02%

6,80%

6,80%

0,65%

3,00%

5,00%

4,50%

13,15%

23,98%

30,40%

TIPO DE OBRA' 1 Quartil Médio li' 3 Quartil

Construção de Edifícios 20,34%' 22,12% 25,00%

Construção'de fiodovias e Ferrovías 19,60% • 20,97% 24,23%

Construção deRedesdaAbastécimenio deAgúa, Coleta dé Esgoto e Construções Correlatas 20,76% 24,18% 2644%

Construção e Manutenção de Estações e Redes de DistribuiçSode E/iergia Elétrica 24.00%' 25,84% 27.86%,

Planilhada CüivaABC - Serviços 24.00%'„ , 25,84% 27,86%

Forríeeimento de Materiais e Equipan^entos 11,10% 14,02% 16,80%

A fórmula abaixo foi utilizada para eàleulo do BOI das faixas acima relaelonadas, davendo ser adotada como padrSo.
BDI a {I(1*AC*SaR*G).(1*DF).(1*L)}/(1-l)} • 1

Onde:

AC= TAXA DEADMINISTRAÇÃO CENTRAL;
S= TAXA DE SEGUROS;

R= TAXA DE RISCOS;
G" TAXA DE GARANTIAS;

DF= TAXADE DESPESAS FINANCEIRAS:
í.a TAXA DELUCRO/REMUNERAÇÃO;
I a TAXA DEINCIDÊNCIA DEIMOSTOS (PIS. CONFINS e ISS).

. . UMITÍS DE TAXASINTtCRANnS DA COMPOSIÇÃODO BOI/CONSnUCÃO DE nODOVIASÍfeatOVIAS '

Item tomoonente do BDI 1 iM/n/ma 1 Médio Máximo

Admlnlsliacõo Central 3.soom 4.0100% 4.6700%

Seauro e Garantia 0.3200% 0.4000% 0.7400%

Risco 1. - 0.5000% . .0.5600% 03700%

' Despesas financeiras .... 1,0200% ...: 1.1100% 1.2100%

lucro . . 6.6500% 73000% í . . 8.6900%

Tributós: PIS. CONFINS elSSON 7.3100%, 7,5900% 7,9500%

TOTAl 19.6000% ... 203700% •1 .. '243300%



PREFEITURAMUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS

POVOADOS Volta da Jurema e Mucambo.

REFERÊNCIA DE PREÇOS: SI-SINAPI=MAIO/2017 SE-SIESPO 2017 BDI=3Í)% CA-CAEMA2017 OR-ORSE2017

•ITEM CÓDIGO descrição dos serviços UND QUANT.
PREÇO

UNIT TOTAL

1.1 Canteiro de.póços

1.1.1 SE-010555
Mobilização e desmobilização de equipamentos
(perfuratriz, ferramentas e materiais). .Km .545,00 4,00 2.182,18

1.1.2 SE-24í)201 Abrigo provisório e nivelamento da perfuratriz und. 2,00 335,40 670,80

1.1.3 SE-240204: Escavação dós tanques de caüaletas de lama ra' 11,47 66,72 765,23

.1.2. Séryiços de Perfuração .

L2.1 CA 24030Í
Perfuração em sedimento no diâmetro de 17 1/2"

de 0 a lOm ..,. m., . 10,00 150,36 1.503,60

1.2.2
CA 240312

Perfuração ein sedimento no diâmetro de 8 1/2"

de 10 a 300m m 290,00 165,55 48.009,50

1.2.3
CA 240323

Reabertura em sedimento no diâmetro de 12 1/4"

de 10 a 300m m 290,00 180,70 52.403,00

1.3 Serviços de Rcvcstiméntos e Complementação

1.3.1

i)ü-

M02300104
Fornecimento de tubo PVC Tipo Geomecânico
Reforçado m 210,00 113,63 23.862,30

1.3.2

iSü-

M02300204

<

Fornecimento de filtro PVC Tipo Geomecânico
Reforçado m 90,00 141,65 12.748,50

1.3.3 SE-240410 Instalação do revestimento. m 300,00 20,64 6.192,00

1.3.4 GR 6293
Fornecimento e instalação de Tampa de Fundo ( CA?) de
PVC Geomecânico 6". un 1,00 200,20 200,20

1.3.5 CA 249002
Fornecimento e instalação de Guias Centralizadores, de
ferro galvanizado de 12" x 6". un 15,00 100,72 1,510,80

1.3.6
MERCADO Fornecimento e instalação de tampa do poço em ferro

galvanizado, vazada, de 6". un 1,00 154,65 154,65

1.3.7 SE-240416 Fornecimento e instalação do pré-filtro. m' 21,00 413,89 8.691.69

1.3.8 CA 240422 Execução da proteção sanitária do poço. m3 0,80 684,89 547,91

1.3.9 SI-9863
Fornecimento e instalação de tubo de recarga em PVC
Roscável de 2". ra 11,00 77,40 851,42

1.3.10 OR6299 Laje de Proteção, conforme especificções técnicas
und 1,00 259,44 259,44

2.4 Serviços de Limpeza, Desenvolvimento, Teste de Produção e Desinfecção

2.4.1 CA 240425 Limpeza, Escoyamento e Pistoneamento h 24,00 122,16 2.931,84

2.4.2 OR.5032 Desenvolvimento com compressor h 12,00 122,16 1.465,92

,2.4.3 CR 5032

Teste de Vazão com bomba submersa e gerador (24
horas) 24,00 122,16 2.931,84

2.4.5 CA 240446 Desinfecção do poço 8,14 46,14 375,56

2.4.6 MERCADO Analise Fisico Química e Bacteriológica da Agua und. 1,00 251,71 251,71

1.5 Serviços Complcmentares

1.5.1 SI 9860
Tubo de recarga para completação do pré-filtro em PVC
DN 50, roscável, cora luvas era aço galvanizado ra , 12,00 33,37 400,44

1.5.2 MERCADO Relatório técnico do poço tubular und 1,00 2.500,00 2.500,00

; TOTAL GERAL 171.410,53



POVOADO VOLTA JUREMA

n PLANILHA DE CALCULO DE.REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE AGUA a

Trecho
Comprimento

m

Vazão (l/s) Diâmetro Veloddade

m/s

Cota Piezométríca

A Montante (m)

Perda de

Carga (m)

Cota Piezbmétrica

A Jusante (m)

Cota do Terrerio (rh) Pressão Disponível
ObservaçõesDN interno

AJusante 1ErnMarcha| A Montante Fictícia mm m A Montante | A Jusanté A Montante . A-Jusante

R-1 60 0,004 0,008 0,012 o.òòs- 60 0,0534 0,0035 449,000 0,000 449,000 441,000 441,000 8,000 8,000

1-2' 102,7 0,012 0,017 0,028 0,020 60 0,0534 0,01 449,000 0,001 448,999 441,000 440,000 8,000- . 8,999

2-3" 57,15 0,028 0,009 0,038 0,033 60 0,0534 0,01, 449,000 0,001- 448,999 440;000. 439,000? 9',ÒOO 9,999

3 - 4'" 56,71 0,038 0,009 0,047 0,042 60 0,0534 0,02 449,000 0,001 448,999 439,000 • 438,000 10,000 10,999

4-5"' 200,05 0,047 0,032 0,079 0,063 60 0,0534 0,03 449,000 0,009 448,991 438,000- 435,000 ' 11,000 13,991-

5 - 6'" 199,98 0,079 0,032 0,111 0,095 60 0,0534 0,04 449,000 0,017 448,983 435,000 432,000 -. 14,000 16,983

6 - T" 199,98 0,111 0,032 0,143 0,127 60 0,0534 0,06 449,000 0,028, 448,972 435,000 . 432,000 14,000 16,972

7.8"' 199,83 0,143 0,032 0,175 0,159 60 0,0534 0,07 449,000 0,040 448,960. 439,000 435,000 10,000. : 13,960

8-9"' 194,32 0,175 0,031 0,207 0,191 60 0,0534 0,09 449,000 0,053 448,947 439,000 440,000. ' iò;ooo 8,947--

l-IO" 38,37 0,028 0,006 0,035 0,031 60 0,0534 0,01 449,000 0,000.- 449,000 441,000 440,000 8,000 9;ooo
10-11" 64,52 0,035 0,010 0,045 0,040 60 0,0534 0,02 449,000 0,001 448,999 440,000 440,000 9,000. 8,999

11-12" 44 0,045 0,007 0,052 0,048 60 0,0534 0,02 449,000 0,001 448,999 441,000 440,000 8,000- 8,999

12-13" 59,16 0,052 0,010 0,061 0,057 60 0,0534 0,03 449,000 0,002 448,998 441,000 440,000 8,000 8,998.

13-14" 201,13 0,061 0,032 0,094 0,078 60 0,0534 0,03 449,000 0,013 448,987 440,000 438,000. . 9,000 10,987

14-15" 209,42 0,094 0,034 0,128 0,111 80 0,0534 0,05 449,000 0,023 448,977 438,000 438,000 11,000 10,977

15-16" 201.03 0.128 0,032 0,160 0,144 60 0,0534 0,06 449,000 0,034 448,966 438,000 437,000 11,000 11,966-

16-17" 173,36 0,160 0,028 0,188 0,174 60 0,0534 0,08 449,000 0,040 448,960 437,000 437,000 12,000 11,960

17-18" 100.41 0.188 0.016 0.204 . 0,196 60 0,0534 0.09 449.000 0,027 448,973 437.000 437,000 12.000 . 11,973

2362.12

Parâmetros de Proíèto:

Vazão de distribuição 0.380 l/S

Comorimento total de rede 2.362 m

Vazão Dor metro de canalização 0.000161 l/s/m

Coeficiente Hazen-Williams C 140

Diâmetro da rede de alimentação 60 mm Diâmetro comercial' METRAGEM (M) TUBULAÇÃO
Cota olezométrica rede dé alinientacão 449.000 m 40 mm 0 - ' 0

Cota do terreno na rede de alimèntacão 441.000 m 50mrh 0 0

Pressão mínima na rede 10.000 mca 60 mm 2362,12 394

75 mm 0 0

85 mm 0 0

110 mm 0 0

TOTAL 2362.12 394



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS
Avenida Getúlio Vargas, 135 - Centro. CEP 65665-000

•W.WW.SAQJOAODQSPATOS.MA.GOV.BR

PERFIL ESQUÉn/IÁTIGO PÉ PQÇQ TUBULAR - SÃO JOÃO PQS PATOS • MA
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tubulação de reposição de cascalho

Laje de proteção sanitaria - (1x1x0,2m)

Se o sanitano ane ar

CONVENÇÕES

IP.1 - Diâmetro de perfuração = 17 1/2"
)P.2 - Diâmétro de perfuração = 12 1/4"
rc.l - Diârhètro de conclusão = 6"

- Pré-filtro

- Filtro Tipo Geomecânico Reforçado

- Gimentação

-Revest Tipo Geomecânico Reforçado

José Jânio de Castro Lima

CREA 11962 D/PA

CNPJ: 06.089.668/0001-33 - Tele/fax: 3551-2328/2219

E-mail: prefeituradesaojoaodospatos@yahoo.com.br
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART |pD C A A
Lei n® 6.496, de 7 dè dézembro de 1977 1

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão

1. Responsável Técnico

lURY GUSTAVO MENDONÇA DE SOUSA

titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL

. 2. Contratante

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS

AVENIDAGÉTÚLIO VARGAS

Complemento:

Cidade: São João dos Pátos

País; Brasil

Telefone; (99)99986-2016

Contrato: Não especificado

Valor R$3.500,00

Ação Institucional: Outros

Bairro: CeNtro

UF: MA

Página 1/2

ART OBRA / SERVIÇO

N° MA20170122023

RNP: 111480654-4

INICIAL

INDIVIDUAL

CPF/CNPJ: 06.089.668/0001-33

N®: 135

CEP: 65665000

Emall:

Celebrado em; 12/09/2017

Tipo de contratante: PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PUBLICO

3. Dados da Obra/Serviço

Propríetário: PREFEITURA MUNICIPAL DESAO JÒAO DOS PATOS
POVOADO MUCAMBO E VOLTA DA JUREMA

Complemento:

Cidade: São João dos Pátos

Telefone: (99) 99986-2016 Email;

Coordenadas Geográficas: Latitude: 6.576409 Longitude: 43.491639

Data de Início: 06/11/2017 Previsão de término: 08/10/2018

Finalidade: Saneamento básico

. 4. Atividade Técnica

Bairro: ZONA RURAL

UF: MA

1 -ATUACAO

12 - PROJETO > ATIVIDADES DE A.R.T. -> #A0403 • REDE DE AGUA

41 - ORÇAMENTO > ATIVIDADES DÊ A.R.T. •> #A0403 • REDE DE AGUA

12 - PROJETO > ATIVIDADES DE A.R.T. -> #A0421 - TANQUES OU RESERVATÓRIOS EM
FIBRAS SINTÉTICAS

41 - ORÇAMENTO > ATIVIDADES DE A.R.T. #A0421 - TANQUES OU RESERVATÓRIOS EM
FIBRAS SINTÉTICAS

12 - PROJETO > ATIVIDADES DE A.R.T. -> #A0435 - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS

41 - ORÇAMENTO > ATIVIDADES DE A.R.T. •> #A0435 - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS

12 - PROJETO > ATIVIDADES DE A.R.T. -> #B1105 • INSTALACAO ELETRICA EM B.TENSAO P/

FINS INDUSTRIAIS

41 • ORÇAMENTO > ATIVIDADES DE A.R.T. •> #B1105 - INSTALACAO ELETRICA EM B.TENSAO

P/FINS INDUSTRIAIS

CPF/CNPJ: 06.089.668/0001-33

N®: S/N

CEP: 65665000

Quantidade Unidade

1,00 un

1,00 un

1,00 un

1,00 un

1,00 un

1,00 un

1,00 un

1,00

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART

5. Observações

PROJETO DE SISTEMA SIMPLIFICADO DE ABASTECIMENTO DE AGUA.

6. Declarações ^ -

Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n. 5296/2004.

7. Entidade de Classe

ABES/MA - ASS.BRAS.ENG.SANIT. E AMBIENT

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

, de

Local data

9. Informações

.de.

1URY GUSTAVO MENDONÇA DE SOUSA - CPF: 603.283.013-61

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOÃO DOS PATOS - CNPJ:

06.089.668/0001-33

*A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

A autsnticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sltac.com.br/pubIicc/, com a chave: 0xV96

Impresso em: 15/09/2017às 09:57:42 por, Ip:187.40.72.226
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Anotação de Responsabilidade Técnica- ART A [1 ART OBRA / SERVIÇO
Lei n® 6.496, de 7 de dezembro de 1977 I H N® MA20170122023

Conselho Regional dé Engenharia e Agronomia do Maranhão
INICIAL

INDIVIDUAL

10. Valor

Valorda ART: RS81j53 Pago em: 12/09/2017 Nosso Nürnero; 8301062178

Aautenticidade desta ART poda servèríflcadá em: https://cr8a-ma.silac.com.br/publicc/, com a chave: DxYSS L-
Impresso em: 15/09/2017 às 09:57:42 por, íp: 187.40.72.226



Ministério da Saúde
Fundação Nacional de Saúde

Convênio FUNASA n." CV 0093/16, que entre sicelebram AFUNDAÇÃO NACIONAL DESAtJDE •
BTJNASA e o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS /MA na modalidade de SISTEMA DE

ABASTECIMENTO DE ÁGUA EM ÁREAS RURAIS.

AFÚNDAÇÃÒ nacional de SAÚDE - FÜNASA, criada pela Lei n." 8.029 de 12 de abril de 1990, com Estatuto
aprovado pelo Decreto n.® 8.867, de 14 de julho de 2016, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ/MF

sob o-il.® 26.989.350/Ò001-16, sediada no Setor de Autarquias Sul - SAS, Qüadrá 4, Bloco "N", 5.® andar, na cidade de
Birasíiià/DF, doravante denominada CONGÉDENTE, neste ato représentada por seu Presidente, ANTONIO
HENRIQUE DE CARVALHO PIRES, portador da Carteira de Identidade n.® 2951610, expedida pela SSP/PI e do

CPF/RiF n.® 767.810.894-04, nomeado pela Portaria n.® 1.472, de 14 de julho de 2016, da Casa Civil da Presidência da

República, publicada ho Diário Oficial daUnião n® 135, de 15 dejulho de2016 e o MUNICÍPIO DESÃO JOÃO DOS
PATOS/MA, comsedena(o) AV GETULIO VARGAS - SÃOJOÃO DOS PATOS/MA, inscrito no CNPJ sob o n®
06.089.668/0001-33, doravante denominado CONVENENTE, neste atò representado por seu(sua) Prefeito(a),

WALDENIO DA SILVA SOUZA, portador(a) da Carteira de Idèntidade n.® 5152573, expedida pelo(a) SSP-PE e do

CP^F/MF n.® 022.233.444-45, residente e domiciliado(a) na(o) rua padre anchieta no 90 centro sao joao dos
patos/ma - SÃO JOÃO DOS PATOS, resolvem celebrar o presente CONVÊNIO com registro no SICONV sob o n.°
831058/2016, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n- 101, de 4 de maio de 2000; na Lei n- 8.666, de 21 de

junho de 1993, no que couber; Lei n® 10.180, de 06 de fevereiro de 2001; na Lei n- 11.445, de 5 de janeiro de 2007,

regulamentada pelo Decreto nS7.217, de 21 de junho de 2010; na Lei nS 12.305, de 2 de agosto de 2010, regulamentada

pelo Decreto nS 7.404, de 23 de dezembro de 2010, quando aplicável; na Lei n^ 13.249, de 13 de janeiro de 2016 (PPA

2016-2019); naLei nS 13.242, de 30 de dezembro de 2015 (LDO 2016); na LeinS 13.255, de 14 de janeiro de 2016 (LOA

2016); no Decreto n- 93.872, de 23 de dezembro de 1986; no Decreto nS 6.170, de 25 de julho de 2007, regulamentado

pelaPortariaInterministerial MP/MF/CGU n£5Ò7, dê 24 de novembro de 2011;e na PortariaFUNASA n- 573, de 26 de
julho dê 2016, e, noque couber, nas Portarias FUNASA n® 654, de 02de setembro de 2016, e n® 730, de 21 desetembro
de 2016, exceto nos casos de recursos oriundos de Emenda Parlamentar; e consoante o processo n®

25100.006678/2bÍ6-74, mediante asdisposições expressas nascláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente Convênio IMPLANTACÁO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA NO
MUNICÍPIO DE SAO JÒAÕ DOS PATOS - ESTADO DO MARANHAO, conforme as especificações constantes
do Plano de Trabalho, parte integrante deste Termo independentemente de transcrição, e a legislação em vigor.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E COMPETÊNCIAS DOS PARTÍCIPES

São obrigações dos Partícipes na execução deste Convênio:

I) Da CONCEDENTE:

a) promover a operacionalização da execução dos programas, projetos e atividades, mediante a divulgação de atos



normativos e orientações ao CÕNVENENTO, bem como a análise e aprovação da documentação técnica institucional e
jurídicaj inclusive do ftojeto Básico/Termo de Referência;

b)vefificar a realização do procedimento licitatório pelo CONVENENTE, atendo-se à documentação no que tange: à
contémporaneidade dó certame; aospreços do licitante Vencedor e suacompatibilidade comos preços dereferência; e ao
respéctivo enquadramento do Objeto convéniádo com o efetivamente licitado; e, ao fornecimento pelo convenente de
decláràção expròssà firmada por repfeseritantè legal do órgão ou entidade convenente, ou registro no SICONV que a
substitua, atestando o atèrídimérito às disposições legais aplicáveis;

c) acompanhar é monitorar a execução do objeto conveniado, assim como verificara regular aplicação das parcelas de

recursosicondiciónándosua liberaçãoao cumprimento de metas previamenteestabelecidas;

d) indicar servidor paira acompanhamento e monitoramento da execução dò presente Convênio, ao qual caberá emitir

parecer conclusivo acerca dá prestação de contas e dá realização do Objeto pactuado;

e) promover a execução Orçamentária e financeira necessária ao Convênio, providenciando os devidos registros nos

sistemas da União, obedecendo ao plano de tràbalho aprovado;

f)" notificar o CÕNVENENTÈ, quando não apresentada a prestação de contas dos recursos aplicados ou constatada a má
aplicação dos recursos públicos transferidos, e instaurando, se for o caso, a competente Tomada de Contas Especial;

g) ánalisar a prestação de contas dos recursos aplicados na consecução do Objeto deste Convênio, na forma e prazo

fixados no art. 10, §82, do Decreto n2 6.170/07 com a redação dada pelo Decreto n° 8.244, de 2014 e no art. 76 da

Portaria Intenriinisterial MP/MF/CGU n2 507/2011;

h) véríficàr a existência de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, quando se tratar de obras e serviços de

engenharia.

II) Dò CONVENENTE:

a) disponibilizar, por meio da intemet, consulta ao extrato do convênio ou outro Instrumento utilizado, contendo, pelo

menos, o Objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as

contratações realizadas para a execução do objeto pactuado. Para efeito desta obrigação a disponibilização do extrato na

Internet poderá ser suprida com a inserção de link na página oficial do CONVENENTE que possibilite acesso direto ao

Portal de Convênios;

b) informarao CONCEDENTE quanto à celebração de outra parceria que promova ação complementar à execução do

Objeto deste convênio, apresentando cópia do instrumento e do plano de trabalho, consoante o disposto naCLÁUSULA
TERCEIRA - DAS VEDAÇÕES, Inciso X, do presente Instrumento, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da nova
celebração;

c) fazer incluir nas respectivas peças orçamentárias do ente CONVENENTE os recursos previstos neste Instrumento

para repasse, nos térmos do art. 35 da Lei nSTO.lSO, de 6 de feverèiró de 2001;

d) inserir, regularmente, as informações e documentos exigidos pela Portaria Interministerial MP/MF/CGU n£507/2011,

mantendo ó cadastro do Convênio no SICONV atualizado, inclusive quanto à apresentação do(s) respectivo(s) Projeto

Básico è/ou Termo de Referência;

e) elaborar os projetos técnicos relacionados ao Objeto pactuado, de acordo com os normativos do programa, bem como

apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo

órgão ambiental competente, da esfera municipal, estadual, distrital ou federal e concessionárias de serviços públicos.



quarido couber, nos termo's'da legislação aplicável;

f) comprovar pleno exercício dos poderes inerentes à propriedade do imóvel, nos termos do Art. 39 da Portaria
Inteiministerial n^MP/MF/CGU ti- 507/2011, sendo aceita, para autorizaçãode início do objeto conveniado, declaração

do Chefe do Poder Executivo, sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que o CONVENENTE é detentor da posse

dá área objeto da intervenção, quando se tratar de área pública, devendo a regularização formal da propriedade ser

comprovada até o final da execução do objeto do convênio;

g)''exècutar e fiscalizar os trabalhos necessários á corisècução do Objeto, observando prazos e custos, designando
profissional habilitádo com arespectiva Anotação deResponsabilidádé Técnica - ART, quando for o caso;

H) àsségurár, há sua integrálidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dós produtos e serviços conveniados,
ém conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, determinando a correção

de vícios que possam comproníeter a fruição do benefício pela população, quando detectados pela CONCEDENTE ou

pélos órgãòs de controle;

i) realizar, sob sua inteirà responsabilidade, o processo licitatório nos termos da Lei n- 8.666/1993 e demais normas

pertinentes à matéria, assegurando a suficiência do Projeto Básico/Termo de Referência, da planilha orçamentária

discriminàtiva do percentual de Bonificação e Despesas Indiretas - BDI utilizado e o respectivo detalhamento de sua

composição, por item de orçamento ou conjunto deles, a disponibilidade de contrapartida, quando for o caso, sempre que

optar pela execução indireta de obras e serviços, bem como observar o disposto no capítulo UI, do Título ÜI, da Portaria

Interministerial n® 507/2011, referente à composição dé preços, e, ainda, as normas do Decreto n2 7.983/2013, no que

tange às obras e serviços de engenharia;

j) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o Contrato Administrativo de Execução ou Fornecimento -

CTEF;

k) prever no edital de licitação e no Contrato Administrativo de Execução ou Fornecimento - CTEF que a

responsabilidade pela qualidadedas obras, materiais e serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta

finalidade, inclusive a promoção de readeqüações, sempre qúe detectadas impropriedades que possam comprometer a

consecução do Objeto conveniado;

I) registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administraçãopara a execução do serviço

e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de homologação e

adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART dos

projetos, dos executores e da fiscalização de obras, além dos boletins de medições, quando houver;

m) fornecer à CONCEDENTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o

acompanhamento, monitóramênto e avaliação do processo;

n) manteros documentos relacionados ao convênio pelo prazo de 10 (dez) anos,contados da data em que for aprovada a

prestação de contas. Na hipótese de digitalização,os documentos originais serão conservados em arquivo, pelo prazo de

5 (cinco) anos do julgamento das contas dos résjponsáveis da CONCEDENTE pelo Tribunal de Contas da União, findo

o qual poderão ser incinerados mediante termo;

ó) atualizar ás informações prestadas no cadastramento até que sejam exauridas todas as obrigações referentes ao

convênio;

p) prestarcontasdos recursos do presente convênio destinados à consecução do Objeto;



1.

q) instaurar processo ádminisü-ativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando constatado o desvio
ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do convênio,
comunicando tal fato à CONCEDENTE;

r) operar, manter é conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes do convênio,
após a execução do convênio;

s) garantir o'pleno funcionamento do sistema implantado, quando for o caso;

t) estimular a participação dos beneficiários finais na implementação do Objeto do convênio, bem como na manutenção

dò patrimônio gerado por estes investimentos, quando for o caso;

u) apresentar declaração expressa flrinadà pôr representante legal do òrgãò oü efatidade convenente, ou registro no
SICONV que a substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis aò procedimento licitatório;

v) no caso dos entès municipais e do Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as

entidades empresariais com sede no município ou Distrito Federal quando ocorrer a liberação de recursos financeiros

pelo concèdente, como forma de incrementaro controle social, em conformidadecom a Lei n® 9.452, de 1997, facultada

a notificação por níeio eletrônico;

Parágrafo Prlmeifo. O descümprimentó de quaisquer das obrigações dispostas na presente Cláusula acarretará ao

CONS^NENTE a"prestação de esclarecimentos perante a CONCEDENTE no prazo de 30 (trinta) dias prorrogáveis
por igual período.

Parágrafo Segundo. Prestados òs esclarecimentos de que trata o parágrafo anterior, a CONCEDENTE, aceitando-os,

fará constar nos autos do processo a justificativa prestada e dará ciência ao Ministério da Transparência, Fiscalização e

Controle (Controladôria-Geral da União - CGU).

Parágrafo Tercéirb. Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidadeou ilegalidade,dela dará ciência aos órgãos de

controle é, havendo fundada suspeita de criraieou de improbidade administrativa, cientificará o Ministério Público.

CLÁUSULA TERCEIRA -DAS PROIBIÇÕES

É vedado ao CONVENENTE:

I - alterar o Objeto do Convênio, exceto no caso de ampliação da execução do Objeto pactuado ou para redução ou

exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do Objeto do convênio;

n - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida no Instrumento,

ressalvado o custeio da implementação das medidas de preservação ambiental inerentes às obras constantes do Plano de

Trabalho, hipótese na qual o CONVENENTE de verá comunicar imediatamente ao CONCEDENTE;

III - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade

pública da administração direta ou indireta da União, Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por serviços de

consültoriaou assistência técnica, salvo nas hipótesesprevistas em leis específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

IV - realizar despesa em data anterior à vigência deste Instrumento;

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência deste Instrumento, salvo se expressamente autorizada pela

CONCEDENTE, desdequeo fato gerador da despesa tenhaocorrido durante a vigência desteInstrumento;



VI - realizar despesas a título dè tàxade administração, de gerência' oü similar;

Vn - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referente a pagamentos ou
recolhimentos fòra dos prazos, exceto no que se refere às multas, se decorrentes de atraso na transferência de recursos
pela CÕNCEDÉNTE, e desde que osprazos para pagamento e ospercentuais sejam os mesmos aplicados nomercado;

Vni - transferir recursos desteconvênio para clubes, associações de servidores oü quaisquer entidades congêneres;

IX - realizar despesas com publicidade, salvo aS de caráter educativo, informativo ou de orientação social, desde que
devidamente justificadas, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de

autoridades ou servidorespúblicos e desde que previstas no Plano de Trabalho;

X - celebrar outros Convênios com o mesmo Objeto deste, exceto quando se tratar de ações complementares;

XI '- estabelecer contrato ou convênio com entidades impedidas de receber recursos federais; e

Xn - delegar o serviço a concessionário privado em relação ao Objeto do presente Instrumento, durante o período de

vigência estabelecido naCLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VIGÊNCIA, sendo que a desobediência a essa previsão
ensejará a extinção do Ajuste e a obrigatoriedade de devolúção dos recursos transferidos.

CLÁUSULA QUARTA - DOREGISTRO NOSICONV E NOSIGA

Os atós e os procedimentos relativos à formalizaçãoi execução, acompanhamento, prestação de contas e informações

acerca de tomada de contas especial dos convênios e termos de parceria serão realizados no Sistema de Gestão de

Convênios e Contratos de Repasse - SICONV, aberto à consulta pública, por meio do Portal dos Convênios.

Parágrafo Primeiro. Os atos que, por suá natureza,não possam ser realizadosno SICONV, serão nele registrados.

Parágrafo Segundo. Deverãoser efetuados os respectivos registros no SistemaIntegrado de Gerenciamento de Ações da

FUNÀSA - SIGA sempre que houver funcionalidade adequada disponível.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDICIONANTES

Pára que o presente instrumento tenha efeito deverá o CONVENENTE atender as seguintes condicionantes: apresentação

do Projeto Básico/Termo de Referência e apresentação de informação relativa à prestação do serviço de saneamento.

SUBCLÁUSULA PRÈVIEIRA - DÁ APRÈSENTAÇÃO fiO PROJETO BÁSICO/TERMO DEREFERÊNCIA

O Projeto BásicoATermo de Referência será apresentado no prazo improrrogável de 18 (dezoito) meses, nos termos do

Art. 37, §32 da PortariaIntefministerial MP/l^/CGU n^507/2011, devendo ser incluído em abahomônima no SICONV.

Parágrafo Primeiro. O Projeto Básico/Termo de Referência será apreciado pela CONCEDENTE e, se aprovado,

poderá ensejar a adequação do Plano de Trabalho.

Parágrafo Segündo. Constatados vícios sanáveis no Projéto Básico/Termo de Referência, estes serão comunicados ao

CONVENENTE, quedisporá de prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, parasaná-los.

Parágrafo Terceiro. A hão apresentação do Projeto Básico/Termo de Referência no prazo previsto no caput desta

Subcláusula Primeira ou o não atendimento das recomendações técnicas para regularização do Projeto Básico/Termo de

Referência no prázo estipulado no parágrafo segundo ensejará a extinção do Convênio.



Parágrafo Quarto. Os documentos previstos nos incisos III e ÍV do caput do Art. 39 da Portaria Interministerial
MP/MF/CGU n® 507/2011, que tratam da licença ambiental prévia e de coprovação do exercício pleno dos poderes
inerentes à propriedade do imóvel, poderão ser encaminhados juntamente com o Projeto Básico, após a celebração, no
prazo disciplinado no cáput desta subcláusula, sem prejuízo do disposto no Inciso II, alínea "f, da CLÁUSULA
SÈGÜNDA - DAS OBRIGAÇÕES E COMPETÊNCIAS DOS PARTÍCIPES.

SUBCLÁUSULA SEGUIDA -DA PRÈSTAÇÃO DO SERVIÇO DE SANEAÍ^NTO

0 CÒNVENENTTi informará, no prazo'de 9Õ dias, seo serviço de saneamento básico é prestado diretamente por órgão
oü entidade integrantede sua administração ou indiretamentepor meio de gestão associada ou de concessão.

Parágrafo Primeiro. Caso a prestação do serviço de saneamento seja mediante gestão associada, o CONVENENTE

devera apresentar,no prazo mencionado ho capUt desta Subcláusula,o convêniode cooperaçãoe o contrato de programa,

e sé a prestação do serviço for mediante concessão apresentar o respectivo instrumento.

Parágrafo Segündò. Na hipótese em que o serviço seja prestado indiretamente, a concessionária deverá integrar este

Instrumento, devendo assiimir, caso não esteja previsto no respectivo contrato de concessão, a obrigação de celebrar

téntiO aditivo áo referido contrato, estabelecendo que os investimentos realizados com recursos federais:

1 - integrarão o patrimônio do município e, eín nenhuma hipótese o do concessionário;

n - ríão gerarão direito à indenização ao concessionário pelo ente federativo;

in - hão serão considerados na composição das tarifas do concessionário, no custo de depreciação, de amortização ou de

qualquer natureza;

IV - serão registrados por ambos, em item patrimonial específico; e

V - sejam excluídos do plano de investimentos da concessionária, com a correspondente compensação mediante

substituição por investimentos da mesma monta oü dedução da base tarifária.

CLÁUSULA SEXTA • DOS RECURSOS FINANCEIROS

A CONCEDÈNTE, por força deste Convênio, transferirá ao CONVENENTE recursos no valor total de R$
250.000^00 (duzentos e cinqüenta mil reais), sendo que a despesa a seguir descrita correrá à conta de dotação
orçamentária consignada na Lei n- 13.255, de 14 de janeiro de 2016 (LOA 2016), Unidade Orçamentária 36211, Unidade
Gestora/Gestão 255000/36211.

Ftínfe: 6100000000 Prográma de Trabalho: 10511206876560021 ED: 4440 42 Plano Interno: Z3511000616 R$
250.000;00 NE n" 2016NE800205 de 11/05/2016.

Parágrafo Primeiro. As despesas decorrentes da execução do presente Convênio em exercício(s) subsequente(s),
coirerão à conta de dotações orçamentárias dos respectivos exercícios financeiros, conforme previsto na Lei n- 13.249,
de 13 de janeiro de 2016 (PPA 2016-2019), sendo objeto de apostilamento a indicação do respectivo crédito
orçamentário e a emissão de nota de empenho.

Parágrafo Segundo. Na hipótese de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo das metas constantes no Plano de

Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que apresente funcionalidade, mediante aprovaçãoda CONCEDENTE.



CLÁUSULA Sétima - da contrapartida

o CONVENENTE se obriga a aplicar, na execução do Objeto deste Convênio recursos próprios no total de R$
1.000,00 (hum mil reais), a título de contrapartida financeira, conforme descrito noPlano deTrabalho.

Parágrafo'Único. Os valores deverão ser depositados naconta bancária específica do Convênio, em conformidade com
os prazos estabelecidos no cronograitiade desembolso.

CLÁUSULA OITAVA - DAS LIBERAÇÕES DOS RECURSOS

A liberação dos recursos do Convênio obedecerá ao cronògrama dé desembolso previsto no Plano de Trabalho e
guardará consonância com as metas e fáses ou etapas de execução do seu Objeto, observando a disponibilidade de
recursos financeiros, bem como as disposições do art. 54 da Portaria Interministerial MP/MF/CGU n^ 507/2011, da
Portaria FUNASA n- 573/2016 e o disposto neste Instrumento.

Parágrafo Primeiro. O CONVENENTE deverá incluir os recursos recebidos provenientes deste Convênio no
respectivo orçamento e, pára o caso de despesas a serem realizadas em exercícios futuros, os recursos para atendê-las
deverão ser consignados no plano plurianual ou em prévia lèi que os aütorize.

Parágrafo Segundo. Os recursos transferidos pela CONCEDENTE serão depositados e geridos na conta bancária
especifica do Convênio abertà exclusivamente em instituição financeira controlada pela União e, enquanto não
empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados:

I - em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um
mês; ou

II - em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou em operação de mercado aberto lastreada em título da dívida
pública federal, quando a utilização se verificar em prazos menores.

Parágrafo Terceiro. Os rendimentos das aplicações financeiras somente poderão ser aplicados no Objeto deste
Convênio, estando sujeitos às mesmas condições de prestações de contas exigidas para os recursos transferidos, situação
na qual deverão integrar o plano de trabalho aprovado.

Parágráfo Quarto. As receitas oriundàs dos rendimentos da aplicação ho mercado financeiro, relacionadas aos recursos
repassados pela CONCEDENTE, não poderão ser computadas como contrapartida ofertada pelo CONVENENTE.

Parágrafo Quinto. Para o recebimento dò cada parcela dos recursos, o CONVENENTE deverá:

I - áprésentára licença de instalaçãoou de operação,ou manifestaçãoacerca de sua dispensa, conformeo caso;

n - comprovar o curnprimento da contrapartida pactuada, quando couber, que deverá ser depositada na conta específica
deste Instrumento em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso previsto no Plano de
Trabalho;

in - atènder às exigências para a contratação e pagamento previstas nos arts. 56 a 64, da Portaria Interministerial
MP/MF/CGU ns 507/2011, e na Portaria FUNASA nS 573/2016;

IV - estar em situação regular com a execução do Plano de Trabalho.

Parágrafo Sexto. A liberação das parcelas do Convênio será suspensa até a correção das impropriedades ocorridas, nos
seguintes casos:

I - quando não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, constatada pela
CONCEDENTE ou pelos órgãos de controle interno do Poder ExecutivoFederal ou externo da União;



n - quando verificados desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos rião justificados no cumprimento das
etãpás' e fases programadas ou práticas atentatórias aos princípios fundamentais da Administração Pública nas
contratações ou em quaisquerdos demais atos praticadosna execução do presente Convênio;

ni - quandofor descumprida,pelo CONVENENTE, qualquercláusula ou condição deste Convênio.

Parágrafo Sétimo. A qualquer tempo, quando detectada qualquer irregularidadena execução do Convênio, os técnicos
da CONCÉDENTE, médiarite a emissão de parecercircunstanciado e aprovado pelo chefe de área, poderão solicitar a
suspensão do repasse dè recursos e ainda o bloqueio dos recursos do Convênio, os quais serão liberados se sanadas as
pendências,conforme art. 12 da Portaria FUNASA'n2 573/2016.

Parágrafo Oitavo. O CONVENENIÉI deverá notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as
entidades empresariais com sede no município qiiando ocorrer a liberação de recursos financeiros pela CONCEDENTE,
como forma de incrementar o controle social, em conformidade com a Lei n^ 9.452, de 1997, facultada a notificação por
meio elètrônico, nos termos do inciso XI do art. 62 da Portaria Interministerial MP/MF/CGU n2 507/2011.

CLÁUSULA NONA - DOPRAZO PÁRA O INÍCIO DA EXECUÇÃO FÍSICA

Após a liberação do recurso pela CONCEDENTE, compromete-se o CONVENENTE a iniciar a execução física do
Objeto no prazo máximo de 6 (seis) meses, prorrogável por igual período após solicitação devidamente justificada, a ser
analisada pela área técnica da CONCEDENTE, sob pena de rescisão do Convênio, salvo excepcionalidades
expressamente aceitas pela CONCEDENTE.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE PELA EXECUÇÃO FÍSICA

A execução física do objeto do presente convênio pOderá ser efetuada diretamente pelo CONVENENTE ou
indiretamente, mediante licitação ou por meio de unidade executora.

Fárágrafo Primeiro. A execução física do Objeto definido neste Convênio poderá recair sobre Unidade Executora
específica, desde que:

I - haja previsão no Plano de Trabalho aprovado;

n - a unidade executora pertença oú esteja vinculada à estrutura organizacional do CONVENENTE, nos termos do art.
43 - A da Portaria Interministerial MP/MF/CGUn2507/2011.

Parágrafo Segundo. Na hipótesè dò parágrafo primeiro deverão ser incluídas neste instrumento as obrigações da
unidade executora.

Parágrafo Terceiro. O CONVENENTE continuará responsável pela execução do convênio, sendo que a unidade
executora responderá solidariamehte na relação estabelecida.

Parágrafo Quarto. Quaiído constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do
convênio ou gestão financeira do convênio, responderão solidariamente os titulares do CONVENENTE e da Unidade
Executora, na medida de seus atos, competências e atribuições.

Parágrafo Quinto. Osatose procedimentos relativos à execução serão realizados noSICONV pelo CONVENENTE ou
UiiidadeExecutora, conforme definição contida no Plano de Trabalho.

Pàrágrafò Sexto. O acompanhamento, fiscalização e a apresentação da prestação: de contas do convênio caberão ao
CONVENENTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS

Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado somente poderão ser publicados após a assinatura do
respectivo convênio e aprovação do projeto técnico pela concedente, observando o valor máximo do convênio.



Páragráfo Primeiro. A publicação do extrato do edital de licitação deverá ser feita no Diário Oficial da União, em
aténdimèhto ao art. 21, inciso I, da Lei n® 8.666, de 1993, sem prejiiízo ao uso de outros veículos de publicidade
usualmente utilizados pelo convenente.

Párágráfo Segundo. O GONVENÈNTE deverá incluir, nos contratos celebrados à conta dos recursos do presente
CóriVênio, cláusula que obrigueo contratado a conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa,
referentes ab Objèto contratado, paraos servidores da CONCEDENTE e dos órgãos de controle, na forma do art. 56,em
confórihidádé com o art. 43, iriciso XX, ambos da Portafià Interministerial MP/MF/CGU n2'507/2011.

Parágrafo Terceiro. O CONVENENTE está obrigado a observar, quando dá execução dé despesas com recursos
ttaiisféridòs, às disjposições da Lei nS 8;666/1993, rios termos do art. 62 da Portaria Interministerial MP/MF/CGU n^
507/2011" e demais normas federais pertinentes.

Parágrafo' Quarto. Paraaqüisição dè bense serviços comuns, seráobrigatório o usòda modalidade pregão, nos termos
da Lei nS 10.520, de 17 de julho de 2002, è do regulamentoprevisto rio Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, sendo
ütiíizáda préférenciálmentè a sua forma eletrônica. A inviabilidade dautilização do pfegãò naforma eletrônica deverá ser
devidamente justificada pelà autoridade competente do CONVENENTE.

Parágrafo Quinto. As afás e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das licitações, bem como as
informações referentes às dispensas e inexigibilidades, devèrão ser registradas no SICONV.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PAGAMENTOS A TERCEIROS

Os recursos deverão ser mantidos na conta bancária específica do convênio e somente poderão ser utilizados para
pagámêrito de despesas constantes do Plano dé Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses
previstas éin lei ou ha Portaria Interministerial MP/MF/CGU n2507/2011 e neste Instrumento.

Parágrafo Primeiro. Os pagamentos à conta de recursos do Convênio estão sujeitos à identificação do beneficiário final
da despesa, por CPF ou CNPJ.

Parágrafo Segundo. Os atos referentes à movimentação e ao uso dos recursos a que se refere o caput deverão ser
realizados por meio dè Ordem Bancária de Transferências Voluntárias - OBTV, observando-se os seguintes preceitos:

I - irióviméntação mediante conta bancária específicapara cada convênio;

n - págameritos realizados mediante crédito na coritabancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços,
facultada a dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em que o crédito poderá ser realizado em conta bancária de
titülafidáde do próprio CONVENENTE, devendo ser registrado no SICONV o beneficiário final da despesa, por CPF ou
cm:

a) por ato do PRESIDENTE DA FtÍNASA;

b) na execução do Objeto pelo CONVENENTE por regime direto;

c) no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na
liberaçãode recursos pela CONCEDENTE e em valores além da contrapartidapactuada;

ní —transferência, éih' meio magnético, à da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, pelos bancos
responsáveis, das informações relativas à movimentação nas contas mencionadas no inciso I deste Parágrafo, contendo,
peloriiénos, a identificação dó banco, da agência, da conta bancária e do CPFou CNPJ do titular das contas de origem e
de des'tiho, quando hoüver, a dáta e o valor do pagamento.

Párágráfo Terceiro. Antes da realização de cada pagaraerito, o CONVENENTE incluirá no SICONV, no mínimo, as
següirités informações:

I - a déstináção do recurso;



n - o nome e CNPJ ou CPF do fòrriècedòr, quando for o caso;

in - ò contrato a què se refere o pagamento realizado;

IV - a meta etapa ou fase do PlanO de Trabalho relativa ao pagamento;

V - a comprovação do recebimento definitivo do Objeto do convênio, mediante inclusão no Sistema das notas fiscais ou
documentos contábeis.

Parágrafo Quarto. As faturas, recibos, notas fiscais, observando, nestas, o seu prazo de validade, e quaisquer outros
documentos Comprobatórios de despesas deverão ser ernitidosem nome do CONVENENTE, devidamente identificados
com o número deste Convênio e rriantidos os seus originais em arquivo, em boa ordem, no próprio local em que foram
contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos, contados da
data éiií que foi aprovada a prestação de contas,podendo mantê-los ém arquivos digitais, se preferir.

CLÂÜSIJLA DÉéÈVlA TERCEIRA - DO ACOMPANHAT^NTO EFISCALIZAÇÃO

A execução será acompanhadae fiscalizada de forma a garantir a regularidadedos atos praticados e a plena execução do
objetOi

Subcláusula Primeira. DÒACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DÒCONVÊNIO.

No acompanhamento e monitoramento do Objeto do convênio serão verificados:

I - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável;

n - a compatibilidade entre a éxecução física do Objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho, e os desembolsos e
pagamentos, conforme os cronOgramas apresentados;

ni - a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE no SICONV;

IV - o cumprimento das métás do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas;

V - a funcionalidade e efetividade do Objeto acordado.

Subcláusula Segunda. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO.

Caso a execução dò objeto seja realizada indiretamente, caberá ao CONVENENTE fiscalizar, nos termos da Lei n®
8.666/93, o cumprimento do contrato devendo, áinda:

I - manter profissional' ou equipè de fiscalização constituída de profissionais habilitados e com experiência necessária ao
acompanhamento e coritrOfe das obras e serviços, que deverá estar presente quando dás supervisões e fiscalizações
efétuádas pela CONCEDENTE.

II - apresentar à CONCEDENTE a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART da prestação de serviços de
fiscalização a serem realizados, quando se tratar de obras e serviços de engenharia;

III - verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas
espécifícações técnicas dos projetos aprovados;

IV - propiciar os meios é as condições necessárias para que os servidores da CONCEDENTE, do Sistema de Controle
Intémo do Poder Executivo Federal e do Tribunal de Contas da União tenham livre acesso aos documentos relativos à

execução do Objeto deste Convênio, bem como aos locais de execução deste, prestando a esses, quando solicitadas, as
informações pertinentes.

Pàrâgráfò Príiiiéiro. A fiscalização do cumprimento do contrato pòr parte da CONCEDENTE se dará nos seguintes
termíós:
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I - realizar visitas ao local da execução do contrato, conforme programação específica, e casonão ocorram deverão ser
devidamentejustificadas;

n - registrar noSIGOíW e noSIGA, confOrmé o caso, os atos deacompanhamento daexecução do Objeto e fiscalização
do convênio, conforme o disposto no art. 32dá Portaria Interministerial MP/MF/CGU n2507/2011;

III- podendo valèr-se dÒ apoio técnico dè terceirosdevidamentecredenciados, observandoas permissões legais;

IV - podendo delegar competênciaou firmar parceria com outros órgãos ou entidades, que se situem próxima ao local de
aplicaçãodos recursos, parà tal, observando a legislaçãovigente;

V - comunicar ao CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de
ordem técnica ou legal, e suspenderá a liberação dos recursos, fixando prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogável por igual
período, para o saneamento oú apresentação de informações e esclarecimentos.

Párágfáfó Segundo. A execução física dO óbjéto seráacompanhada e fiscalizada respondendo o CONVENENTE pelos
dáhôs causados a terceiros,decorrentesde'culpa ou dolo na execuçãodo Convênio.

Párágráfo Terceiro. Aquele que; por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à atuação dos
servidores da CONCEDÈNTÉ, e dos órgãos de controle interno federal e externo da União, no desempenho de suas
funções institucionais relativas ao acompanhamento e fiscalização dos recursos federais transferidos, ficará sujeito à
responsabilização administrativa, civil e penal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DACONTINUIDADE

Na hipótese de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer, fica facultado à CONCEDENTE assumir ou
transferir a responsabilidade pela execução do Objeto deste Convênio, de modo a evitar a descontinuidade das ações
pactuadas, nos termos do art. 43, Vn, da Portaria Interministerial MP/MF/CGU n2.507/2011, sem prejuízo da apuração
de responsabilidades pór eventuais danos.

CLÁÚSULA DÉCIMA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

0 CONVENENTE deverá prestar contas dos recursos recebidos no SÍCONV, deacordo com o estabelecido nos arts. 72
a 76 da Portaria Interministerial MP/MF/CGU n2 507/2011. O prazo para apresenta- a prestação de contas é de 60
(sessenta) diás após o encerramento da vigência do Convênio, ou da conclusão do da execução do Objeto, o que ocorrer
primeiro.

Pará^afo Primeiro. A prestação de contas será composta, além dos documentos e informações apresentadas pelo
CONVENENTE no SICONV, dos seguintes documentos:

1- Relatório de Cumprimento do Objeto;

n - Notas e comprovantes fiscáis, quanto aos seguintes aspectos: data do documento, compatibilidade entre o emissore
os págariièntos registradosno SICONV, valor, aposiçãode dados do CONVENENTE, programa e número do convênio;

in - Relatório de prestação de contas aprovado e registrado no SICONV pèlo CONVENENTE;

IV - Declaração de realização dosobjetivos a quesepropunha o Instrumento;

V - Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso;

VI - A relação de treinados ou capacitados, quando for o caso;

vn - A relação dos serviços prestados, quando for o caso;

Vlií - Comprovante derecolhimento do saldo derecursos, quando houver;
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IX ^Cópias dos despachos de adjudicação e de homologação das licitações rea.íizadas ou cópias dos despachos de
j autorização eratificação das dispensas e/ou inexigibilidade de licitação, com orespectivo embasamento legal, quando se
I aplicar;

I X- Termo de compromisso por meio do qual o CONVÉI^NTE se obriga a manter os documentos relacionados ao
, Convênio peloprazomínimo dé 10 (dez) anos,contados da data eín que for aprovada a prestação de contas;
f

! Parágráfó Segundo. A prestação de contas inicia-se concomitantòmente com a liberação da primeira parcela dos
' recursos fihanceiròs que déverá serregistráda péla CONCEDENTE noSICGNV.

Parágráfó Terceiro. A COKCEDEI^É deverá regisfrar noSICONV o recebimèhto daPrestação deContas.
1

, Párágrafo Quarto. Quando a prestação dé contas não for encaminhada ho prazo de 60 (sessenta) dias, a
i CÒNGEDENTÉ estabelecerá, mediante notificação, o prazo máximo de 30 (trinta) dias para sua apresentação, ou
' recolhimento dos recürsos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados monetariamente e
j acréscidos dejurosde mora, na forma da lei,sobpenade instauração deTomada deContas Especial.

I Parágrafo Quinto. Se, ao téimino do prazo estabelecido, o CÕNVENENTE não apresentar a prestação decontas nem
! devolver os recursos nos térmos do parágrafo anterior, a CONCEDENTE registrará a inadimplência no SICONV, 45
í (quarenta e cinco) dias após a notificação prévia, por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão

competente a que estiver vinculado, pára fins de instauração de tomada de contas especial sob aquele argumento e
adoção de outras medidas para reparação do dano ao Erário, sob pena de responsabilização solidária.

Parágrafo Sexto. É obrigatória.a restituição pelo CÕNVENENTE deeventual saldo derecursos financeiros repassados
j pela CONCEDENTE, inclusive os provenientes das respectivas receitas obtidas em aplicações financeiras, no prazo
I estabelecidopara a èntrega dá prestação de contas.

Parágrafo Sétimo. A autoridade competente da CONCEDENTE terá o prazo de 1 (um) ano, contado da data do
recebimento, para analisar a prestação de contas do Instrumento, com fundamento nos pareceres técnico e financeiro
expedidos pelas áreas competentes, de acordo com o §8^ do Art. 10 do Decreto n- 6.170/2007, com a redação dada pelo
Decreto n° 8.244, de 2014.

Párágrafo Oitavo. A manifestação conclusiva da análise da prestação de contas deverá ser registrada no SICONV,
põdéhdo resultarem:

I - aprovação, cabendo à CONCEDENTÉ prestar declaração expressa de qiíe os recursos transferidos tiveram boa e
regular aplicação;

n - aprovação com ressalvas, quando evidenciadas impropriedade ou outra falta de natureza formal de que não resulte
dariò ao Erário;

ni - rejeição, com a determinação de imediata instauração de Tomada de Contas Especial.

Parágrafo Nono. A Prestaçãode Contas está sujeita também às seguintesdisposições:

I - Cabe ao sucessor dò responsável pelo CÕNVENENTE prestar contas dos recursos provenientes de convênios
firmados pelos seus antecessores;

n - íía impossibilidade deatender aodisposto no inciso anterior, deverá apresentar à CONCEDENTE justificativas que
demonstrem o impedimento de prestar contas e as medidas adotadas pára o resguardo do patrimônio público;

Hr - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo administrador
solicitárá à CONCEDÉNTE a instáuração detomada decontas especial;

IV - Os documentos que contenhaih as justificativas e medidas adotadas serão inseridos no SICONV;

V - A CONCEDENTE, ao ser comunicada das medidas adotadas pelo CÕNVENENTE, suspenderá de imediato o
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registro dá inadimplência, desde que o administrador seja outro que não o faltoso, e seja atendido o disposto nos incisos
n,'in e iV acima;

VI- O CONVENENTÈ deverá ser notificado previamente sobre as irregularidades apontadas, via notificação eletrônica
pormeio doSICONV, devendo ser incluída no aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar;

Vn - Enquanto não disponível a notificação eletrônica, a notificação prévia será feita pôr meio de cartaregistrada com
déclàração de conteúdo, comcópiapara a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretá-ia similar, devendo a notificação
ser registradano SICONV;

Vttt - a inscrição de inadimplência do respectivo instrumento no SICÒI^ será fator restritivo a novas transferências de
recursos financeiros oriundos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da Ünião mediante convênios, contratos de
repassee termosdé"cooperação, nos termosdo incisoV do ait. 10da PortariaInterministerial MP/MF/CGU nS 507/2011.

IX - Ò ato de aproVaçãó da prestação de contas déverá ser registrado no SÍCONV, cabendo ao concedente prestar
declaração éxprèss'ade qüe os recursos transferidos tiveram boa e regular aplicação.

X - Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas as providências cabíveis para regularização da
pendência ou reparação do dano, a autoridade competente, sob pena de responsabilização solidária, registrará o fato no
SICOÍÍV e adotará as providências necessárias à instauração da Tomada dè Contas Especial, com posterior
encáminhaméhto dO processo à unidade setorial de contabilidade a que estiver jurisdicionado para os devidos registros de
sua competência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIDADE E DO CONTROLE SOCIAL

A eficácia deste Convênio fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, que será
providenciada pela CONCEDENTE, no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data da sua assinatura.

Fafágráfó Prüneíro. A CONCEDENTE notificará, facultada a comunicaçãopor meio eletrônico, no prazo de 10 (dez)
dias, a celebração dO Instrumento à Assembléia Legislativa, à Câmara Legislativa ou à Câmara Municipal do
CÓNVENENTE, conforme o caso. NaHipótese deliberação derecursos, oprazo será de2 (dois) dias úteis.

Pálrágráfo Segundo. O CONVENENTE deverá dar ciência da celebração ao conselho local ou instância de controle
social, se houver, formada por órgãos colegiados dè caráter consultivo na formulação da política de saneamento básico,
bem como no seu planejamento e avaliação.

Párágráfo Terceiro. A CONCEDENTE providenciará a publicação no Diário Oficialda União, no prazo de 20 (vinte)
dias, a contar da data da sua assinatura, dos extratos de termos aditivos que alterem o valor ou ampliem a execução do
Objeto, dando publicidade aos demais pela inserção dos termos aditivos no SICONV, nos termos do Parecer
DÉPCONSU/PGF-AGÚ 32/2013.

Párágráfo Quarto. Eventual publicidade de aquisições, serviços ou de quaisquer outros atos executados em função
deste Convênio, ou que com ele tenham relação, deverá observar o disposto na Instrução Normativa SECOM-PR n^ 7 de
19 de dezembro de 2014.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -DAS ALTERAÇÕES
•>

Este Convênio podèrá ser alterado a qualquer tempo, durante a vigência, rnediantè assinatura de termo aditivo, que
deverá ser previamente analisado pelO órgão jurídico, desde que não seja modificado seu Objeto, devendo a solicitação
do CONVENENTE, devidamente formalizada e justificada, ser encaminhada cOm antecedência mínima de 30 (trinta)
dias da data de términO da vigência do Convênio.

Parágrafo Primeiro. A manifestação do CONVENENTE deverá demonstrar o interesse e a capacidade técnica de
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exécüção do Objeto,' além dasüficiência dereCürsos dispom'veis e prazo adicional para a conclusão do Objeto avençado.

Parágrafo Segundo. Nos casos de ampliação da execução do Objeto ou para redução ou exclusão de meta, as
modificações deverão ser detalhadas no Plano deTrabalho, após análise e aprovação técnica.

Parágrafo Terceiro. Eventuais reformulações de Projetos Básicos/Termos dé Referência, serão analisadas e poderão ser
aprovadas pela CONCEDENTE, desde que fundamentadas e justificadas ein relatórios técnicos elaborados pelo
CONVENENTE, observadas todas as exigências estabelecidas na Lei nS 8.666/1993, para alteração de contratos
administrativos, quando ò objeto for executadomediantecontrato.

CLtoSÜLA DÉèÍMA OITAVA - DA VIGÊNCIA

A Vigência desteConvênio se iniciana datade sua assinatura e vai até 31 de dezémbro dé 2019.

Parágrafo'Primeiro. A CGNCÈDENTE prorrogará ''de ofício" a vigência do preróhteConvênio antes de seu térmmo,
prescindida de prévia análise pelá sua áréa jurídica, quando der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a
prorrogação ao exato período do atraso verificado.

Parágràfo Segundo A prorrogação do prazo poderá ser efetuada por Termo Aditivo Simplificadopadronizado assinado
apenas pela CONCEDÈNTE, previamente analisado pelo órgão jurídico, considerando-se a solicitação do
CÓNVENENTÈ, mediante ofício, no prazo previsto na CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES,
bastante para respaldar e assegurar a sUa manifesta concordância, para todos os efeitos legais.

Parágrafo Terceiro. A alteração de que trâta o parágràfo segundo désta Cláusula somente poderá ser realizada caso haja
manifestação expressamente favorável da área técnica da CONCEDENTE quanto à justificativa apresentada, à
viabilidade dà continuidade da execução do Objeto e à suficiência do prazo requerido.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA RESTITUIÇÃO DERECURSOS

0 CONVENENTE se compromete a restituir os valores que lhe forem transferidos pela CONCEDENTE, atualizados
monetàriamente, desdè a data dò recebimento, acrescidos de juros legais, na fonna aplicável aos débitos para com a
Fazenda Nacional, quando:

1 - não fór executado o Objeto deste Convênio;

n - não for apresentada, no prazò estipulado, a'respectiva prestação de contas;

in - os recursos forem Utilizados em finalidadé diversa da estabelecida neste Convênio.

Parágrafo Primeiro. PaTa os convênios em que não tenha havido qualquer execução física, nem utilização dos recursos,
o recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional deverá ocorrer sem a incidência dos juros demora.

Parágrafo Segundo. O CONVENENTE se compromete recolher à conta da CONCEDENTE o valor correspondente
aos rendimentos da aplicação nO mercado financeiro, referente ao período compreendido entre a liberação dos recursos e
a siia utilizáçãó, quando não comprovar seuemprego na consecução do Objeto desteConvênio, ainda quenãotenha feito
a aplicação.

Parágrafo Terceiro. O CONVENENTE se obriga a restitUir eventuais saldos de recursos, inclusive os rendimentos de
aplicação financeira, por meio da Guia de Recolhimento da União - CRU a crédito do Tesouro Nacional, conforme o
caso; ho prazo de 30 (trinta) dias após a conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Convênio.

Parágrafo Quarto. A inobservância das disposições destaCláusula implica na instauração de tomadade contasespecial.

14

V



GLÁitSULA VIGÉSIMA - DADENÚNCIA, DARESCISÃO E DAEXTINÇÃO

O presente Convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os Partícipes responsáveis somente pelas
obrigáções e auferindo' as vantagéns do tempoem queparticiparam voluntariamente dá avença.

Parágrafo Primeiro. Constituemmotivos para a rescisãodò Convênio:

I - ó inadimplemento dè quáíquér dáscláusulás pactüadàs;

II - constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou irico'fréção de informação em qualquer documento apresentado;

in - á verificação dè qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de contas especial.

Parágrafo Segündò. A rescisão do Convênio, quando resultar dano ao Erário, ensejará a instauração de Tomada de
Contas Especial.

Parágrafo Terceiro. O Convênio será extinto no caso do descumprimento das disposições previstas na CLÁUSULA
QUINTA - DAS CONDICIONANTES deste Instrumento.

Parágrafo Quarto. Sèndo evidenciadopelos órgãos de controle, ou MinistérioPublico, vícios insanáveis que impliquem
nulidade da licitação realizada, o CONCEDÉNTE deverá adotar asmèdidas administrativas necessárias à recomposição
do Erário no niontante atualizado da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de
coíitás è a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da comunicação do fato ao Tribunal de Contas
da União e ao Ministério Público. '

CLÁUSULA Vigésima primeira - da reversão de valores creditados

Fica a instituição financeira dèsde já autorizada a devolver à CONCEDÉNTE, a qualquer tempo, por ordem e
dèterininação expressa 'desta, devidamente motivada, os valores que eventualmente forem repassados, desde que haja
saldò suficiente na conta corrente beneficiária e receptora do crédito.

Parágrafo Único. Os valores referidos no item anterior deverão ser creditados naConta Única do Tesouro Nacional, via
Guia de Recolhimento da União - GRU, com o código identificador a ser informado pela CONCEDENTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA- DOS BENSREMANESCENTES

Os béhs remanescentes, compreendidos como os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos do
Cohvènio, necessários à consecução do objeto, mas que não sé incorporam a este, serão de propriedade da
CONCEDENTE.

Parágrafo Primeiro. Os bensremanescentes adquiridos com recursos transferidos pela CONCEDENTE, poderão ser
doados após a consecução do Objeto, por ato do Presidente da FUNASA.

Parágrafo Segundo. A doação dos bens rèmâriescentes somente será permitidaapós a verificação da regularidade na
prestação de contas e mediante certificação de que o bem é imprescindível para a continuidade do programa
goVemámíerítal.

Parágrafo Terceiro. ODonatário ficará obrigado a utilizar o bem com vinculação direta e exclusiva aoatendimento do
programa governamental.

Parágrafo Quarto. Sendo o presente Convênio rescindido por quaisquer dos motivos previstos na CLÁUSULA
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VIGÉSIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO os bens pâtrimoniais serão automaticamente revertidos ao
CÒNCEDEOTE.

CBÂüáÚLA VIGÉSliviATEkCEffiA - DO FORÒ

É coihpetente para'dirimir as questões è omissões dèsté Convênio, qüe não possam serresolvidas administrativamente, o
foro da Justiça Federal - Sèção Judiciária do Distrito Federal, comrenúncia expressà a outros, pormaisprivilegiados que
sejam.

E, por éstarèm dé acordo,' lavròu-se ò presente Instrumento, em 2 (duas) viasdè igual teor e forma, para todos os fins de
direito, ás qíiáis foramlidase assinadas pelaspartícipes.

Brasília-DF, de dezembro de 2016.

Pela CONCEDENTE Pelo CONVENENTE

ORIGINAL ASSINADO
ANtONIO HENRIQUE DE CARVALHOPIRES WALDENIODA SILVA SOUZA

PRESIDENTE Prefeito

l
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MINISTÉRIO DA SAÚDE
FüNDACAO NACIONAL DE SAÚDE

PORTAL DOSCONVÊNIOS

SICONV . SISTEMA DEGESTÃO DECONVÊNIOS

N" / ANO DA PROPOSTA:

017247/2016

OBJETO:

implantação de sistema de abastecimento de água no município de são JOÃO DOS PATOS -
ESTADO Dt) MARANHÃO . .

JUSTIFICATIVA:

Melhòrár a qualidade dé vida-dos moradores das localidades, oferecendo Água de boa qualidade para o consumo humano com
fornecimento contínuo assim, àsseguram a redução e controle de: diarréias, cólera,dengíie, febre amarela, tracoma, hepatites,
cohjurítivites, poliomielite. éscábioses, leptbspirose, febre tifóide, esquistòssofnose e malária. Melhorando ainda o índice de
desenvolvimento hümanò na área da saúde pública do município. Sendo que obras de saneamento a partir de critérios
epidéfniolóigicos, sócio-econôrhicos e ambientais, voltadas para a promoção à saúdee para a pfevénção e controle de doenças e
agravos,còni destaquepara a redução da mortalidáde infantil. Será beneficiadoo PovoadoVolta da Jurema localizadona zona
ruraldò" município, seião beneficiadas 25 fámíliàs da localidade

1 - DADOS DÓ CONCEDENTE

CONCEDENTE:

36211

NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG:
FÜNDACAO NACIONAL DE SAÚDE

CPFDÕ RESPONSÁVEL:
767;8ip.894-04

NOME DO RESPONSÁVEL:
ANTONIO HENRIQUE DE CARVALHO PIRES

ENDEREÇO DORESPONSÁVEL:
HOTEL MELIA, BLOCO H. BRASIL 21

CEP DO RESPONSÁVEL:
70316-000
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2 - DADOS DO PROPONENTE

PRÓPÒNENTE:

06.089.668/0001-33

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:
município DE SAO JOÃO DOS PATOS

ENDEREÇO JURÍDICO DOPROPÒNENÍÈ:
AVET^ÍTOA GETULIO-VARGÁS, I^^ ,

CIDADE:

SAd jÔAODOSPATOS
UF:

MA

CÓDIGO
MUNICÍPIO:
0919

CEP:

65665000

E.A.:

Administração
Publica Municipal

DDD/TELEFONE:

BANCO:

OOI.íB^GpDO.BRASIL.SA
AGENCIA:

0603-3

CONTA CORRENTE:

268143

CPF DO RESPONSÁVEL:

265.716.413-72

NOME DO RESPONSÁVEL:

GÍLVANA EVANGELISTA DE SOUZA

ENDEREÇO DORESPONSÁVEL: CEP DO RESPONSÁVEL:
65665000
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4 - DADOS DO EXECÜTORA^ALORES

VALOR GLOBAL: R$251.000,00

VALOR DA CONTRAPMTIDA: R$ 1.000,00

VAi:OR DÓS REPASSES: Ano Valor

2016 RS 250.000,00

VALOR DÁ CONTRAPARTIDA FEVANCEIRA: RS 1.000,00

VALpR DA CpNTRAPARXnJA EM BENS ES^^^ RS 0,00

VALOR DERÉ^lteNTOS DEÀPLlÇAÇÃÒ: R$0,00

INÍCIO DE VIGÊNtlA: 30/12/2016

FIM DÈ VIGÊNCIA: 31/12/2019

VIGÊNCIA DÓ CONVÊNIO: , 2019
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5 - PLANO DE TRABALHO

Especiííca^ò: IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMEOTO DE ÁGUA NO POVOADO VOLTA DA JUREMA
Unidade dé Medida: UN Quantidade: 1.0 Valor: R$251.000,00

Início Previsto: 30/12/2016 Término Previsto: 31/12/2019 Valor Global: R$251.000,00

UF: MA Mimicípiò: 0919 - SAO JOÃO DOS PATOS CEP: 65668-000

Endereço: ZONA RÜRÃL

Etàp^^dsen": , ' \ ' \ ' ' i' Vr ' - J " 1
ti j .

Especifícáçãó:
JURÉMA '̂j

IMPLANTAÇÃO DESISTEMÁ,DE ABÀSTEeiMENtO'DE ÁGUA NO POVOADO VOLTA DA

QuántidSd b:'.

-io' UN-;
lYáldrr •.
í/-''-..'.,; '• .,.tI^Í5L0ÒÒ;pO,

Início prè^to:

.3p/:12/2Òl6 ,
Término Previsto:

6 - CRONOGRAMA DE DESElVffiOLSO

FÜNDAGAO NACIONAL DE SAÜDÉ

MÊS DESEMBOLSÓ: Dezembro ANO: 2016

METAN": 1 VALOR DA META R$ 125.000,00

' DESCRIÇÃO: IMPLANTÃÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO POVOADO VOLTA DA JUREMA

VALOR DO RÉPASSE: R$ 125.000,00 PARCELA N": 1

MÊS DÍ^EMBOLSO: Março \ , ANO: 2017

MÊTÁ^N": 1 , ' ^ VALOR DA META ' R$ 125.000,00

DESCRIÇÃO: IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DEÁGUA NÓ PÓVOADO VOLTA DA JUREMA

VALOR DO REPASSE: J , R$ 125.000,00 PÀRCELAN": 2

7 - CRÓNOGRAMA DE DESEMBOLSO

MUNICÍPIO DE SAO JOÃO DOS PATOS

MÊS DESEMBOLSO: Dezembro ANO: 2016

METAN"; 1 VALOR DA META R$ 500,00

DESCÍÚÇÃO: IMPLANTAÇÃO DESISTEMA DEABASTECIMÉNTO DEÁGUA NO POVOADO VOLTA DAJUREMA

VALÓRDÒ REPÁSSÈ: RS 500,00 PARCELA N°: 1

iwÊS DESEMBOLSO: Mmço | ANO: 2017

MÉTÃN?: •1,, \ _ • VALOR DA META R$ 500,00'

DESCRIÇÃO; IMPLANTAÇÃO DESISTEMA DEABASTECIMÍENT0:DE,ÁGUA NÓ POVOADO VOLTA DAJUREMA

VALÓRDO REPASSE: R$'500,00 •PARCELA N°: 2
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8 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA-DB ABASTECIMENTO DE ÁGUA
NATUREZA DA AQUISIÇÃO; Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 449051

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: POVOADO VOLTA DA JUREN^ ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO
CEP": 65668-000 UF: MA MUNICÍPIO: 0919 - SAO JOÃO DOS PATOS

UNIDADE: UN QUANTEDADE: 1,00 V.UNITÁRIO: R$ 251.000,00 V.TOTAL: R$ 251.000,00

OBSERVAÇÃO:

9 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO

NATUREZA DA DESPESA

Código Totál Recursos Contrapartida Bens e
Serviços

Rendimento de

Aplicação

4490-51 R$251.Ó00,00 R$ 251.Ó0Òi0Ó R$ 0,00 R$ 0,00

TOTAL GERAL: R$ 251.000;00
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10- DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legaldo proponente, declaro, parafinsde provajunto ao
pàráefeitos e sobaspenas da Lei, queinexiste qualquer débito emmora ou situação de inadimplência como Tesouro
Nacional ou qualquer órgão Ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência derecursos oriundos
da-dotações cónsiginadas nosorçamentos da União, na forma desteplafío de trabalho.

Pede Défefiníérito,

Local e Data Proponente

11- APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DÈ TRABALHO

Aprovado

Local e Data Concedente

(Représeiitante legal do Órgão ouEntidade

12 - ANEXOS

Dòcumentòs Digitalizàdós db Convênio

Nome do Arquivo:

CV 0093-16-MAP405162488 - assinado.pdf
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GOVERNO PARTICIPATIVO Estado Do Maranhão ,.rii/-Éaf
Hi"ri"7ii^;7r7f;Trffl^i^ir!TÉ2B Prefeitura Municipal DeSão João DosPatos-Ma cokaoaoi>-2oi&

Avenida Getúlio Vargas, 135 - Centro. CEP 65665-000
^ www.saojoaodospatos.ma.gov.br

AlVEXG 11 - MODELO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS
TOMADA DE PREÇOS N" 01/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 14000/2018

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS
COMISSÃO DELICITAÇÃO

CARTA CREDENCIAL

A empresa , CNPJ n° , com sede na
. , neste ato representado pelo(s) Sr.(a)

(diretores ou sócios, com qualificação completa nome, RG, CPF,
nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), pelo presente instrumento de mandato, nomeia e
constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil,
profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para, junto a Prefeitura Municipal de SÃO
JOÃO DOS PATOS, praticar os atos necessários à representação da outorgante na licitação na
modalidade de TOMADA DE PREÇOS N° 01/2018, usando dos recursos legais e acompanhando-os,
conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para apresentar lances verbais, negociar preços e demais
condições, declarar a intenção de interpor recurso, remmciar ao direito de interposição de recursos,
transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, dando tudo por bom firme e valioso.

local e data por extenso)

Assinatura do representante legal
Nome:

RG.:

(carimbo da empresa)
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ANEXO m - MODELO

.«\o APa

^ A
èt 1%,

o

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS
TOMADA DE PREÇOS N" 01/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 14000/2018

MODELO DEDECLARAÇÃO ÚNICA DE HABILITAÇÃO

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MA
At. - Comissão Permanente de Licitação
^OMADA DE PREÇOS N° 01/2018 .
.^ocesso Administrativo n° 14000/2018.

Atendendo as exigências do Procedimento Licitatório em epigrafe, declaramos expressamente que:

1. Aceitamos e concordamos integralmente e sem qualquer restrição com as condições dessa licitação,
expressas no edital e todos os seus anexos, oportunidade na qual declaramos que cumprimos plenamente
aos requisitos de habilitação.

2. Inexiste qualquer fato impeditivo à nossa participação na licitação citada, que não foi declarada
inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Publico de qualquer esfera, ou suspensa de
contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes.

3. Entre os nossos dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos e demais profissionais, não figuram
empregados do Município de SÃO JOÃO DOS PATOS - MA, ou outro órgão ou entidade a ela
vinculada.

4. Estamos em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do
disposto no inciso XXXni, do Artigo 7° da ConstituiçãoFederal, e, para fins do disposto no inciso V do
artigo 27 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de
1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos.

5. Temos pleno conhecimento dos locais e das condições de execução do OBJETO.

6. Manteremos válida a nossa Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua
apresentação e abertura.

de de 2018.

Razão Social da Empresa
N.° do CNPJ

CNPJ; 06.089.668/0001-33 -Tele/fax: 3551-2328/2219

E-mail; prefeituradesaojoaodospatos@yahoo.com.br
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ANEXO IV-Modelo

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS
TOMADA DE PREÇOS N" 01/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO N'^ 14000/2018

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESAS
OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

A empresa CNPJ n"

(endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a)

unicef
• PIÇAO 201>-a016

sediada na

, R.G. n°
, C.P.F n" D E C L A R A, sob as penas da lei, que é microempresa ou

empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n® 123, de 14
de dezembro de 2006, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de
desempate no procedimento licitatório do Pregão em epígrafe, realizado pela Prefeitura Municipal de
SÃO JOÃO DOS PATOS.

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)

CNPJ: 06.089.668/0001-33 -Tele/fax: 3551-2328/2219
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS
Anexo V

Minuta do CONTRATO N° 14000/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 14000/2018,TOMADA DE PREÇOS N^01/2018
VALOR DO CONTRATO R$

Cláusula I

1.1 - Obrigam-se pelo cumprimento do presenteinstrumento contratual:
a) Como CONTRATANTE:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com endereço na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, SÃO JOÃO
DOS PATOS, Estado de Maranhão, inscrita no CNPJ n° 06.089.668/0001-33, representada pelo

íxxxxxxxxxxxxxxxxxx Sr. xxxxxxx,
j

b) como CONTRATADA:
(qualificação da empresa vencedora)

Cláusula II - OBJETO:

2.1 - Constitui objeto do presente contrato a xxxxxxxxxxxx, por execução indireta, em regime de
empreitada por preço global- com fornecimento de material e mão-de-obra e em conformidade com o
respectivo projeto básico, memorial descritivo, planilha quantitativa/orçamentária e cronograma,
constantes no edital N° TP-01/2018, que independente de transcrição, ficam fazendo parte deste
instrumento.

Cláusula m - DOS PREÇOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. - Os preços a vigorarem no presente contrato são os ofertados pela contratada na planilha constante de
sua proposta;

3.1.1 - Os preços incluem todas as despesas diretas e indiretas com a execução da obra e serviços objeto
deste contrato, especialmente materiais e equipamentos necessários, bem como encargos sociais e
trabalhistas, transportes, seguros, benefícios, tributos, e demais ônus, necessários a execução da obra e
serviços contratados, liquidação de responsabilidades por acidentes de trabalho ou que causem danos ou
prejuízos ao Município ou a terceiros por motivo de dolo, negligência, imprudência ou imperícia da
contratada, de seus prepostos ou fimcionários.

3.2- Para fazer frente às despesas do contrato, existemrecursos reservados, onerando a dotação naturezada
despesa.

02.08 - Secretaria de Obras e Serviços Urbanos
17.511.0021.2102.0000 - EXPANSÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA.
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações

Cláusula IV - REAJUSTE DOS PREÇOS

4.1 - Não haverá reajuste de preços.

CNPJ: 06.089.668/0001-33 - Tele/fax: 3551-2328/2219

E-maii: prefeituradesaojoaodospatos@yahoo.com.br
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4.1.1 —Fica, todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis
porém de conseqüências incalculáveis, prejudiciais à execução do contrato, de efeitos extraordinários
(álea econômica extraordináriae extracontratual).

Cláusula V - DO PRAZO PARA INÍCIO E CONCLUSÃO DA OBRA.

5.1-0 prazo para início da execução da obra é de até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data inicial
fixada pela Ordem de Serviço.

5.1.1 - Ao receber a Ordem de Serviço, a empresa contratada deverá efetuar a Comumcação prévia de
início da obra (conforme item 18.2 daNR 18),

-t - O prazo total para a execução, contado da forma acima estabelecida, será de 180 (cento e oitenta)
dias.

5.3 - Além do prazo total da obra, acima informado, a empresa também deverá seguir rigorosamente o
cronograma básico, à partir do qual a mesma elaborará o cronograma executivo e detalhado da obra que
deverá ser apresentado ao Secretaria de Obras e Meio Ambiente antes do início dostrabalhos.

Cláusula VI - DO PRAZO DO CONTRATO

6.1-0 presentecontrato terá validadede 1(um) ano, nos termos da Cláusula XII.

Cláusula Vn - DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DEPAGAMENTO

7.1-0 pagamento será realizado através de medições por etapas dos serviços concluídos sendo liberado
após a conclusão de cada etapa, de acordo com o cronograma fisico-financeiro (Anexo I, item5) do Edital
da Tomada de Preços 01/2018.

7.2- A contratada deveráapresentar a medição dos serviços executados sob a forma de documento escrito
e processadas regularmente pela área técnica, desde que devidamente instruídas com a documentação
necessária a verificação da respectiva medição.

7.3 - No caso da não aceitação da medição realizada, devolveráà Contratada, para retificação, devendo esta
última emitir nova medição, no prazo de 05 (cinco) dias.

7.4 - Aceita a medição pelo setor técnico, os serviços serão faturados e o pagamento será efetuado no
prazo de 10 (dez) dias após a aprovação do órgão concedente (União Federal representada pela Caixa
Econômica Federal), contados da data de recebimento da fatura.

7.5 - Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da fatura será
suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser^
considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura.

7.6- Havendo atraso no pagamento, sobre ovalor devido incidirá correção monetária com base no IPCAj
IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculado "pro rat.^
tempore" em relação do atraso verificadOj salvo aquele ocasionado pela situação prevista no item7.5.

CNPJ: 06.089.668/0001-33 -Tele/fax: 3551-2328/2219
E-mail: prefeituradesaojoaodospatos@yahoo.com.br
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7.7 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão
a aceitação dos serviços ou obras.

7.8 - A liberação do pagamento da primeira fatura ficará condicionada a:

7.8.1 - apresentação, pela Contratada, do comprovante de inscrição da obra (C.E.I) na Receita Federal
para fins Previdenciários.

7.8.2 - retenção na fonte do ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza), incidentes sobre a
obra oü a prestação do serviço.

- A liberação dos demais pagamentos ficará condicionada à apresentação mensal, pela Contratada, das
^ .^Jiias de recolhimento, comprovando o pagamento dos tributos e contribuições sociais a seguir referidos:

do EMSS (Seguridade Social), FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) e CNDT (Certidão
Negativa de Debito Trabalhista).

Cláusula Vm - OBRIGAÇÕESDA CONTRATADA

8.1 - Da Contratada:

8.1.1 - A Contratada tem o dever de observar todos os elementos constantes do Memorial Descritivo
(Anexo I), da Tomadade Preçosn° 01/2015 e as demais condições estabelecidas neste contrato.
8.1.2 - A Contratada tem o dever de empregar a melhor técnica, observando as práticas de boa execução,
interpretando as formas e dimensões dos desenhos com fidelidade e empregando somente material de V
qualidade, de acordo com as características especificadas do Memorial Descritivo (Anexo I), da Tomada
de Preços n° 01/2018

8.1.2.1 - Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessáriaalgumaalteração nas especificações,
ubstituição de algum material por seu equivalente ou qualquer outra alteração na execução daquilo que

está projetado, deverá ser apresentada solicitação escrita à fiscalização da obra, minuciosamente
justificada, além dos catálogos e ensaios técnicos emitidos por laboratórios qualificados. Entende-se por
equivalentes os materiais ou equipamentos que possuam mesma função, mesmas características físicas e
mesmo desempenho técnico. As solicitações de equivalência deverão ser feitas em tempo hábil para que
não prejudiquem o andamento dos serviços e não darão causa a possíveis prorrogações de prazos.

8.1.3 - A Contratada deverá ter à fi"ente dos serviços responsável técnico devidamente habilitado; mestre
de obras ou encarregado, que deverá permanecer no serviço durante todas as horas de trabalho; e pessoal
especializado de comprovada competência. A substituição de qualquer empregado da contratada por
solicitação da fiscalização deverá ser atendida com presteza e eficiência.

8.1.4 - A Contratada tem o dever de executar o isolamento do local preliminarmente em relação aos
transeuntes, de modo a garantir a segurança destes e de terceiros;

8.1.5 - A contratada tem o dever de manter no canteiro de obras um Diário de Obras para o registro de
todas as ocorrências de serviço e troca de comunicações rotineiras entre a Contratada e a Contratante,
com o registro de informações como:

CNPJ: 06.089.668/0001-33 - Tele/fax: 3551-2328/2219
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a) comunicação de serviços concluídos, paraa aprovação da Fiscalização, apóssua inspeção;

b) comunicação de irregularidades e providências a ser tomadas no decorrer da ação da
Fiscalização;

c) andamento geral da obra e outras informações.

8.1.6 - A Contratada tem o dever de manter na obra número de fimcionários e equipamentos suficientes
para cumprir os prazos, parcial e total, fixados no cronograma de execução da obra.

8.1.7 - É vedada a sub-empreitada global das obras ouserviços, permitindo-se, mediante prévia e expressa
anuência da Contratante sub-empreitada de serviços especializados, permanecendo a Contratada com
"sponsabilidade perante a Prefeitura.

8.1.8 - A contratada é inteira e exclusivamente responsável pelo cumprimento das prescrições referentes
às leis trabalhistas, de previdência social, de segurança contra acidentes de trabalho, bem como a
manutenção de seguro, de forma que cubra todo o pessoal do serviço durante o período de execução.

8.1.9 - A Contratada deverá seguir rigorosamente as determinações legais, notadamente aquelas relativas
à Segurança do Trabalho e Vigilância, fornecendo aos seus empregados todos os equipamentos de
proteção individual de caráter rotineiro, tais como: capacete de segurança, protetores faciais, óculos de
segurança contra impactos e/ou radiações, luvas, botas de borracha, calçados de couro, cintos de
segurança, respiradores contra pó e outros que se fizerem necessários;

8.1.10 - A contratada é inteira e exclusivamente responsável pelos encargos fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

8.1.11 - A Contratada tem o dever de requerer e obter, junto ao INSS, o "Certificado de Matrícula"
relativo aos serviços contratados, de forma a possibilitar o licenciamento de execução e junto ao CREA a
Vnotação de Responsabilidade Técnica - ART.

8.1.12 - A mecanização dos serviços, e da movimentação de pessoas encargos, deverá ser acompanhada
das precauções inerentes a estes processos, quer quanto às exigências técnicas operacionais como aquelas
relativas à segurança dos operadores e usuários.

8.1.13 - Todas as despesas relativas à instalação da obra, execução dos serviços, materiais, mão de obra,
equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis e fi:etes, transportes horizontais e verticais,
impostos, taxas e emolumentos, leis sociais etc., bem como providências quanto à legalização da obra
perante os órgãos municipais, estaduais ou federais, correrão por conta da Contratada.

8.1.14 - Quando exigido pela legislação devido ao tipo da obra ou serviços, a Contratada deverá obter
todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores, inclusive Corpo de Bombeiros, e às
concessionárias de serviços públicos para a execução destes serviços, bem como, após sua execução, os
documentos que certifiquem que estão legalizados perante estes órgãos e concessionárias.

8.1.15 - A licitante fica obrigada a permitir o livre acesso do órgão concedente, dos servidores da PMSJP
ou dos órgãos de controle interno e externo ao local da obra bem como,aos seus documentos e registros
contábeis. V/

CNPJ: 06.089.668/0001-33 - Teie/fax: 3551-2328/2219

E-mail: prefeituradesaojoaodospatos@yahoo.com.br



0*0*

íjfu#"
GOVERNO PARTICIPATIVO Estado Do Maranhão
^•7ir:'-^i'rrsíT^rTTr».?rr.'aiVíg!B Prefeitura Municipal De SãoJoãoDosPatos-Ma •Pi(Aoaot>-aoi&

Avenida Getúlio Vargas, 135 - Centro. CEP 65665-000
www.saojoaodospatos.ma.gov.br

8.1.16 - A Contratada ficará responsável por quaisquer danosque venha causar a terceirosou à Prefeitura,
reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a execução dos serviços contratados.
8.1.17 - A Contratada é ciente de que os serviços serão pagos-de acordo com o cronograma
fisico/financeiro e planilhaorçamentária aprovados, através da fiscalização da obra.

8.1.18 -. Os serviços rejeitados pela fiscalização devido ao uso de materiais que não sejam os
especificados e/ou materiais que não sejam qualificados como de primeira qualidade ou serviços
considerados como mal executados, deverão ser refeitos corretamente, com o emprego de materiais
aprovados pela fiscalização e com a devida mão de obra qualificada e em tempo hábil para que não
venham a prejudicar o cronograma global dos serviços, arcando a contratada com o ônus decorrente do
fato.

-1.19 - A contratada tem o dever de manter os locais afetados pelos serviços em perfeito estado de
limpeza durante o prazo de execução da obra.

Cláusula IX - OBRIGAÇÕESDA CONTRATANTE

9.1 - Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da(s) obra(s).

9.2 - Elaborar as planilhas de apontamento de obras e efetuar os pagamentos devidos, nos prazos
determinados.

9.3 - Liberar os locais para execução dos serviços, dentro do prazo previsto.

9.4 - Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento dos serviços.

CláusulaX - DAFISCALIZAÇÃO

.1 - Não obstante o fato de a contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços
' objeto deste contrato, a PMSJP, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados,

sem restringir a plenitude dessa responsabilidade da Contratada, exercerá a mais ampla e completa
fiscalização dos serviços em execução.

10.2. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução dos
serviços deverão ser registradas pela PMSJP ou seus prepostos nos Livros de Ocorrências, produzindo
esses registros os efeitos de direito.

Cláusula XI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO -TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO

11.1- Após a sua conclusão, a obra será recebida conforme o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93.

11.2-0 recebimento definitivo, mediante termo circunstanciado lavrado e assinado por 3 (três) servidores
municipais, dar-se-á após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias contados da última medição, vistoria
dos serviços e emissão do laudo de recebimento das obras.

CNPJ: 06.089.668/0001-33 -Tele/fax: 3551-2328/2219
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CláusulaXn - DAS SANÇÕES

12.1 - Quanto às outras multas, serão aplicadas conforme seguem:

13.1.1 - Multa de 0,10% sobre o valor do contrato, em relação aos prazos fixados, por dia de atraso
injustificado para início das obras;

12.1.2 - Multa por descumprimento de cláusula contratual: 0,25% do'valor do contrato;

12.1.3 - Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pelaFiscalização: 0,20% do valor do
contrato;

12.1.4 - Multapor dia de atraso na entrega da obra; 0,75% sobre o valorremanescente do contrato, até
^ máximo de vinte dias, a partir dos quaispoderá ser considerada a inexecução parcial do contrato;

12.1.5- Multa por inexecução parcialdo contrato: 5% do valor restante a ser executado do contrato;

12.1.6 - Multa por inexecução total do contrato: 10%(dez inteirospor cento) do valor do contrato;

12.1.7 - As multas, em sendo possível, serão descontadas diretamente das faturas de pagamento, após
sua imposição pela fiscalização.

12.1.8 - As sanções são independentes entre si, conforme o caso. A aplicação de umanão exclui a das
outras.

12.1.9 - O prazo para pagamento das multas ou oposição de defesa escrita será de 05 (cinco) dias
úteis, a contar da data de recebimento da cobrança respectiva pela contratada ou do indeferimento da
defesa. A critério da Administração e em sendo possível, o valor será descontado da importância que a
contratada tenha a receber. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa

lU executada a garantia contratual.

12.2 - Em decorrência do descumprimento do contrato decorrente desta licitação, poderão ainda ser
cominadas as seguintes sanções não-pecuniárias:

12.2.1 - Advertência;

12.2.2 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

12.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.

Cláusula Xm - DA RESCISÃO

13.1- Constituem motivo para rescisão do contrato:

CNPJ: 06.089.668/0001-33 -Tele/fax: 3551-2328/2219
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13.1.1 -o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

13.1.2 -Ocumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

13.1.3 - Oatraso injustificado do início daobra;

13.1.4. -Alentidão da execução da obra, levando aconcluir pela impossibilidade de sua conclusão, no(s)
prazo(s) estipulado(s);

13 15-Asubcòntratação total ou asubcontratação parcial não autorizada do seu objeto, aassociação da
execução do contrato com outrem, acessão ou transferência, total ou parcial do contrato,

t i.1.6 - Odesatendimento das determinações regul^es da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

13.1.7 -Aparalisação da obra, sem justa causa eprévia comunicação àadministração,

13.1.8 - Odesatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

13.1.9. -Adecretação de falência social ou de insolvência civil da pessoa física contratada,

13.1.10 - A dissolução da sociedade;

13.1.11 -Aalteração social ou amodificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a
execução do contrato;

13.1.12-0 cometimento reiterado de faltas na execução contratual.
\

13.1.13 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e
exaradas émprocesso administrativo a que se refere o contrato.

13.1.14-Perda, pela contratada, das condições de habilitação exigidas no Edital.

Cláusula XIV - VALOR DO CONTRATO

14.1 - As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global deR$ ( ), para
todos os legais e jurídicos efeitos.

Cláusula XV - DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1- Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem n/ u '
elementos dele constantes, bem como de todas as suas condições eera/ç f r COnhecimeníO ÜOS
nenhum a . P^CUiiarfi.s. nãn nr,AanÂ^ : i

ucui k/uiiiu uc luuos ds sudo Lonoiçoes gerais e Deciil'
desconhecimento quanto às mesmas, como elemento mvsditivn w Podcndo invoCãí

I ° ''"'«Prímento âestecontrato
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15.2- Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal n°8.666/93, e demais normas
pertinentes.

15.3 - O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de. edifício ou de equipamento, até o limite
de 50%(cinqüenta por cento)para os seus acréscimos.

15.4- Fazem parte integrante deste contrato, o Edital deLicitação n° 01/2018, os anexos e a proposta.

15.5 - A contratada reconhece, neste ato, as prerrogativas legais da Administração (cláusulas legais
exorbitantes), bem como a possibilidade derescisão administrativa do ajuste, noscasos legais.

5 —Fica instituído como fiscal de contrato o Sr. José CoringaAntunes, Secretario Mumcipal de Obras e
Serviços Urbanos.

Fica eleito o foro da Comarca de São João dos Patos - Ma para dirimir as eventuais controvérsias
decorrentes do presente ajuste

E, por estarem de acordo, foi lavrado opresente instrumento que, lido e achado conforme, vai assinado em
X(xxxxxx) vias de igual teor pelas partes napresença deduas testemunhas abaixo qualificadas.

São João dos Patos/Ma, xx de xxxxxx de 2018.

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

1-

2-

CONTRATADA
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